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RESUMO 

 

Esta pesquisa objetiva promover uma discussão sobre a participação popular no 

relacionamento institucional, nas transações que envolvem empreendimentos de mineração e 

poderes públicos municipais, em medidas compensatórias destinadas por principio às  

comunidades impactadas pelos empreendimentos.  A pergunta que investiga o estudo é: como 

realizar o controle social do relacionamento institucional, no cumprimento das condicionantes 

socioeconômicas e ambientais e das medidas compensatórias pelos empreendimentos de 

mineração nas localidades onde a atividade se instala, de forma a fazer prevalecer os 

interesses do desenvolvimento local? Com vistas em investigar essa questão central do 

projeto, será realizado um estudo de caso do Projeto infraestrutural, implantado em dois 

municípios da Região Sudeste do Brasil, aqui nomeados como Capital e Município. Além da 

revisão bibliográfica compreendendo o levantamento de conceitos e informações relevantes, o 

estudo de caso adotou o método da narrativa da experiência vivida a ser complementada por 

pesquisa documental em textos legais relacionados ao projeto, assim como, uma pesquisa 

empírica junto à comunidade e à instituição responsável por sua implementação. A 

contribuição técnica dessa pesquisa, gerou uma forma  de um instrumento neutro para gerir e 

monitorar os projetos da responsabilidade social junto às comunidades impactadas. Sua 

função seria atuar de acordo com os prazos determinados em projetos e centralizar projetos 

interinstitucionais e iniciativas com foco na mesma comunidade, de modo a maximizar o 

potencial da intersetorialidade. 

 

 

Palavras-chave: Relacionamento Institucional. Participação deliberativa. Controle Social. 

Gestão Social. Desenvolvimento local. 



 

ABSTRACT 

 

This objective research project promotes a discussion about popular participation in the 

 transitional institutional relation that involves minning enterprises and municipal public 

power, in compensatory measures by principle as the comunities affected by the  same 

interprises. The question on which the study is developed is: how to achieve social control of 

the institutional relations in the accomplishment of the socioeconomis and environmental 

conditions and of the compensatory measures by the minning enterprises in the locals where 

the activity is instaled in a way the local development interests remmains? In order to 

investigate this central question of the project, it will made a case story of the Project 

Rodoferroviário Leste, implanting in two counties in Brazilian  Southeast region, named here 

as Capital and County. Beyond off the bibliographic revision understanding the ascertainment 

of concepts and relevant informations, the case study will adopted the method of the lived 

experience narrative to be complemented by documental researche in texts which are legal 

and related to the project, such as a empirical research with both the comunity and the 

responsable institution for its implementation. The tecnique contribuition tends to propose the 

criation off an neutral instrument to manage and to monitor the social responsability projects 

along with the impacted comunities, possible becoming an association or fundation. It´s goal 

was to act according with the determinated deadlines in projects and centralize 

interinstitutional projects and iniciatives which focus on the same comunity, then maximizing 

the intersetoriality potential. 

 

Key words: Institutional Relation. Deliberative Participation. Social Control. Social 

Management. Local Development. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Projeto Rodoferroviário Leste, objeto desta pesquisa
1
, foi executado para a modernização 

de um trecho de linha de trem com a finalidade de levar segurança à comunidade, eliminar as 

interferências existentes no transporte de grãos e minério, por meio lesivo ao entorno. Além 

da parte executora, esse projeto impactou diretamente 480 famílias
2
 que viviam às margens da 

antiga ferrovia e que, portanto, precisaram ser removidas e indenizadas e aquelas que hoje 

compõem a nova faixa de domínio da nova ferrovia (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

INDÚSTRIA FERROVIÁRIA, 2011). 

 

Intervenções estruturantes como essa, que envolvem principalmente áreas urbanas, afetando 

diretamente as pessoas, por natureza, causam impacto e muita repercussão. E em muitos 

casos, causam frustração nas comunidades envolvidas por não terem suas expectativas 

atendidas, até pelo fato de não terem se envolvido no processo participativo de decisões.      

 

Nesse contexto, qualifica-se como problema da pesquisa, a ausência de participação 

informada, engajada e efetiva das comunidades impactadas, nas discussões dos 

condicionantes socioeconômicos e ambientais e das medidas compensatórias destinadas a 

protegê-los das externalidades negativas que os atingem.  

 

O objetivo da pesquisa é discutir sobre a participação popular no relacionamento institucional 

referente às transações que envolvem empreendimentos de mineração ou em função destes e 

poderes públicos municipais, em decisões afetas às comunidades impactadas pelos 

empreendimentos. 

São objetivos específicos da dissertação: 

a) discutir as práticas de controle social no contexto do relacionamento entre poder 

público e empresas privadas, assim como as possibilidades de introduzir objetivos e 

princípios da gestão social nas relações institucionais entre empreendimento de grande 

porte, governo municipal e comunidade impactada por investimentos privados 

realizados, com vistas à realização do desenvolvimento local; 

b) levantar os limites dos mecanismos de participação popular no relacionamento 

institucional entre os poderes públicos municipais e a empresa ZionTrain nos 

                                                           
1
 O projeto refere-se a um empreendimento infraestrutural que contribuiu para o aumento da produtividade de 

empreendimentos mineral e afeto a eles. 
2
Dados informados pela Zion Train no Plano de gestão de investimentos sociais. 
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territórios, a partir do estudo de caso de Projeto implantado na Capital e em um 

Município de um Estado da Região Sudeste do Brasil; 

c) narrar e analisar, do ponto de vista da gestão social e dos objetivos de 

desenvolvimento local, as práticas do relacionamento institucional nesses municípios 

em função da implantação do Projeto Rodoferroviário Leste; 

d) Refletir sobre a criação de um mecanismo que oriente, no nível estadual a participação 

popular em obras de infraestrutura e urbanização em comunidades impactadas. 

e) apresentar a proposta para elaboração de um decreto, que institui a Política Estadual de 

Participação Popular em obras  de infraestrutura e urbanização. 

 

O tema discutido nesta dissertação se faz relevante para a linha de pesquisa Gestão Social e 

Desenvolvimento Local, pois práticas de gestão social podem contribuir para a eficácia de 

processos de relacionamentos institucionais que estão atrelados aos investimentos sociais de 

origem privada, que possibilitem o desenvolvimento local dos municípios envolvidos. Para o 

pesquisador a concretização desta pesquisa e a elaboração do produto técnico proporcionaram 

momentos de reflexões sobre a atuação junto aos municípios envolvidos, à empresa e ao 

relacionamento com as comunidades em que trabalha, tendo em vista o modelo profissional 

de atuação.   

 

O trabalho se faz relevante para a linha de pesquisa Gestão Social e Desenvolvimento Local, 

pois práticas de gestão social podem contribuir para a eficácia de processos de 

relacionamentos institucionais que estão atrelados aos investimentos sociais e que 

possibilitem o desenvolvimento local dos municípios envolvidos. 

 

Esta dissertação divide-se em três artigos elaborados a partir da pesquisa realizada dentro do 

Programa de Pós-Graduação em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. 

O primeiro artigo é uma revisão de literatura que aborda considerações teóricas sobre o 

entendimento das práticas de controle social no contexto do relacionamento entre poder 

público e empresas, assim como, as possibilidades de introduzir princípios da gestão social 

como balizador das relações institucionais entre empreendimentos de grande porte, governos 

municipais e comunidades impactadas pelos investimentos privados realizados, com vistas a 

assegurar o desenvolvimento local. 

O segundo artigo discorre sobre o relato de pesquisa que buscou analisar a qualidade dos 

mecanismos de participação popular no relacionamento institucional entre os poderes 
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públicos municipais e a empresa ZionTrain, a partir do estudo de caso do Projeto 

Rodoferroviário Leste, implantado nos municípios denominados Capital e Município.  Em 

respeito às imposições regulamentares impostas pela Resolução 466 do Conselho Nacional de 

pesquisa (CONEP), à pesquisa com seres humanos, os nomes das empresas, dos municípios e 

dos projetos citados neste parágrafo, estão codificados para que se evite a sua identificação. 

O terceiro artigo discute a importância da criação de um mecanismo que oriente, no nível 

estadual, a participação popular em obras de infraestrutura e urbanização. E apresenta uma 

proposta de intervenção que se trata de apontamentos para um decreto que dispõe sobre a 

Política Estadual de Participação Popular em infraestrutura e urbanização. 
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1 PARTICIPAÇÃO POPULAR NO RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL: UMA 

REVISÃO TEÓRICA 

 

BORGES, Hélcio Martins
3
 

MELLO, Ediméia Maria Ribeiro
4
 

 

RESUMO 

 

O artigo aborda considerações teóricas sobre o entendimento das práticas de controle social 

no contexto do relacionamento entre poder público e empresas, assim como, as possibilidades 

de introduzir o modelo da gestão social como balizador das relações institucionais entre 

empreendimentos de grande porte, governos municipais e comunidades impactadas pelos 

investimentos privados realizados, com vistas no desenvolvimento local. Para esse fim, foi 

utilizada a pesquisa bibliográfica, onde os estoques de conhecimento visitados referiram-se às 

seguintes temáticas: (a) contexto legal que orienta as relações entre empresas e comunidades; 

(b) modos de controle social; (c) relações institucionais; (d) modelo de gestão social; e, 

finalmente, (e) aspectos decorrentes dos investimentos privados, que potencializem o 

desenvolvimento local com inovação social. Essa revisão teórica concluiu que a 

regulamentação é insuficiente para assegurar a aplicação dos recursos públicos de forma a 

assegurar o desenvolvimento local; a constituição de algum tipo de instrumento que assegure 

a participação popular efetiva é uma boa forma de viabilizar resultados que contribuam para o 

desenvolvimento local, por meio da participação efetiva da população, especificamente no 

processo decisório, no monitoramento e no controle social da implementação dos recursos. 

 

Palavras-chave: Gestão social. Participação popular deliberativa. Relacionamento 

institucional. Controle social. Desenvolvimento local. 

 

 

ABSTRACT 

 

The article approaches theorical considerations about the understandind of the social control 

practics in the context of the relationship between public authority and companies, such as, 

the possilibities of introducing the social management model as beacon of the institutional 

relations between big enterprises, municipal governments and communities impacted by the 

private investiments made, having the localdevelopment astarget. For that, it was used the 

bibliograpfic research, where the visited knowledge sources refered to the following themes: 

(A) legal context that orients the relationship between the companies and communities; (b) 

ways of social control adopted ; (c) institutional relations; (d) social management model; and, 

finally (e) arising private investmens aspects, that potencialize the local development with 

social inovation. This theorical review made me conclude that regulamentation is not 

sufficient to assure the public resource aplication in a way to assure the local development; 

                                                           
3
 Mestrando em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local no Centro Universitário UNA. Avenida João 

Pinheiro, 515, Funcionários. CEP: 30130-180. Belo Horizonte. E-mail: rastaborges@yahoo.com.br. 

 
4
Orientadora e Professora do Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento local no Centro 

Universitário UNA. Avenida João Pinheiro, 515, Funcionários. CEP: 30130-180. Belo Horizonte. E-mail: 

profa.edimeiamaria@gmail.com. 

mailto:rastaborges@yahoo.com.br
mailto:profa.edimeiamaria@gmail.com
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the constitution of some kind of regulatory instrument to ensure the efective popular 

participation is good way of enable the results to contribute to the local development, by the 

efective popular participation, especially on the decision process, on the monitoring and on 

the social control of resources implementation. 

 

Keywords: Social control. Local development. Social management. Deliberative participation. 

 

1.1 Introdução 

 

O artigo aborda considerações teóricas sobre o entendimento das práticas de controle social 

no contexto do relacionamento entre poder público e empresas, assim como, as possibilidades 

de introduzir o modelo da gestão social como balizador das relações institucionais entre 

empreendimento de grande porte, governos municipais e comunidades impactadas pelos 

investimentos privados realizados, com vistas no desenvolvimento local.  

 

O artigo baseou-se em uma abordagem qualitativa de cunho exploratório, que se efetivou por 

meio de uma pesquisa bibliográfica, englobando livros, artigos e, também, uma análise crítica 

das legislações pertinentes ao tema. Os estoques de conhecimento visitados referiram-se às 

seguintes temáticas: (a) contexto legal que orienta as relações entre empresas e comunidades; 

(b) modos de controle social adotados para assegurar a realização dos investimentos que 

venham a beneficiar às comunidades impactadas pelos grandes empreendimentos; (c)  

relações institucionais; (d) objetivos e princípios da gestão social; e, finalmente, (e) aspectos 

decorrentes dos investimentos privados, que potencializem o desenvolvimento local com 

inovação social. 

 

Para desenvolver a discussão, esse artigo está organizado da seguinte maneira: inicialmente 

apresenta a regulamentação, de caráter socioambiental, aos empreendimentos minerais, 

considerando que o Projeto Infraestrutural Rodoferroviário Leste, objeto da pesquisa é uma 

decorrência ou um efeito de encadeamento de um empreendimento mineral e submetido às 

mesmas regulamentações.  Em seguida realiza uma revisão de literatura sobre controle social 

e accountability, discorrendo sobre o relacionamento institucional entre o público e o privado. 

 

A partir dessas análises, são discutidas possíveis contribuições da gestão social para 

investimentos sociais privados, de origem nas obrigações socioambientais, para o bem do 

desenvolvimento local. 
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1.2 Das regulamentações de caráter socioambiental impostas aos empreendimentos 

minerais de grande porte 

 

No Brasil, a mineração está submetida a um conjunto de regulamentações, em que os três 

níveis de poder estatal possuem atribuições com relação à mineração e ao meio ambiente. Em 

nível federal, os órgãos que têm a responsabilidade de definir as diretrizes e regulamentações, 

bem como, atuar na concessão, fiscalização e cumprimento da legislação mineral e ambiental 

para o aproveitamento dos recursos minerais e suas atribuições/competências estão 

apresentados no Quadro 1: 

Quadro 1- Órgãos Federais Controladores/Fiscalizadores 

Órgão Competências 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
Formulação e coordenação das políticas 

ambientais, acompanhamento e execuções. 

Ministério de Minas e Energia (MME) 
Formulação e coordenação das políticas dos 

setores mineral, elétrico e de petróleo/gás. 

Secretaria de Minas e Metalurgia 

(SMM/MME) 

Formulação e coordenação da 

implementação das políticas do setor 

mineral. 

Departamento Nacional de Produção 

Mineral (DNPM) 

 

Planejamento e fomento do aproveitamento 

dos recursos minerais, preservação e estudo 

do patrimônio paleontológico, 

superintendência das pesquisas geológicas e 

minerais, concessão, controle e fiscalização 

das atividades de mineração em todo o 

território nacional, de acordo com o Código 

de Mineração. 

Serviço Geológico do Brasil da Companhia 

de Pesquisa de Recursos   

Minerais(SGB/CPRM) 

Geração e difusão do conhecimento 

geológico e hidrológico básico, 

disponibilização de informações e 

conhecimento sobre o meio físico para a 

gestão territorial. 

Agência Nacional de Águas (ANA) 
Implementação do gerenciamento dos 

recursos hídricos no país, execução da 

Política Nacional de Recursos Hídricos; 

outorga de água superficial e subterrânea, 

inclusive aquelas que são utilizadas na 

mineração. 
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Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) 

Formulação das políticas ambientais, cujas 

resoluções têm poder normativo, com força 

de lei, desde que o Poder Legislativo não 

tenha aprovado legislação específica. 

Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos(CNRH) 

Formulação das políticas de recursos 

hídricos; promoção da articulação do 

planejamento de recursos hídricos; 

estabelecimento de critérios gerais para a 

outorga de direito de uso dos recursos 

hídricos e para a cobrança pelo seu uso. 

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente, 

Departamento de Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) 

Licenciamento e fiscalização ambiental. 

 

Centro de Estudos de Cavernas (CECAV - 

/IBAMA) 

Patrimônio espeleológico. 

 

Fonte: FARIAS (2002, p. 23) 

 

A implementação de empreendimentos minerários de toda e qualquer substância mineral, está 

submetida à exigência de elaboração do EIA (Estudo de Impacto Ambiental), exceto para as 

substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, em função das características 

do empreendimento. Nesse caso, a empresa de mineração deverá apresentar o Relatório de 

Controle Ambiental (RCA), em conformidade com as diretrizes do órgão ambiental estadual 

competente. 

 

O EIA, a ser elaborado obrigatoriamente por técnicos habilitados, deve estar consubstanciado 

no Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), o qual é submetido ao órgão de meio ambiente 

estadual competente, integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), para 

análise e aprovação. Nesta fase, o RIMA deve ser tornado público para que a coletividade ou 

qualquer outro interessado tenha acesso ao projeto e a seus impactos ambientais e possa 

conhecê-lo e discuti-lo livremente, inclusive em audiência pública. 

 

A aprovação do EIA/RIMA é o requisito básico para que a empresa de mineração possa 

pleitear o Licenciamento Ambiental (LA) do seu projeto. A obtenção do Licenciamento 

Ambiental é obrigatória para a localização, instalação ou ampliação e operação de qualquer 

atividade de mineração objeto dos regimes de concessão de lavra e licenciamento. Esse 

licenciamento está regulado pelo Decreto nº 99.274/90, que dá competência aos órgãos 



22 

 

estaduais de meio ambiente para expedição e controle das seguintes licenças conforme 

orientação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA):  

 

 Licença Prévia - (LP) - Deve ser solicitada na fase de planejamento da 

implantação, alteração ou ampliação do empreendimento. Essa licença não autoriza 

a instalação do projeto, e sim aprova a viabilidade ambiental do projeto e autoriza 

sua localização e concepção tecnológica. Além disso, estabelece as condições a 

serem consideradas no desenvolvimento do projeto executivo.  

 Licença de Instalação (LI) - Autoriza o início da obra ou instalação do 

empreendimento. O prazo de validade dessa licença é estabelecido pelo cronograma 

de instalação do projeto ou atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) anos. 

Empreendimentos que impliquem desmatamento dependem, também, de 

"Autorização de Supressão de Vegetação”.  

 Licença de Operação (LO) - Deve ser solicitada antes de o empreendimento 

entrar em operação, pois é essa licença que autoriza o início do funcionamento da 

obra/empreendimento. Sua concessão está condicionada à vistoria a fim de verificar 

se todas as exigências e detalhes técnicos descritos no projeto aprovado foram 

desenvolvidos e atendidos ao longo de sua instalação e se estão de acordo com o 

previsto nas LP e LI. O prazo de validade é estabelecido, não podendo ser inferior a 

4 (quatro) anos e superior a 10 (dez) anos. (IBAMA, 2014.s/p). 

 

Em casos de empreendimentos de mineração com significativo impacto ambiental em âmbito 

nacional ou regional, a competência para efetuar o licenciamento ambiental é do IBAMA, 

órgão federal vinculado ao Ministério do Meio Ambiente. Os estados e municípios têm poder 

constitucional para legislar sobre a mineração e o meio ambiente 

 

De acordo com o Decreto nº 97.632/69, os empreendimentos de mineração estão obrigados, 

quando da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA), a submeter o Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) à 

aprovação do órgão estadual de meio ambiente competente. 

 

 A coordenação e a formulação da Política Nacional do Meio Ambiente são de 

responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente e ao Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), órgão deliberativo e consultivo de política ambiental. É de competência do 

CONAMA, o estabelecimento das normas, padrões e critérios para o licenciamento ambiental 

a ser concedido e controlado pelos órgãos ambientais estaduais e municipais competentes, 

integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), e pelo IBAMA, em caráter 

supletivo.  Além desses órgãos do poder executivo, nos três níveis, os Ministérios Públicos, 

Federal e Estadual também fiscalizam e emitem normas e diretrizes. 
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Quadro 2- Distribuição das Atribuições Governamentais em Relação à Proteção 

Ambiental e Planejamento da Mineração 

Fonte: FARIAS (2002). 

1.3 Da accountability e do controle social 

 

Controle institucional é a forma de controle exercida pela administração pública e por 

organizações privadas. No Governo Federal, este é exercido por órgãos que têm a 

competência legal para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos. Dessa forma, o controle 

externo deve ser realizado pelo Poder Legislativo com auxílio dos tribunais de contas. (CGU, 

2010, s/p).   

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) é o órgão responsável por auxiliar o Congresso 

Nacional no exercício do controle externo, atividade que deve ser apoiada pelo sistema de 

controle interno de cada poder para efeito de Governo Federal e estabelecida nos artigos 70, 

71 e 74 da Constituição Federal Brasileira. O artigo 71 reza: “Verificar se uma determinada 

atividade não se desvia dos objetivos e das normas ou princípios que a regem”. 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA, 1988, s/p). 

 

Na esfera federal, a Controladoria Geral da União (CGU) é o órgão central do Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo Federal, cujas competências são controle interno, 

correção, ouvidoria, além de ações que promovam transparência e prevenção com respeito a 

ações de corrupção. 

 

Atividade de 

Mineração 

Poder 

Municipal 

Poder Estadual Poder Federal 

Reconhecimento de 

Concessão ou 

Licença 

Leis de Uso e 

Ocupação do Solo. 

Licença Ambiental 

por Legislação 

Federal. 

Deferimento ou 

Indeferimento. 

Pesquisa Mineral Leis de Uso e 

Ocupação do Solo. 

Licença Ambiental 

por Legislação 

Federal. 

Acompanhamento 

Aprovação/Negação. 

Lavra Mineral Alvará de 

Funcionamento. 

Análise do 

EIA/RIMA e 

Licença Ambiental 

por Legislação 

Federal. 

Acompanhamento e 

Fiscalização Mineral. 

Recuperação da Área 

Minerada 

Definição do Uso 

Futuro do Solo. 

Licença Ambiental 

por Legislação 

Federal. 
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Outros órgãos públicos também atuam na prevenção, controle, investigação e repressão à 

corrupção, são eles: Ministério Público Federal, os Ministérios Públicos Estaduais, o Tribunal 

de Contas da União, os Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios, as Controladorias 

dos Estados, a Polícia Federal, as Polícias Estaduais, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário, 

(CGU, 2010, s/p).   

 

A Constituição de 1988 determina que, no caso dos municípios, esse controle possa ser feito 

por meio de Tribunais de Contas Estaduais e de um controle interno integrado. Na 

Administração Pública brasileira, a transparência, decorrência do Estado Democrático de 

Direito concebido pela Constituição Federal de 1988, visa objetivar e legitimar as ações 

praticadas pela Administração Pública por meio da redução do distanciamento entre ela e os 

administrados, que se concretiza, segundo Martins Júnior (2010, p. 40), “pela publicidade, 

pela motivação, e pela participação popular nas quais os direitos de acesso, de informação, de 

um devido processo legal articulam-se como formas de atuação”.  

 

De acordo com Silva (2014), nos dias atuais, é possível afirmar que não existe plena 

democracia, sem que haja o rompimento da opacidade administrativa, pois não há como a 

primeira ser realizada, pelo menos em sua plenitude, sem que a segunda seja superada. “A 

opacidade proporciona a corrupção, compromete a eficiência e a moralidade, das decisões 

tomadas pela administração”, (SILVA, 2014, p. 1). Ainda de acordo com Martins Júnior 

(2010, p. 25), “o caráter público da gestão administrativa leva em consideração, além da 

supremacia do público sobre o privado, a visibilidade e as perspectivas informativas e 

participativas, na medida em que o destinatário final é o público”. 

 

Silva (2014) ainda ressalta que: 

 

A participação popular (interligada com o princípio da publicidade) é outro 

importante princípio ou instrumento para forçar que se dê transparência aos atos 

administrativos. Os incisos de I a III do § 3º do art. 37, da Constituição Federal, 

estabelece que a lei disciplinará a participação do usuário na Administração Pública 

direta e indireta, para regular o direito de representação quanto à qualidade do 

serviço e a negligência e o abuso no exercício de função pública, bem como o acesso 

a registros administrativos e a informações sobre atos de governo (SILVA, 2014, p. 

1). 

 

Dias (2007) define a participação popular 

[...] é processo político concreto que se produz na dinâmica da sociedade, mediante a 

intervenção quotidiana e consciente de cidadãos individualmente considerados ou 

organizados em grupos ou em associações, com vistas à elaboração, à 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10710985/inciso-iii-do-par%C3%A1grafo-3-do-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10711093/par%C3%A1grafo-3-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10711093/par%C3%A1grafo-3-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


25 

 

implementação ou à fiscalização das atividades do poder público (DIAS, 2007, p. 

46). 

Habermas (1997) caracteriza a democracia deliberativa considerando a formação da vontade 

democraticamente constituída em espaços institucionais e a construção da opinião informal 

em espaços extra-institucionais. É a partir dessa interrelação entre esses dois espaços que se 

encontra a possibilidade de tomada de decisão legítima.  

Assim, a participação deliberativa pode ser entendida como um processo onde cidadãos 

compartilham um compromisso para a solução dos problemas das escolhas coletiva através do 

raciocínio público, na medida em que eles estabelecem a moldura para a deliberação 

referenciada. (COHEN, 1989). 

Dessa forma, a Constituição Federal de 1988 incumbe ao Poder Público, na forma de lei, 

exigir que alguns empreendimentos ou atividades, potencialmente causadoras de impactos 

e/ou degradações do meio ambiente, ao se instalarem, sejam submetidos a estudos prévios de 

impactos ambientais, a que se dará visibilidade, sobre o dever de cumprir determinações em 

Constituição Federal, no parágrafo único do seu artigo 70, que especifica sobre quem recai 

esse dever, indo vai além dos entes governamentais e alcançando também o privado.  

 

1.4 Investimentos institucionais e participação popular deliberativa para a gestão social 

 

Amparado pelos mecanismos e controle definidos na Constituição Federal de 1988, o cidadão 

brasileiro, tem o direito de fiscalizar os agentes públicos, participando diretamente dos 

destinos de sua cidade e comunidade.  

 

Em uma sociedade organizada, o controle institucional, se bem aplicado pelos entes 

responsáveis, é um dos principais instrumentos de garantia da ação ética e correta do titular do 

executivo, assim como de que esse ao ter seu orçamento aprovado agirá de forma a dar a 

transparência que o cargo requer e a sociedade necessita. Da mesma forma, o cidadão bem 

organizado, por meio do controle social, tem a possibilidade de garantir a realização das 

promessas e também o uso correto do orçamento.  

 

Em uma sociedade participativa, a possibilidade de que os mandatários ajam de forma a 

atender apenas seus interesses e de seus parceiros é remota, uma vez que isso pode lhes tirar 

mandatos e posições de poder. Nessa mesma linha, a responsabilização, conceituada pela 

palavra “accountability”, torna-se a garantia do controle em mãos duplas,  
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pois que se espera desse processo de transferência é que possibilite o 

aprofundamento da democracia, a aproximação do cidadão das instâncias decisórias 

e contribua para que as políticas públicas sejam realizadas de forma mais eficiente e 

eficaz, afinal de contas, a priori, a visibilidade do representante torna-se maior no 

âmbito das municipalidades. “Assim, a descentralização deve viabilizar também a 

transparência dos governos”, (PINHO e SACRAMENTO, 2009, p.1358). 

 

Os instrumentos de controle relacionados a ações de responsabilização são de fundamental 

importância. No Brasil presencia-se, muito frequentemente, governantes usarem de seus 

relacionamentos com empresas, organizações de terceiro setor e demais parceiros para a 

realização de interesses políticos, deixando de atuar em áreas que realmente necessitam 

daquelas parcerias. O autor dessa pesquisa, no exercício profissional da função de relações 

institucionais testemunhou essa ocorrência em várias oportunidades. 

 

Em síntese, percebe-se nas relações institucionais, a disponibilização de recursos privados 

para o setor público que ficam à margem do controle social que obrigue a destinação desses   

investimentos a solução das carências das comunidades impactadas pelos empreendimentos 

produtivos, demonstrando a existência de um elevado grau de liberdade na aplicação do 

recurso disponibilizado aos poderes públicos municipais por essa via. Isso decorre, também, 

da baixa participação popular no processo deliberativo impedindo que se assegure a 

realização de investimentos que encontrem as reais necessidades da maior parte da população 

mais carente.  

 

Sobre processo participativo efetivo, a participação da sociedade civil tem como intuito 

prioritário o atendimento de suas demandas. Sabendo que o Estado, por si só, não atende a 

todas as pessoas, o engajamento social da população acaba por desenvolver movimentos 

próprios no sentido de buscar modificar a realidade, tentando provocar pequenas 

transformações. A participação permite: 

 

Um processo de vivência que imprime sentido e significado a um grupo ou 

movimento social, tornando-o protagonista de sua história desenvolvendo uma 

consciência crítica desalienadora, agregando força sociopolítica a esse grupo ou ação 

coletiva, gerando novos valores a uma cultura política nova. (GOHN, 2005, p.30). 

 

Ressalte-se que, na perspectiva desse trabalho, a participação é entendida como o caminho 

para o exercício da cidadania deliberativa, que, nos termos de Habermas (1987), legitima 

decisões políticas “a partir de ações que valorizem os processos de discussão, orientados pelos 

princípios da inclusão, do pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia e do bem 

comum” (TENÓRIO, 2008, p.9).  
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Tenório (2005) utiliza o conceito de participação de Demo (1993) por considerá-lo adequado 

à perspectiva apresentada como elemento central da gestão social: 

Participação é um processo de conquista, não somente na ótica da comunidade ou 

dos interessados, mas também do técnico, do professor, do pesquisador, do 

intelectual. Todas estas figuras pertencem ao lado privilegiado da sociedade, ainda 

que nem sempre é o mais privilegiado. Tendencialmente buscam manter e aumentar 

seus privilégios. Se o processo de participação for coerente e consistente, atingirá 

tais privilégios, pelo menos no sentido de que a distância entre tais figuras e os 

pobres deverá diminuir (DEMO, 1993, p. 21). 

Assim, observa-se que a participação se apresenta como uma possibilidade de contribuir para 

a democratização do poder público, além de representar um fortalecimento para a cidadania 

ativa (TENÓRIO, 2005). 

 

É importante considerar que a participação não é um processo simples, onde se espera que 

todos participem de tudo a todo o momento, Conforme afirma Bobbio, Matteucci e Pasquino 

(1998) o termo participação possui diferentes interpretações, que vai desde participar como 

mero espectador até à de protagonista. O que diferencia essas formas de participação são os 

aspectos que precisam ser considerados no contexto para se promover e organizar a 

participação e as ações dela decorrentes.  

 

O conceito de participação apresentado por Tenório (2005) nos leva a reiterar os destaques 

que Souza (2009) enfatiza sobre a participação do Conselho Escolar, esclarecendo que tipo de 

participação se espera dos conselheiros, considerando os seguintes pressupostos: 

 Consciência sobre atos: uma participação consciente é aquela em que o 

envolvido possui compreensão sobre o processo que está vivenciando; do 

contrário, é restrita; 

  Forma de assegurá-la: a participação não pode ser forçada nem aceita como 

esmola, não podendo ser, assim, uma mera concessão; 

 Voluntariedade: o envolvimento deve ocorrer pelo interesse do indivíduo, 

sem coação ou imposição (TENÓRIO, 2005, p. 172). 

 

Bordenave (1995) e Luck (2011) que consideram a participação como inerente à natureza 

humana, onde participar é tomar parte, o que vai além de simplesmente fazer parte. 

Bordenave (1995) define alguns graus que se constituem a partir do nível de consciência do 

indivíduo ou grupo, onde a informação é o menor grau de participação e a autogestão é o grau 

mais elevado.  

 

Esses graus de participação fundamentaram as pesquisas de Bardinotti (2002), Cunha (2008), 

Conceição (2007) e Alves (2010) e estão descritos abaixo: 

a) Informação: onde os dirigentes informam os membros sobre decisões já tomadas; 
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b) Consulta facultativa, onde os administradores podem, como e quando quiserem, 

consultar os subordinados para resolver algum problema; 

c) Consulta obrigatória, onde os administradores consultam os subordinados, mas, a 

definição final é dos diretores; 

d) Elaboração/recomendação, onde os subordinados elaboram propostas que 

recomendam medidas que o administrador pode ou não acatar; 

e) Co-gestão, onde o administrador e os subordinados organizam de forma compartilhada 

mediante a mecanismo de colegialidade; 

f) Delegação, administradores tem autonomia em certos campos, e os subordinados 

atuam em decisões dentro dos limites delimitados pelos administradores; 

g) Autogestão, o grupo determina seus objetivos, sem subordinação a uma autoridade 

externa. Na autogestão desaparece a diferença entre administradores e subordinados. 

 

Luck (2011) define algumas formas que reforçam os graus de participação apresentados por 

Bordenave (1995), embora não utilize os mesmos termos e esteja mais voltada para a 

realidade do Conselho Escolar. 

 

A autora propõe, como primeiro estágio, a participação por presença, onde o indivíduo se faz 

presente no grupo, mas, não atua nele. O segundo estágio refere-se à expressão verbal e 

discussão, onde a participação se restringe apenas às discussões, mas, a decisão já foi 

previamente tomada. O terceiro estágio é definido pela representação, onde se delega a 

alguém o poder de representar, mas, esse não assume a responsabilidade em representar 

interesses coletivos. O quarto estágio, refere-se à participação como tomada de decisão, onde 

as decisões são trazidas pelo diretor e apresentadas ao grupo. O nível pleno de participação é 

o engajamento, onde o grupo analisa, expressa seu pensamento, identifica os problemas e 

toma a decisão com base em análises compartilhadas (LUCK, 2011). 

 

Para esse fim, busca-se neste trabalho um instrumento eficaz para a aplicação do recurso de 

origem privada para fins públicos, que garanta destiná-lo às prioridades eleitas pelas 

populações impactadas pelos empreendimentos privados e de organizar a sua aplicação 

intersetorial, no sentido de evitar superposições, assim como de articulá-lo de modo a 

maximizar o seu potencial de realização. Por fim, não menos importante, que assegure o 

controle de sua aplicação às populações às quais ele deve se destinar de fato.    
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1.5 Prestação de contas dos recursos disponibilizados no âmbito das relações 

institucionais e o controle social 

 

A partir do momento em que se realiza a transferência de recursos financeiros privados para o 

setor público, independentemente das particularidades dessa transferência, o bem social está 

envolvido. Dessa forma, é necessário que seja feita a prestação de contas à sociedade, 

conforme ensina a Instrução Normativa do Tesouro Nacional 01/97 (IN STN 01/97).  

 

Essa instrução dispõe, no artigo 32, sobre a prestação de contas parcial, pertinente a cada uma 

das parcelas de recursos liberados, composta documentação especificada nos itens III a VII, 

VIII e X, quando houver, do Art. 28 dessa Instrução Normativa e estabelece o prazo de 60 

para apresentação e avaliação pelos fiscalizadores. 

 

O artigo 31 da IN STN 01/97 determina um prazo de 60 dias a partir da data do recebimento 

da prestação de contas final, para que o ordenador de despesa da unidade concedente, com 

base nos documentos referidos no Art. 28 e à vista do pronunciamento da unidade técnica 

responsável pelo programa do órgão ou entidade concedente, para pronunciar-se sobre a sua 

aprovação ou não. Desses 60 dias, 45 (quarenta e cinco) referem-se ao pronunciamento da 

referida unidade técnica e os 15 (quinze) dias restantes, ao pronunciamento do ordenador de 

despesa.  

 

A prestação de contas parcial ou final é analisada e avaliada na unidade técnica responsável 

pelo programa do órgão ou entidade concedente que emite parecer sobre os seguintes 

aspectos: as despesas, mediante a apresentação dos documentos originais fiscais ou 

equivalentes devidamente identificados com o título e número do convênio originário; e as 

faturas, recibos, notas fiscais ou quaisquer outros documentos relativos aos convênios, 

compras, prestações de contas que deverão ser precedidas de toda a documentação utilizada 

durante a vigência do convênio, constando inclusive de parecer técnico final. 

 

Essa modalidade utilizada para a realização de transferências do setor público para o privado 

se aplicaria perfeitamente ao inverso do privado para o público, sendo que a prestação em 

contra partida deveria também ser obedecida e a aprovação feita pelo órgão concedente. 

 

Se, após a avaliação pelo órgão concedente, Tribunal de Contas ou outro organismo 

competente, for constatada a inadimplência dos convenentes, o Estado e a sociedade têm o 
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direito de acompanhar os procedimentos adotados e reivindicar mudanças. Assim, a sociedade 

tem a oportunidade de manifestar sua opinião exercendo seu papel de cidadão e zelando pelo 

melhor uso dos recursos, tornados agora públicos. 

 

A legislação em vigor, ainda que dirigida explicitamente para a administração pública, 

deveria ser interpretada no duplo sentido: considerar o recurso financeiro transferido pela 

iniciativa privada, por convênio ou outro instrumento, como recurso público e, portanto, 

submeter esse recurso à mesma regulação aquele oriundo da administração pública. Dessa 

forma, de acordo com a Constituição Federal, artigo 70, qualquer pessoa seja física ou 

jurídica, pública ou privada, deve prestar contas do que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

administre- dinheiros, bens e valores públicos – ou pelos quais a União responda, ou que, em 

nome desta, assuma "obrigações de natureza pecuniária". 

 

A esse respeito, o parágrafo 2º do artigo 74 da Constituição Federal consigna de acordo com 

Reis (2006, p.36) que, “qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 

legítima para forma de lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de 

Contas da União”. Assim para garantir a excelência, qualidade e integridade dos gastos da 

administração pública, o controle não deveria se restringir ao controle institucional, mas 

contar com a participação de cidadãos e sociedade organizada, monitorando ações e exigindo 

o uso adequado dos recursos arrecadados. Esse é o denominado "controle social", 

complemento indispensável ao controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os 

recursos públicos. 

 

De acordo com Brasil (2002, p. 9), “as sociedades contemporâneas exigem cada vez mais 

transparência nas ações do governo, o exercício do cargo público com ética e a aplicação dos 

recursos públicos de forma eficiente e eficaz, em conformidade com as necessidades da 

população”.  

 

Com base em vivências próprias e nos relatos de colegas de profissão, no exercício das 

relações institucionais privadas com o setor público, é clara a percepção de que o complexo 

sistema burocrático de fiscalização leva o cidadão a se desinteressar pelas atribuições, por 

exemplo, que os tribunais de contas possuem. Isso propicia uma cultura do "fingir que não se 

vê" e de adotar mecanismos de convivência com os vícios, ainda que discordando deles, ou 

seja: a sociedade brasileira não foi conscientizada e não está devidamente consciente de seu 
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direito de exercer funções de agente fiscalizador, controlador, enquanto exercício de 

cidadania.  

 

As regras e o sistema parecem ter sido desenvolvidos para dificultar essa ação e, na maioria 

das vezes, as pessoas, descrentes da atuação dos poderes dos controladores, dos tribunais, 

preferem não se desgastar e aceitar que a situação fique como está. Muitas das vezes, o 

cidadão somente se manifesta quando é diretamente atingido, mas enquanto for algo que ele 

entende ser de impacto indireto, deixa como está. Conselhos Reguladores estão implantados 

em todo o país, mas os membros participantes, são quase sempre os mesmos e por cansaço, 

descrença ou desinteresse preferem se manter alheios (KELLES, 2007) 

 

Notadamente, a partir de 1988, as atuações do Ministério Público, do Supremo Tribunal 

Federal, e os Tribunais de Contas têm inspirado no cidadão alguma confiança de que 

“alguém” está fiscalizando e acompanhando as praticas e ações dos poderes responsáveis pela 

aplicação dos recursos públicos. Isso propiciou o crescimento da participação popular em 

diversos aspectos da vida em sociedade, (KELLES, 2007). 

 

Para Britto (1992), a fiscalização da aplicação do recurso público, como uma forma de 

controle, nasce de fora para dentro do Estado, de modo que se aplica a expressão “controle 

popular” ou “controle social do poder”. O autor ainda chama a atenção para o fato de que é 

direito da população acompanhar e cobrar satisfações de todas as ações daqueles que 

legalmente se obrigam a cuidar de tudo que é de todos.  

 

Comparato (1993) afirma que o controle social é uma das mais importantes formas de 

participação popular nos assuntos do Estado, assim, é fundamental que a sociedade se 

aproprie do papel de promotora da mudança e do desenvolvimento. 

 

Araújo (2010) ressalta que controle social nada mais é do que uma ampla possibilidade de 

controle direto e imediato pelo cidadão, não sendo permitido ao Estado opor resistência à 

sindicabilidade por parte do cidadão. Por meio do controle social, o cidadão deve e pode 

participar dos assuntos do Estado, avaliando, fiscalizando e ajudando a corrigir ações de 

caráter ilegítimos, ilegais e/ou antieconômicos. 

 

Existe um termo oriundo da língua inglesa, mas sem tradução para o português, que apresenta 

muitas interpretações diferentes, mas todas elas direcionadas ao sentido de trazer implícita a 
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responsabilização pessoal pelos atos praticados e explicita a exigente prontidão para a 

prestação de contas, tanto no âmbito público quanto no privado (PINHO e SACRAMENTO, 

2009, p.1347). Trata-se de “Accountable:  responsible for your decisions or actions and 

expected to explain them when you are asked: politicians are ultimately accountable to the 

voters” ("Oxford Advanced Learner’s Dictionary”, 2005, p.10, PINHO e SACRAMENTO, 

2009, p.1347). Ou ainda, “Accountability (1794): the quality or state of being accountable, an 

obligation or willingness to accept responsibility or to account for one’s actions” (“Merriam-

Webster’s Collegiate Dictionary”, 1996, p. 8, apud PINHO e SACRAMENTO, 2009, p. 

1347).  

 

Essa acepção está associada à ideia da responsabilidade subjetiva, isto é, a cobrança que a 

pessoa exerce sobre si mesma quanto à necessidade de prestar contas a alguém. Mas Campos 

(1990) e, mais tarde, Przeworski (1998) e Melo (2007) levam a refletir, a partir de Madison 

(1982 [1788], apud Melo, 2007, p. 12): “Se os homens fossem anjos, não seria necessário 

haver governos. Se os homens fossem governados por anjos, dispensar-se-iam os controles 

internos e externos”. Ou seja, “accountability refere-se ao dever de um detentor de poder 

público de prestar contas, para sua consequente responsabilização, que está totalmente 

alinhado com os valores de um Estado democrático de direito” (PINHO e SACRAMENTO, 

2009, p. 1349). 

 

A doutrina jurídica utiliza a classificação de accountability em duas dimensões: horizontal - 

referindo-se a mecanismos de supervisão, controle e avaliação recíproca dos vários níveis de 

governo, que são exercidos através de agencias e instituições estatais possuidoras de poder 

legal e de fato (PINHO E SACRAMENTO, 2009 p.1350). Seu objetivo é evitar a corrupção e 

manter forte ligação com a democracia. E vertical ou política - relativa ao controle político 

realizado pelos cidadãos. O fundamento principal dessa modalidade de responsabilização e 

controle é atingir uma administração pública mais eficiente, eficaz e efetiva, reduzindo gastos 

e aumentando qualidade, assim como, respeitando valores éticos e democráticos, a fim de 

melhorar a ação do governo de forma legítima. 

 

Esta revisão teórica sugere que a eficácia de mecanismos de “accountability” está 

intrinsecamente relacionada, não somente a um governo que leva em conta os interesses dos 

cidadãos, mas também às condições que eles têm de reconhecer os representantes que 

contribuem para a produção de políticas públicas voltadas ao interesse coletivo daqueles que 

defendem interesses particulares (PINHO e AKUTSU, 2002, p.732). 
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1.6 Gestão social dos investimentos privados de caráter público, de origem nas 

obrigações socioambientais para o bem do desenvolvimento local 

 

Tomando como base Tenório (2005) e Inojosa (1998), gestão social é a gestão das ações 

públicas que têm por objetivo a promoção do bem estar dos cidadãos e a redução das 

desigualdades, de modo a propiciar o acesso das pessoas, com equanimidade e paz, às 

riquezas materiais e imateriais da sociedade. 

 

De acordo com Tenório (2008, p. 158), a gestão social é entendida “como um processo gerencial 

dialógico em que a autoridade decisória é compartilhada entre os participantes da ação.” Nessa 

perspectiva, a gestão social se apresenta como um caminho para a emancipação dos sujeitos, tornando 

o processo decisório participativo e dialógico.  

 

Tenório (2008) apresenta como características da gestão social à tomada de decisões coletivas, a 

dialogicidade, a transparência como uma condição necessária e a emancipação do homem como uma 

finalidade da gestão social. 

 

Cançado (2011) apresenta o conceito de gestão social como sinônimo de gestão participativa, 

entendendo-a como um meio para a emancipação e empoderamento das pessoas, considerando a 

participação como elemento central desse processo. 

 

O modelo de gestão social surge como uma proposta de democratizar as relações entre o 

Estado e a sociedade através de uma gestão pautada no diálogo, na participação e na crença de 

que cada indivíduo possui experiências, vivências e concepções que podem auxiliar nos 

processos de formação e, portanto tem condições de participar nos processos decisórios 

(TENÓRIO, 2008; MAIA, 2005). 

No que diz respeito a participação Tenório (1990) destaca que: 

Participar é fazer política e esta depende das relações de poder percebidas. Participar 

é uma prática social na qual interlocutores detêm conhecimentos que, apesar de 

diferentes, devem ser integrados. O conhecimento não pertence somente a quem 

passou pelo processo formal, ele é inerente a todo ser humano. Uma pessoa que é 

capaz de pensar a sua experiência é também capaz de produzir conhecimento. 

Participar é repensar o seu saber em confronto com outros saberes. Participar é 

fazer “com” e não “para”. (TENÓRIO, 1990, p. 163) (grifo das autoras). 

A origem do modelo de gestão social está ligada ao processo de organização e mobilização 

social e política no Brasil, desde 1960. Caracteriza-se pela construção coletiva de regras, 

normas e instrumentos de gestão, pela inovação de metodologias que privilegiem o diálogo, a 
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participação, decisões compartilhadas, horizontalmente hierárquicas, com valorização de 

diferentes saberes na ação (ROCHA E SANTOS, 2012). 

 

Nesse contexto, a gestão tradicional se diferencia da gestão social no que diz respeito à 

inversão da prioridade dos objetivos: dos econômicos para os sociais (SCHONBERG, 2010 

apud em ROCHA E SANTOS, 2012). 

 

Tenório (2008, p.122) reitera que o adjetivo social qualifica a gestão como um “espaço 

privilegiado de relações sociais em que todos têm direito a fala sem nenhum tipo de coação 

(...) na gestão social deve-se sobressair o diálogo e o coletivo”. 

A gestão social é um processo gerencial dialógico em que a autoridade decisória é 

compartilhada entre os participantes da ação (...) se apresenta como um caminho 

para a emancipação dos sujeitos, tornando o processo decisório participativo e 

dialógico (TENÓRIO, 2008, P. 148)  

Outros conceitos como o diálogo e a participação podem ser considerados como chave para a 

compreensão da gestão social. Sendo que, o diálogo por ser à base do entendimento para a tomada de 

decisões. E, a participação, o procedimento de prática de cidadania. Tenório (2005) considera a 

participação como elemento central da gestão social, e como um caminho para a promoção do 

desenvolvimento local.  

 

A noção de gestão social indica e fortalece um novo modelo de relações entre Estado e 

sociedade para o enfrentamento de desafios contemporâneos. Um modelo no qual o Estado 

revê sua suposta primazia na condução de processos de transformação social e assume a 

complexidade de atores e de interesses em jogo como definidora dos próprios processos de 

definição e construção de bens públicos. A gestão social propõe a mudança e uma perspectiva 

Estadocêntrica de relação entre Estado e sociedade, que restringe público a estatal, para uma 

perspectiva sociocêntrica, na qual a concepção de público é ampliada e se equipara ao 

interesse público (KEINERT, 2000). Nesta visão, o público corresponde a um espaço de 

interações entre diversos interesses que, articulados, definem valores e interesses comuns 

(DENHARDT e DENHARDT, 2003). 

 

A gestão social adota um instrumento de ação, por meio do qual a comunidade atua, 

coletivamente e solidariamente, com espírito empreendedor, para promover mudanças sociais. 

Para esse fim, é necessário reforçar os laços comunitários e trabalhar em prol da recuperação 

da identidade cultural e dos valores coletivos da sociedade em questão (KEINERT, 2000). 
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Esse espaço de relação social proporciona uma gestão, cujos objetivos estão relacionados à 

promoção do desenvolvimento social e não à maximização do lucro, considerando as três 

dimensões da sustentabilidade, quais sejam: ambiental, social e econômica. Essa gestão 

respeitaria os colaboradores e todos os públicos de interesse, buscando sinergia entre as 

atividades e as necessidades da sociedade, assegurada pela participação popular (KEINERT, 

2000). 

 

Assim, as práticas consagradas na gestão social podem contribuir para a eficácia de processos 

de relacionamentos institucionais que estão atrelados aos investimentos sociais e que 

possibilitem o desenvolvimento local dos municípios envolvidos em atividades minerarias.  

 

Promover o desenvolvimento local significa implementar ações em territórios ou 

microrregiões que permitam a participação ativa e engajada do cidadão, o efetivo controle 

social comunitário sobre a gestão pública, por meio do fortalecimento da sociedade civil e  de 

grupos sociais antes marginalizados nas esferas de tomada de decisão, dando a eles poder de 

proposição e voto. 

 

Para Galicho (2002) o desenvolvimento local pressupõe uma visão estratégica de um 

território, com atores com capacidade de iniciativa. Partindo do pressuposto de que a 

identidade cultural funciona como alavanca do desenvolvimento, num processo orientado  

para a cooperação e negociação entre atores e agentes de desenvolvimento. 

O desenvolvimento local de uma metrópole deve ser resultado de uma articulação de 

interesses específicos e de construção de interesses comuns entre diversos atores locais, de 

diferentes cidades, mediante situações formalizadas de gestão e planejamento. “Não existe, 

portanto, um único segmento impulsionador do desenvolvimento local, pois em cada 

circunstancia são distintos e restritos na sua organização dentro da escala metropolitana” 

(POGGIESE, 2006, p.492). 

 

Vázquez Barquero (1995) reitera que a política de desenvolvimento local, ainda que carente 

de uma sistematização precisa pode ser vista como uma forma flexível de regulação do ajuste, 

cujo êxito se deve à sua capacidade de instrumentar a coordenação territorial das intervenções 

e de fomentar a cooperação entre agentes públicos e privados. 
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1.7 Considerações finais 

 

As regiões de atuação das mineradoras são territórios onde essas empresas exercitam a sua 

territorialidade, pois o território é uma dimensão do espaço, dotado de base material, política e 

institucional, e que conta com um conjunto de recursos superpostos ao longo do tempo, 

condicionando ações, normatizando e sendo normatizado e, buscando acompanhar as novas 

demandas e necessidades ao longo do seu processo evolutivo (SANTOS, 1996).  

 

 

Mas, não somente as empresas territorializam a mesma região; estas localidades estão sob 

influência, também, dos poderes públicos municipais, assim como sob os desejos territoriais 

de comunidade. Reconhecer e favorecer o poder territorial das comunidades passa pela 

adoção de um modelo de gestão dos investimentos privados em favor do setor público, de 

modo que o controle social deles favoreça o empoderamento comunitário, por meio da 

institucionalização da participação comunitária em todas as fases do processo decisório. 

Dessa forma, mantêm-se o compromisso com a cidadania, garantindo a promoção do 

desenvolvimento local e evitando, assim, as perdas decorrentes da ausência de compromisso 

com a coisa pública. 

 

As formas de institucionalização das intervenções decorrentes de obrigações legais em 

comunidade para dirimir impactos são conhecidas e muitas vezes implementadas.  As 

dificuldades de transformar recursos de investimentos em soluções que beneficiem 

diretamente as populações impactadas, eventualmente, não são asseguradas por essas 

institucionalidades. As reflexões teóricas realizadas levam a crer que a lacuna que impede tais 

realizações contemplem as populações impactadas encontra-se relacionada à inexistência de 

um instrumento legal que obrigue à participação popular deliberativa em processos decisórios 

e na execução de atividades que lhes sejam afetas e delimitadas em diagnóstico de impactos 

socioambientais. 
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2 PERCEPÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO POPULAR NO RELACIONAMENTO 

INSTITUCIONAL DO PROJETO 

 

BORGES, Hélcio Martins
5
 

MELLO, Ediméia Maria Ribeiro
6
 

RESUMO 

Objetiva-se com o presente estudo compreender a qualidade dos mecanismos de participação 

popular deliberativa no relacionamento institucional entre o poder público municipal e 

empresas privadas, a partir do estudo de caso, que envolve um projeto infraestrutural de 

grande porte denominado Projeto Rodoferroviário Leste implantado pela empresa ZionTrain, 

do Projeto, implantados em dois municípios da Região Sudeste do Brasil, aqui nomeados 

como Capital e Município. Para alcançar os objetivos propostos foram adotadas as 

metodologias relativas à pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental e a pesquisa empírica. 

O estudo de caso teve como foco o processo decisório para a aplicação dos recursos privados 

destinados, como verbas reparatórias de impactos socioambientais, ao Projeto. Foram 

realizadas entrevistas com profissionais da empresa executora, prefeituras e a comunidade 

impactada. Avaliada a aplicabilidade dos condicionantes socioambientais à comunidade 

impactadas, por meio dos convênios de parcerias, o controle e a gestão social, bem como a 

transformação dos territórios impactados e a percepção dos entrevistados sobre a participação 

das comunidades no empreendimento como um todo. A relativa incompreensão por parte dos 

envolvidos quanto ao conceito de participação popular e a relativa desarticulação entre os 

atores, prefeituras, empresa e comunidades diretamente impactadas. Dentro das propostas 

iniciais e das alterações validadas pelas partes e considerando a baixa participação popular 

deliberativa, pode-se concluir que o projeto foi implantado favoravelmente aos interessados 

que participaram dessas definições, empresa, municípios, IBAMA e Governo Federal.  

 

Palavras-chave: Desafios. Relações institucionais. Empresas. Municípios. 

 

 

ABSTRACT 

The present study it aims comprehending the quality of the popular participation deliberative 

mecanisms in the institutional relation between the public municipal power and private 

companies, starting of an study of case, that involves a large infraestrutural project named 

Projeto Rodoferroviário Leste, implanted by the company Ziom Train, of the Projects 

Territory, implanted in two municipies in South East of Brazil, here nomeated as Capital and 

County. In order to achieve the proposed goals relative methodologies to bibliografic research 

were adopted, the documental research and the empirical research. The study of case had as 

focus the decision process for the aplication of destinated private resources, such as 

socialenvironment impact reparatory founds to the impacted communities. Interviews were 

made with the executer company profissionals, city hall and the impacted comunity. Once 

evaluated the socioenvironment conditional applicability, by the means of partnership 

agreements, the controle and social management, just like the transformation of the impacted 
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territories and the perception of those interviewed about the community participation on the 

enterprise. The incomprehension by the part of the involved about the concept of popular 

participation and about the dislocation between the actors, city halls, companies and 

communities directly impacted. Among the initials proposes and validated changes by the 

parts, although with low popular deliberative participation ,there was it can be concluded that 

the project was favorably implanted to those interested that were part of this definitions, 

Company, Counties, Federal Government and IBAMA. 

 

Key Words: Business. Affairs institutional. Challenges. Counties. 

 

 

2.1 Introdução 

 

Na Capital, existia um trecho de ferrovia aberta, onde as passagens de níveis, que são os 

cruzamentos das ferrovias com ruas ficavam frequentemente obstruídas pelo transito de   

trens. Neste trecho de aproximadamente 9 km de extensão, e que findava no Município, 

haviam pelo menos 5 desses cruzamentos e historicamente eram pontos altamente 

dificultadores na relação entre comunidades e empresa. Além desse relacionamento físico 

difícil, havia ainda outra característica especifica deste trecho: era o único em que a linha de 

trem permanecia aberta na Capital, sem muros ou vedação. 

 

A necessidade de atender determinações dos órgãos fiscalizadores como a ANTT, com foco 

na segurança das comunidades, combinou com a da empresa operadora de duplicar esse 

trecho em função de melhorar o escoamento de minério e grãos que por ali seguiam para o 

Porto de Tubarão e demais entrocamentos no Norte de Minas, pois era utilizado por mais de 

uma empresa de logística. 

 

A comunidade do entorno reivindicava segurança por muitos anos e o fazia à sua maneira, 

com obstrução da linha através de madeiras, pneus queimados e outras formas possíveis de 

manifestação. 

 

Por se tratar de um investimento de valor expressivo, aproximadamente U$ 500 milhões, não 

havia no orçamento da empresa de logística que até então era Estatal, possibilidades de 

realização do empreendimento. 

 

Com as privatizações, foi criada uma nova empresa para operação do trecho e um novo tipo 

de relacionamento com as comunidades começou a ser construído. 
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A privatização provocou necessidade de se realizar alguns acordos do Governo Federal com 

empresas e a Zion Train que era proprietária da empresa que operava a ferrovia, por 

necessidade de expansão de sua gestão de logistica e por ter adquirido um débito com a União 

Federal, assumiu de modernizar o trecho da ferrovia, fazendo a segregação da linha e 

otimizando o uso desta. 

 

Para tanto foi construído o acordo que trazia em seu escopo construção de viadutos e 

passarelas onde haviam passagens de níveis, diminuição das curvas que eram extremamente 

longas e perigosas e que propiciaram tombamento de composições ferroviárias e construção 

de complexos viários.  

 

Por se tratar de obra federal, foi licenciada pelo IBAMA, que estabeleceu condicionantes 

socioambientais, e convênios foram assinados com as prefeituras que, além dos 

condicionantes incluíram também medidas compensatórias. 

 

Intitulado Projeto Rodoferroviário Leste, este realizou intervenções de engenharia, 

urbanização e modernização num trecho de mais de 8 quilômetros de linha na forma de 

duplicações, retificações e substituições das passagens em níveis outrora construídas em ruas 

e avenidas urbanas, por viadutos e passarelas. Além disso, redimensionaram-se curvas, uma 

das principais causas de acidentes ferroviários, implantaram-se passarelas e, de acordo com a 

empresa responsável pela implantação do projeto, 250 mil moradores em dez bairros dos dois 

municípios foram diretamente beneficiados pelo Projeto através de oferta de novas vias de 

acessibilidade, segurança ao longo da ferrovia, áreas de laser e novo desenho do complexo 

viário nas regiões. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INDÚSTRIA FERROVIÁRIA, 2011). 

 

Esse trecho ferroviário é considerado estratégico economicamente e ambientalmente, pois é 

utilizado diariamente por 28 composições férreas com cargas diversas (grãos, minérios, 

produtos siderúrgicos e combustíveis), retirando cerca de mil caminhões das rodovias, 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INDÚSTRIA FERROVIÁRIA, 2011). 

 

Com respeito aos seus impactos socioambientais, o Projeto previu, além da remoção e 

indenização das famílias e da regularização de terras desocupadas, entre outras atividades, a 

realização de diversas construções, quais sejam: 5 viadutos, 3 passarelas  para pedestres, 1 

campo de futebol amador, 1 parque linear, 3 unidades de recolhimento de resíduos sólidos, 1 

complexo viário, 1 biblioteca pública, várias praças, projetos de restauração de patrimônio 



43 

 

histórico, reforma de 2 cinemas, cessão de um clube, dentre outros, como condicionantes 

socioambientais, decorrentes de imposição legal determinada pelos órgãos de licenciamento 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INDÚSTRIA FERROVIÁRIA, 2011, IBAMA, 2010). 

 

A implementação desse projeto foi dividida em dois convênios de parcerias, um com cada 

município, e as atividades foram executadas sob essa orientação. Dessa forma, as intervenções 

compuseram um empreendimento de caráter público licenciado pelo IBAMA, envolvendo as 

prefeituras dos dois municípios, suas secretarias estratégicas e o Governo Federal.  

 

A execução do empreendimento requereu a remoção de aproximadamente 480 famílias que 

viviam na faixa de domínio da ferrovia e em áreas dentro da poligonal do projeto.   

 

Na Capital, o reassentamento das famílias decorreu de um acordo realizado entre a Prefeitura 

e a ZionTrain. Esse acordo obedeceu aos critérios e legislações municipais de caráter 

habitacional para a adequação e a execução dos trabalhos. Por exemplo, recorreu-se ao 

Decreto Municipal 8543/96 que institui o Programa de Reassentamento de Famílias 

Removidas em Decorrência da Execução de Obras Públicas (PROAS) e à Lei municipal 

7597/98, que dispõe sobre o assentamento de famílias. No Município, por falta de uma 

política habitacional municipal foi necessário fazer adequações, adotando-se ali, a mesma 

política habitacional da Capital, precavendo-se, entretanto, para não inviabilizar as políticas e 

serviços do Município.   

 

A partir do acompanhamento do projeto, o autor, percebeu que, inicialmente, houve muita 

resistência e conflitos, envolvendo as famílias impactadas nos dois municípios, as 

organizações sociais e as comunidades. Isso gerou atrasos no cronograma do 

empreendimento. As comunidades reclamavam, principalmente, do relacionamento 

institucional empresa-municípios, supostamente comprometido e sem a participação delas nas 

decisões. Questionavam, em síntese, a legitimidade dos acordos. Dessa forma, as 

comunidades e os grupos organizados realizaram inúmeras ameaças de manifestações no 

trecho de obra com intuito de inviabilizar o trabalho, como já haviam feito anteriormente aos 

acordos. 

 

O Projeto teve início efetivo em 2010 e os convênios com a Capital e o Município foram 

assinados em 2011 e no inicio de 2012, respectivamente. As tratativas foram mantidas a 

despeito do calendário eleitoral, readequando-se, apenas, alguns pontos.  
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A área de abrangência do Projeto circunscreve-se, em grande parte, numa região 

administrativa do Município. Nessa Região, há falta de muitos serviços básicos de 

infraestrutura, entre eles, a coleta pública de esgotos. Na definição das medidas 

compensatórias, a Prefeitura do Município impôs à empresa executora vários tipos de 

medidas, consideradas, pelo pesquisador, de relevância relativa, como, por exemplo, a 

reforma e requalificação de um cinema no centro da cidade e outros prédios públicos 

tombados pelo patrimônio histórico nacional, como a prefeitura municipal e o teatro 

municipal, além de uma Igreja. 

 

O Município solicitou, baseado em orçamento elaborado por sua área técnica, um valor de 

aproximadamente R$ 2.5 milhões, para a restauração e reforma dos equipamentos acima 

citados, e que o pesquisador entende que poderia ter sido aplicado, por exemplo, num uso 

social mais amplo e abrangente na área diretamente afetada pelo empreendimento, como por 

exemplo, a malha de coleta de esgotamento sanitário, serviço ausente nessa região. Essa seria 

uma solução alternativa a beneficiar diretamente a comunidade impactada, porém não foi 

priorizada 

 

 Não que a reforma do cinema ou dos prédios, tombados pelo patrimônio histórico, fosse um 

investimento irrelevante, ou que a ZionTrain tivesse questionado a aplicação dos recursos. 

Todavia, a questão que o autor dessa pesquisa propõe é: esse tipo de investimento vem ao 

encontro às demandas da população impactada pelo Projeto?  

 

Existem linhas de créditos e leis de incentivos para intervenções culturais, enquanto que o 

cidadão, morador da área de intervenção e impactado diretamente pela execução do Projeto, 

perde a oportunidade de ver suprida a sua carência da oferta de serviços públicos, como por 

exemplo, o saneamento básico. Nessa oportunidade, essa comunidade, que teria tido a chance 

de melhorar sua qualidade de vida, não foi beneficiada diretamente e permaneceu à espera que 

a Companhia de Saneamento fizesse os investimentos na região.  

 

Entretanto, tais investimentos não deverão acontecer, em curto prazo, pois a administração 

municipal (2009/2012) concedeu à Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) o 

poder de gerir os serviços de esgotamento sanitário, ampliando seus serviços para além da 

distribuição de água. Porém, a Prefeitura do Município (gestão 2013/2016) e a comunidade 
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estão em litígio contra a Companhia, pelo fato de a empresa de saneamento ter iniciado a 

cobrança pelos serviços, antes de implantar as redes de coleta de esgoto. 

Tais fatos foram testemunhados pelo autor, ao participar da negociação como responsável 

pelo relacionamento institucional, enquanto funcionário da ZionTrain. No exercício de sua 

função de Analista de Relacionamento Institucional e com Comunidades, o pesquisador teve a 

oportunidade de sugerir ao poder público municipal, que reivindicasse, como alternativa à 

compensação solicitada, o projeto das redes de coleta de esgotamento sanitário. Mas, 

conforme informado pelo poder público, à época, essa não era uma prioridade do Município.   

 

No momento de aplicação formal do recurso disponibilizado pela ZionTrain, esse fica à 

disposição dos interesses políticos, em detrimento daqueles que têm o direto legítimo sobre 

ele – a comunidade diretamente impactada pelo Projeto. 

 

A questão central que mobiliza nesta pesquisa é: quais mecanismos de participação popular 

foram adotados no cumprimento dos condicionantes socioeconômicos e ambientais e das 

medidas compensatórias associados ao Projeto , de forma a fazer prevalecer os interesses do 

desenvolvimento local, por meio de empoderamento das comunidades impactadas, frente ao 

processo decisório dos investimentos? 

 

O objetivo dessa pesquisa é levantar os limites dos mecanismos de participação popular no 

relacionamento institucional entre os poderes públicos municipais e a empresa ZionTrain nos 

territórios, a partir do estudo de caso do Projeto Rodoferroviário Leste, implantado nos 

municípios Capital e do Município.  

 

Para alcançar o objetivo proposto, relacionam-se os seguintes objetivos específicos: 

 

a) narrar e analisar, do ponto de vista da gestão social e dos objetivos de 

desenvolvimento local, as práticas do relacionamento institucional com os municípios  

Capital e Município, em função da implantação do Projeto Rodoferroviário Leste; 

b) discutir os mecanismos de participação adotados pelo poder público para decidir e 

acompanhar a implementação dos projetos associados ao cumprimento dos 

condicionantes socioeconômicos e ambientais e das medidas compensatórias impostos 

às empresas de mineração; 

c) identificar as fragilidades que resultam em relações interinstitucionais viciosas. 
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2.2Métodos 

 

Para analisar e compreender a qualidade dos mecanismos de participação popular no 

relacionamento institucional entre o poder público municipal e empresas privadas em projetos 

rodoferroviários foram adotadas metodologias relativas à narrativa auto biográfica da 

experiência vivida associada a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental e a pesquisa 

empírica.  

 

A pesquisa empírica visou complementar o método da narrativa autobiográfica da experiência 

vivida pelo pesquisador e por meio da realização de entrevistas semiestruturadas com outros 

sujeitos envolvidos com o Projeto.  

 

A pesquisa bibliográfica antecedeu a realização das pesquisas documental e empírica, e está 

registrada no capítulo 1 dessa dissertação. Essa pesquisa proporcionou uma aproximação aos 

conceitos referentes à gestão social, à participação popular, ao relacionamento institucional e 

ao controle social.  

 

2.2.1 Estudo de caso: pesquisas documental e empírica 

 

Nesse capítulo, apresentam-se os resultados das pesquisas documental e empírica que dão 

vida ao estudo de caso, cuja intenção é conhecer uma prática de exercício de relacionamento 

institucional, entre uma grande empresa e dois municípios da Região Sudeste do Brasil. 

Assim, esse estudo de caso teve como foco o Projeto Rodoferroviário Leste e sua área de 

geração de impactos no Capital e no Município, com vistas no processo decisório para a 

aplicação dos recursos privados destinados às comunidades, como verbas reparatórias de 

impactos socioambientais. 

 

No âmbito da pesquisa exploratória qualitativa, a metodologia oferecida pelo estudo de caso 

proporciona a: 

oportunidade para que um aspecto de um problema seja estudado em profundidade 

dentro de um período de tempo limitado (...)estimulam novas descobertas, em 

função da flexibilidade do seu planejamento; enfatizam a multiplicidade de 

dimensões de um problema, focalizando-o como um todo e apresentam simplicidade 

nos procedimentos, além de permitir uma análise em profundidade dos processos e 

das relações entre eles,  (VENTURA, 2007, p. 385-386). 
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A pesquisa documental analisou os seguintes documentos: licenciamento ambiental, convênio 

ZionTrain/ Município e Capital e Termos Aditivos, o Plano de Gestão de Investimentos 

Sociais (PIS), o Plano de Atendimento às Famílias para Gestão Fundiária, o Manual de 

Relacionamento com Comunidades da ZionTrain, as Instruções Normativas para Remoção e 

Reassentamento de Famílias, no intuito de compreender a gestão da aplicação dos recursos do 

projeto comprometidos com as medidas compensatórias.  

 

O pesquisador responsável pela realização da pesquisa foi a principal fonte de informação 

sobre o projeto, com base em sua atuação como responsável, na empresa privada, pelas 

relações institucionais. Tornado sujeito da pesquisa, ao representar o papel de narrador da 

experiência vivida junto ao Projeto Infraestrutural, num esforço autobiográfico, esse 

pesquisador foi movido a elaborar um relato de sua experiência profissional, levado pelo 

desejo de realizar uma reflexão crítica sobre a capacidade de tais investimentos contribuírem 

para o desenvolvimento local. Para que esse objetivo seja alcançado, entendeu que a 

participação de cunho deliberativo da população impactada no processo decisório e no 

controle social das medidas implementadas é um requisito indispensável, conforme ensina 

Tenório (2005, p.172) “uma participação informada e consciente é aquela em que o envolvido 

possui compreensão sobre o processo que está vivenciando”. 

 

A pesquisa empírica fundou-se na aplicação do método da narrativa da experiência vivida 

para resgatar, dentro do rigor científico, a vivência do narrador, durante a elaboração e a 

implementação do Projeto. O relato da experiência será complementado e/ou confrontado, 

sempre que necessário, por entrevistas realizadas com profissionais da ZionTrain, 

representantes das prefeituras e lideranças da comunidade impactada.  

 

Dutra (2002) entende a análise de narrativas de terceiros como um método legítimo de coleta 

de informações no âmbito da pesquisa. Nesse trabalho o narrador e o pesquisador se 

confundem. O pesquisador pretende, assim, submeter suas memórias dos fatos vividos à 

análise proporcionada pelos constructos teóricos sobre a gestão social e os conceitos afins 

com ela. 

Através da narrativa, podemos nos aproximar da experiência, tal como ela é vivida 

pelo narrador. A modalidade da narrativa mantém os valores e percepções presentes 

na experiência narrada, contidos na história do sujeito e transmitida naquele 

momento para o pesquisador. O narrador não “informa” sobre a sua experiência, 

mas conta sobre ela, dando oportunidade para que o outro [ou ele mesmo] a escute e 

a transforme de acordo com a sua interpretação, levando a experiência a uma maior 

amplitude, tal como acontece na narrativa (DUTRA, 2002, p. 374). 
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Assim, ao empreender o trajeto definido por esse roteiro analítico o pesquisador opta por 

trabalhar a reflexão dos eventos relatados com base no diálogo permanente com os 

pesquisadores da gestão social que explicam a importância da participação popular 

deliberativa e fiscalizadora para o sucesso das intervenções sociais.   

 

Piccinini (2011, p. 680), na descrição da metodologia adotada por ele em sua pesquisa 

fundada em textos narrativos autobiográficos produzidos por professores, comenta sobre a 

potencialidade da narrativa para representar a aproximação do narrador com o fato narrado. 

Discute também as dificuldades de distanciamento do narrador do fato, destacando a 

importância do rigor metodológico para a construção de textos narrativos. Essa pesquisa 

diferencia-se ao fazer coincidir o produtor do texto autobiográfico e o analista das 

informações narradas.  

 

Esse método da narrativa autobiográfica tem uma aproximação considerável com o método da 

“história de vida”, adotado na produção do conhecimento histórico, que utiliza como fontes de 

investigação as memórias individuais e coletivas que teriam a capacidade de contribuir para o 

entendimento dos eventos sociais (SOUZA, 2007). 

 

O paradigma hermenêutico, no qual a abordagem compreensiva se insere, destaca a 

importância do sujeito no seu papel de intérprete, onde a memória tem uma 

importância fundamental. A lembrança remete o sujeito a observar-se numa 

dimensão genealógica, como um processo de recuperação do eu, e, a memória 

narrativa, como virada significante, marca um olhar sobre si em diferentes tempos e 

espaços, os quais se articulam com as lembranças e as possibilidades de narrar 

experiências (SOUZA, 2007, p. 63).  

 

[...] a história de vida se legitima como método/técnica de investigação/formação, 

situando-se no campo da virada hermenêutica, em que se compreendem os 

fenômenos sociais como textos e a interpretação como atribuição de sentidos e 

significados das experiências individuais e coletivas (SOUZA, 2007, p. 65). 

 

A aplicação do método da narrativa da experiência vivida contempla a história de vida do 

pesquisador, num trabalho de construção de um memorial como um texto aberto e de caráter 

analítico focado na elaboração e implementação do Projeto. 

 

Em tal perspectiva, o memorial não se constitui como um texto fechado em si 

mesmo, mas como uma narrativa que dialoga internamente e com a realidade ao seu 

redor. O material empírico encontra lugar para a reflexão, como se fosse um 

momento de aprofundamento à parte, mas que remete ao contexto das experiências 

vividas. (PICCININI, 2001, p. 681). 
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2.2.2 Credenciais do narrador: experiência junto a comunidades impactadas por 

projetos privados no âmbito das relações institucionais 

 

O pesquisador, enquanto narrador, representa também o papel de sujeito da pesquisa, 

credenciado por sua experiência profissional na função de Analista Master de Relacionamento 

Institucional, ao longo de 20 anos, seja na empresa responsável pelo projeto foco do estudo de 

caso, seja em empresa municipal responsável pela elaboração e implementação de projetos de 

intervenção social.  

 

Criado na Capital, exatamente na região de implantação do Projeto, onde viveu por mais de 

20 anos, atuando em movimentos sociais desde cedo, pois foi apadrinhado por uma 

Organização Internacional que custeava estudos de crianças carentes. A partir daí e pela 

necessidade da família começou a trabalhar, mas sem perder o foco na militância. Participou 

de Associações Comunitárias e acompanhou desde então as movimentações pela realização 

do Projeto. Pertencente a uma família numerosa, teve a oportunidade de seguir os irmãos mais 

velhos nas atividades ali desenvolvidas.  

 

A relação com a linha de trem e a empresa concessionária viria logo cedo, pois o trecho era 

composto por passagens de níveis e a luta pela segurança da comunidade sempre foi uma 

constante.  Regiões carentes, muitas vezes requerem mais organizações comunitárias para 

reivindicar benefícios; não foi diferente ali, atuando em todas as frentes, com a chegada dos 

governos participativos, em organizações mais atuantes, a comunidade local conseguiu 

conquistar vários equipamentos públicos e obras de infraestrutura. Faltava a segregação da 

linha férrea e alteração no complexo viário; empreendimento que não dependia da prefeitura 

da Capital. 

 

Enquanto aconteciam as obras locais, feitas pela prefeitura, o narrador se mudou da região e 

dentre várias outras militâncias, inclusive políticas, começou a trabalhar exatamente na 

Instituição municipal que cuidava de urbanização de vilas e favelas, tendo, portanto, grande 

oportunidade de atuar em seu território. Graduou-se em 1993 em Engenharia Civil, com 

ênfase em saneamento básico e higiene ambiental. Formação escolhida por sua aproximação 

com a área social. Atuou na Prefeitura Municipal de Betim, no cargo de engenheiro 

sanitarista, coordenando a implantação de um grande programa de Saneamento Básico – 

Betim Saneamento Urgente –, cujo objetivo era elevar os índices de cobertura de água e 

esgoto no município, por meio de um convenio entre a Prefeitura e a Copasa.   
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Desde 1995, o pesquisador/narrador atua   em relações institucionais. Sua primeira 

experiência nessa função se deu na Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte (nos períodos 

1995-2001 e 2003-2008), ao coordenar as relações com as concessionárias públicas do 

governo do estado de Minas Gerais de saneamento e energia elétrica, desenvolvendo 

atividades em vilas e favelas da Capital. No período entre 2001-2003, foi designado Chefe de 

Gabinete na Regional Pampulha da Prefeitura de Capital. 

 

Ingressou na ZionTrain, em fevereiro de 2008, atuando, por dois anos e meio, como gerente 

de área em relações com comunidades, relações institucionais e gestão fundiária, dai foi 

trabalhar no sudeste do Estado do Pará, gerenciando a área de relações com comunidades. 

 

Ao ser transferido de volta, por ironia do destino foi fazer relacionamento com as 

comunidades da mesma região em que viveu e que militou por um bom tempo. Relação que 

mesmo estando do lado contrário ao movimento, foi facilitada pela antiga convivência. 

 

Especificamente no caso do projeto Rodoferroviário leste, as áreas de relações institucionais e 

com comunidades era organizacionalmente ligadas à liderança responsável pela implantação 

do projeto. Tratava-se de uma área em implantação que foi sendo construídas 

concomitantemente com o processo de licenciamento e inicio de implantação do projeto. Até 

então as diretrizes dessa área administrativa da empresa, recebia diretrizes de uma Fundação 

que a empresa sempre utilizou como seu braço social. Dois anos depois foi criada a Diretoria 

de Relacionamento com comunidades que passou a normatizar essa área de atuação. No início 

não foi muito bem aceita internamente, havendo necessidade de muita pressão da Diretoria 

Executiva sobre os subordinados para estes entendessem a necessidade de se relacionar com o 

público geralmente   impactado pelas operações. 

 

Porém, 3 anos mais tarde, já dentro da crise de minério de ferro, a empresa decidiu extinguir a 

diretoria, vários funcionários foram desligados, alguns remanejados e a relação voltou a ser a 

antiga. 

 

Depois de finalizadas suas atividades na implantação do projeto, desligou-se voluntariamente 

da empresa, para assumir a Secretaria Executiva da Mesa de Diálogo com Conflitos Urbanos 

e Rurais na COHABMINAS, empresa do Governo do Estado de Minas Gerais. 
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O acúmulo de experiências na área governamental e na iniciativa privada consolidou o 

interesse do pesquisador/narrador pelo desenvolvimento das comunidades e dos seus 

territórios, concomitantemente à implantação de projetos que requeriam a participação do 

cidadão.  

 

A percepção proporcionada pela experiência permitiu constatar, principalmente na iniciativa 

privada, que a participação popular deixa muito a desejar. Enquanto nas intervenções 

governamentais, a comunidade tem um maneira diferente de atuar, o que vem demonstrar que 

a comunidade sabe diferenciar a participação em relacionamento com poder público e ou 

privado. Ela atua com mais ênfase quando se envolve com administrações públicas. 

 

Na intervenção privada, a participação se reduz ao acompanhamento das audiências públicas, 

ou em algum grupo de referência para obras, ou, no máximo, no aprimoramento de programas 

colocados como condicionantes socioambientais, definidos entre os participes: empresa, 

órgãos licenciadores e poder público. Outra constatação é que a participação popular nos 

empreendimentos privados não é uma obrigação legal, mas sim uma concessão, totalmente de 

acordo com a vontade das empresas. Supõe-se a inexistência do interesse em empoderar a 

comunidade, entendendo-se que essa, certamente, ao desenvolver a consciência das 

intervenções, cobrará das empresas maior participação nos processos e alterações de rumo que 

poderão implicar em consideração e negociação de medidas não desejadas e/ou de maior 

custo para a iniciativa privada.  

 

Portanto, o pesquisador defende que a participação popular em tais intervenções seja tornada 

obrigatória, porém capacitando as comunidades previamente para tal. Ao contrário, em geral, 

nesses casos, o relacionamento institucional, responsável por definir os condicionantes e as 

medidas compensatórias, realiza-se à margem da participação popular. E, na grande maioria 

das vezes, é feito levando-se em conta interesses de quem está no poder, em detrimento dos 

interesses das comunidades diretamente afetadas ou impactadas. 

 

Testemunhar a experiência constituída por ver e atuar junto a comunidades impactadas por 

grandes empreendimentos e que não se desenvolvem foi o grande motivador para este 

trabalho narrativo complementado por outros testemunhos. No projeto Rodoferroviário Leste, 

o pesquisador/narrador foi responsável pelo: relacionamento Institucional e com as 

comunidades; elaboração dos convênios de parcerias; acompanhamento do cumprimento dos 

condicionantes socioambientais; aplicação da política social da empresa no programa de 
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gestão fundiária e pela avaliação dos impactos nas comunidades.  

 

2.2.3 Sujeitos da pesquisa empírica, cumprimento aos requisitos éticos e instrumentos de 

pesquisa 

 

O narrador é o sujeito principal da pesquisa, mas outros sujeitos foram convidados a participar 

para se acolher confirmações ou críticas às percepções do narrador. Nesse sentido, foram 

realizadas entrevistas com profissionais da ZionTrain, das prefeituras e membros da 

comunidade impactada, quais sejam: 

 

a) Na ZionTrain, foi realizada uma entrevista com o gestor responsável pela implantação 

do Projeto.  

b) Na Capital, entrevistou-se o Secretário Municipal de Serviços Urbanos. A secretaria de 

serviços urbanos da Capital, abrange as secretarias adjuntas de regulação urbana, de 

fiscalização, superintendência de limpeza urbana, companhia de transportes e transito. 

E o interlocutor foi indicado pelo prefeito por razões de compatibilidades com as 

ações a serem realizadas.  

c)  No Município, o Secretário Municipal de Obras, foi também indicado pelo prefeito 

para ser responsável pelo relacionamento institucional com a ZionTrain, dando 

continuidade ao trabalho que na gestão anterior era feito pela secretária de 

planejamento. Por definição, essa secretaría realiza obras e projetos, fiscalização e 

controle urbano, razões da indicação, porém, nos dois casos, sabe-se que o critério, 

não obstante as afinidades técnicas, é uma escolha política dos lideres majoritários. 

 

Privilegiando ouvir a comunidade, de acordo com as prescrições das metodologias 

participativas defendidas nesse trabalho, entrevistaram-se três lideranças locais. Embora a 

região de implantação do projeto seja muito participativa em programas de governo, por meio 

dos Conselhos, do Orçamento Participativo e de outros tipos de instrumento de participação, 

os representantes de sua população não tinham tradição de lidar com impactos e com 

negociações de medidas compensatórias das atividades da mineração e dos sistemas 

logísticos, atividades de origem na iniciativa privada.  

 

Uma das lideranças entrevistadas foi um membro do Centrão, dissolvido e substituído pela 

Associação de Famílias Impactadas (AFI). Essa entidade participou durante todo o processo 

de mobilização para o enfrentamento do empreendimento. Essa liderança não sofreu 
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diretamente os impactos do empreendimento, mas, morador do Município atuante na Capital, 

tinha uma visão global do empreendimento, exercendo atividades em favor das populações 

impactadas nos dois municípios; foi, porém, uma liderança totalmente engajada nas questões 

da comunidade, conhecida por ser uma pessoa que toma a frente nas discussões e consegue 

mobilizar as comunidades com muita altivez e energia. Fazia parte de um grupo de pessoas 

que por várias vezes obstruíram a linha de trem e que carregavam processos judiciais por 

essas atitudes. Mas reconhecido pelos parceiros e pelos adversários como alguém que 

contribuiu em todos os momentos para execução do projeto. Articulando contra a empresa, 

mas compondo, quando necessário. 

 

Outra importante liderança entrevistada foi da Capital, criadora da AFI. Trata-se de uma 

liderança jovem, em idade e inexperiente em participação popular e mobilização social, 

impactada diretamente pela gestão fundiária, que atuou tanto no processo de remoção das 

famílias e impactos da obra, quanto no relacionamento da Zion Train com as comunidades. 

Com um bom potencial de agregar e valendo-se do momento em que não se encontrava 

empregado, essa liderança assumiu a frente da AFI e aos poucos foi conquistando espaço e se 

tornando referencia para a comunidade do entorno.  

 

O critério de seleção foi o mesmo utilizado para a 3ª liderança entrevistada do Município, que 

atua "full time" na região do projeto, e teve a família diretamente impactada pelo processo de 

gestão fundiária. Apesar do impacto direto, a família não foi removida, pois não houve acordo 

em função de comprovação de documentação e ser um terreno que envolvia espólio. Tratava-

se de uma liderança centrada, com visão de território e sem interesses viciados; e que 

conseguia reivindicar e compor com a empresa, comunidade e prefeitura. 

A opção por não entrevistar famílias deslocadas, removidas ou reassentadas, foi por já haver 

uma grande pesquisa feita pela empresa e disponível para consultas. 

 

Os sujeitos da pesquisa foram convidados a participar e sua aceitação foi formalizada por 

meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), no qual constam 

os endereço e telefones do Comitê de Ética da UNA e do pesquisador principal. Esse 

documento foi gerado em 2 (duas) vias, ficando uma com o entrevistado (Anexo A). Nesse 

documento, o pesquisador comprometeu-se a manter o anonimato dos entrevistados. No 

Quadro 3 encontram-se os códigos adotados nas citações dos depoentes. Para realização do 

levantamento de documentos junto à ZionTrain apresenta-se no Anexo B o Termo de 

autorização para coleta de informações. 



54 

 

 

 O projeto que orientou a realização dessa pesquisa com seres humanos foi autorizado pelo 

CEP do Centro Universitário Una, sob o número 1.022.088 de 14/04/2015 (Anexo D). 

Quadro 3: Decodificação dos sujeitos da pesquisa 

Sujeitos da pesquisa Código 

Gestor do projeto na empresa GP 

Secretário da Capital SC 

Secretário do município  SM 

Representante da comunidade 1 RC1 

Representante da comunidade 2 

Representante da comunidade 3 

RC2 

RC3 

 

Os instrumentos de pesquisa se compuseram de dois roteiros de perguntas abertas, disponíveis 

nos Apêndices A e B, respectivamente. 

 

2.3 Análise e Discussão dos Dados 

 

A submissão da narrativa a um roteiro analítico contribui para o rigor científico de seus 

resultados. Esse roteiro constituiu-se de categorias criadas para orientar a crítica, com 

destaque para a diferenciação na condução dos investimentos de interesse das comunidades 

impactadas versus investimentos de interesse privado/político. Dessa forma, para realizar a 

análise das informações, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, que   serão 

organizados em categorias de análise, conforme a definição de Franco (2012):  

A categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um 

conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento baseado em analogias, a 

partir de critérios definidos. (...) A criação de categorias é o ponto crucial da análise 

de conteúdo. (FRANCO, 2012, p. 63) 

Apresenta-se a seguir um protocolo analítico orientado para as categorias de análises 

observadas nos depoimentos realizados pelos sujeitos da pesquisa, inclusive o narrador, quais 

sejam: 

a) Percepção dos sentidos da participação. 

b) Impacto (dano sofrido) impactado (pessoas que sofrem o impacto);  
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c) Medidas compensatórias; participantes do processo decisório da medida 

compensatória; formas de participação do processo decisório da medida 

compensatória; diagnóstico da participação.    

d) Limites dos mecanismos de participação popular no relacionamento institucional entre 

os poderes públicos municipais e a empresa ZionTrain nos territórios: participantes do 

processo decisório da medida compensatória: participação, decisão, processo de 

consulta popular e formas de participação do processo decisório da medida 

compensatória.  

 

2.4 Resultados da Pesquisa 

 

Reproduz-se, a seguir a narrativa do pesquisador nos tópicos 2.4.1, 2.4.2, 2.4.3 e 2.4.4 os 

tópicos 2.4.5 e 2.4.6 relatam os depoimentos dos sujeitos da pesquisa em complementação às 

informações narradas. 

2.4.1 Práticas de relacionamento institucional nos municípios da Região Sudeste do 

Brasil em função do Projeto Rodoferroviário Leste 

 

O relato a seguir constitui-se em parte da narrativa realizada pelo pesquisador sobre a sua 

vivência de todas as fases do Projeto. 

 

Esse projeto orientou uma intervenção de grande porte realizada pela ZionTrain, em parceria 

com duas empresas: uma do setor de mineração e outra do setor de transporte ferroviário. 

Importante vetor de crescimento no Município na Capital, essa região é composta por 

aproximadamente 51 bairros urbanizados e alguns aglomerados de vilas e favelas que já 

foram áreas de risco geológico, mas que hoje contam com programas de urbanização 

importantes, implantados pelo município em parceria com o Governo Federal.  

O trecho ferroviário que corta a região, ligando a Capital ao Município estão diretamente 

ligadas aos bairros que ali surgiram, junto com a instalação de pátios, oficinas e moradias de 

ferroviários favorecidos, pela proximidade com a ferrovia. O crescimento dos bairros nas 

proximidades com a linha férrea contribuiu, até metade do século XX, para que a região se 

destacasse na expansão urbana da Capital, no entanto, a partir da década de 1940, essa região 

perdeu importância em detrimento de sucessivos planos e planejamentos governamentais, que 

priorizaram investimentos em outras regiões. 
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A escassez de investimentos na região, não favoreceu a valorização do custo do solo. Em 

virtude disso essa região se mantém atraente para as famílias de menor renda, gerando 

aumento no contingente populacional. Seu desenho urbano desorganizado, demonstra a 

informalidade no parcelamento do solo na região e as áreas de topografia com características 

acidentadas.  

A Prefeitura da Capital se empenha na urbanização de ocupações irregulares e conta com 

instrumentos adequados de gestão urbana, sólida política habitacional, além de um plano 

diretor detalhado. A construção de conjuntos habitacionais especialmente em bairros 

próximos, na região, demonstra esse empenho. Os padrões de urbanização existentes em uma 

cidade refletem as diferentes condições de vida de sua população. Nessa região esses padrões 

de vida variam de bom a precário à medida que se afastam das áreas de maior facilidade e 

acesso as centralidades econômicas, (PIS, 2013). 

O trecho ferroviário contemplado pela pesquisa percorre o Município e, por acompanhar as 

curvas em nível, tornou-se um acesso alternativo às íngremes ruas da região administrativa. O 

poder público encontra grandes desafios diante das ocupações irregulares da Região. A 

infraestrutura básica é precária e o índice de vulnerabilidade social é alto, especialmente entre 

crianças e jovens, expostos à criminalidade. O plano diretor do Município favorece a 

ocupação desordenada ao estabelecer áreas continuas de uso misto, alheio as características 

topográficas e ambientais.  

A Ferrovia compõe a paisagem da Região há 120 anos, construída para a viabilização da 

capital. Por essa Ferrovia foram transportados além de grãos e minérios (carga ainda atual), 

passageiros, nos chamados trens “suburbanos”, que conduziam as pessoas aos balneários 

existentes nas proximidades até as décadas de 1970 e inicio de 1980. 

A convivência da linha férrea com os moradores, embora favoráveis ao transporte público, 

sempre foi conflituosa. Muitas pessoas perderam a vida ao cruzarem as passagens de níveis, 

que, embora sinalizadas, não ofereciam a segurança necessária aos transeuntes. Desde a 

década de 1970, vem sendo levantada a necessidade de implantação do projeto 

Rodoferroviário Leste, incluindo medidas de duplicação, de unificação das bitolas para bitolas 

compatíveis com equipamentos mais modernos e de maior capacidade e de segregação, para 

dar conforto e agilidade às pessoas e mudar a logística do transporte. Essas promessas sem 

realização, por todo este tempo, alimentaram na comunidade local, mobilizações, organização 
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e manifestações por mais segurança. Por várias vezes a linha foi obstruída e enormes 

prejuízos foram contabilizados para os investidores. 

A privatização das Ferrovias no Brasil, fez com que a ZionTrain fosse dotada com a 

concessão da antiga Rede Ferroviária.  Em consequência dos interesses empresariais privados 

e movida por razões de segurança, da logística e, sobretudo de competitividade, viabilizou-se  

um acordo de acerto de contas entre a concessionária privada e o DNIT, representando o 

Governo Federal, que contemplou, finalmente, o Projeto Rodoferroviário Leste foco dessa 

pesquisa. 

Pequeno, mas de extrema importância, o trecho de 8,3 km foi objeto do Projeto, para dar 

agilidade à logística e garantir segurança às comunidades vizinhas, que abrigam cerca de 250 

mil pessoas, na Capital e Sudeste do Município. Essa realização foi considerada uma obra 

pública e licenciada pelo IBAMA. 

Envolver as prefeituras e várias de suas secretarias estratégicas, empresas, Governo Federal 

(ANTT, DNIT e IBAMA), por si não seria normalmente uma tarefa fácil. Consolidar todos os 

interesses, sob Licenciamento Federal, atender condicionantes e contemplar as comunidades 

envolvidas, fizeram com que o processo se tornasse mais sensível e complicado. 

2.4.2 Gestão fundiária ou processo de relocação de famílias 

Ao longo de todo o processo de relocação das famílias, o pesquisador constatou a existência 

de muita resistência inicial das famílias impactadas e de conflitos, envolvendo muitas 

organizações sociais, assim como a comunidade de uma forma geral, eventos esses geradores 

de atraso no empreendimento.  

A maior reclamação da comunidade era que o relacionamento institucional entre os poderes 

público/privado (empresas/prefeituras) estava comprometido e não envolvia a participação 

popular. Por esse motivo não eram legítimos os acordos. Portanto, os representantes da 

comunidade não apoiariam e/ou facilitariam a remoção das famílias e, ainda, fariam 

manifestações na linha de trem, como já haviam feito várias em outros momentos, para 

pressionar a realização, por ironia, dessas mesmas as obras.  

É muito claro que as obras vieram ao encontro não somente dos interesses econômicos 

envolvidos, mas tinham, também, um conteúdo social relevante, tanto com respeito à solução 

de problemas de segurança e acessibilidade que envolviam a comunidade, quanto do ponto de 

vista das movimentações das famílias e de alterações em suas práticas cotidianas.  
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Nessa fase das obras, para que se chegasse ate o momento de licenciamento, convênios e 

acordos, muitas manifestações das comunidades do entorno ocorreram. A comunidade já 

havia descoberto a forma mais direta de atingir o interesse privado: paralisava as operações da 

ferrovia e causava prejuízos elevados, forçando a negociação. Essa prática gerou vários 

processos judiciais contra os manifestantes, mas eles persistiram, fazendo com que fossem 

tomadas providencias de seu interesse. 

Os problemas provocados pela linha pré-existente envolviam vários acidentes com 

composições, populares, automóveis de passeio, caminhões e, até mesmo, ambulâncias com 

pacientes. Era uma situação de calamidade que não poderia mais continuar numa época como 

a de hoje. O processo chamado Gestão Fundiária, também foi fator de manifestação pelas 

famílias diretamente impactadas. 

Uma particularidade é que a comunidade do entorno havia se organizado em uma Instituição, 

conhecida como Centrão. Essa entidade era composta por mais de 30 membros de diversos 

segmentos religiosos e abarcava, entre outros, os manifestantes que há muito vinham 

reivindicando a obra e que organizavam as manifestações que paralisavam a ferrovia. 

Muitos encontros entre o Centrão, a ZionTrain, o IBAMA e as Prefeituras foram realizados, 

no intuito de "alinhar” as intervenções e conhecer as medidas que seriam compensadas. 

Porém os condicionantes e medidas compensatórias eram discutidos e definidos, atendendo 

aos interesses das empresas e das prefeituras. A comunidade não participava do processo 

decisório sobre o as compensações para amenizar os impactos. 

Era clara a ausência dos princípios e objetivos da gestão social em todo o processo, 

considerando que a noção de gestão social indica e fortalece um novo modelo de relações 

entre Estado e sociedade para o enfrentamento de desafios contemporâneos. Nesse modelo o 

Estado revê sua suposta primazia na condução de processos de transformação social e assume 

a complexidade de atores e de interesses em jogo, esses aspectos são definidores dos próprios 

processos de planejamento e construção de bens públicos. Assim  noção de público se torna a 

um espaço de interações entre diversos interesses que, articulados, definem valores e 

interesses comuns (DENHARDT e DENHARDT, 2003). 

Paralelamente e sem o envolvimento da comunidade, empresa e Estado discutiam a 

elaboração dos convênios de parceria. Um fato interessante e de fundamental importância, foi 

que no inicio do processo da Gestão Fundiária, descobriu-se que o Centrão, até então 

interlocutor da comunidade na Capital, não era reconhecido como representante das famílias 
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diretamente impactadas pelo processo de remoção. Em várias situações muitas famílias 

disseram não conhecer as pessoas do Centrão. As famílias sujeitas a remoção reclamavam que 

não teriam participado do processo decisório e afirmavam que a ZionTrain estava sendo 

arbitrária, pois deveria ter apresentado propostas de reassentamento atendendo assim, 

diretrizes do IFC-Banco Mundial no Padrão de Desempenho I e V." 

O Padrão de Desempenho 5.O reassentamento é considerado involuntário quando as 

pessoas ou comunidades afetadas não têm o direito de impedir a aquisição da terra 

ou restrições ao seu uso, resultando em deslocamento físico ou econômico. Isso 

ocorre em casos de (i) desapropriação legal ou restrições temporárias ou 

permanentes ao uso da terra; e de (ii) acordos negociados em que o comprador pode 

recorrer à desapropriação ou impor restrições legais ao uso da terra, caso falhem as 

negociações com o vendedor (IFC, 2015) Engajamento da Comunidade. O cliente 

trabalhará com as Comunidades Afetadas, incluindo as comunidades anfitriãs, por 

meio do processo de engajamento das partes interessadas descrito no Padrão de 

Desempenho I. 

Esse grande impasse impedia o início das obras pela ZionTrain, em virtude de as famílias 

permanecerem no local. Esse processo desencadeou diversos encontros, envolvendo o 

IBAMA, a ZionTrain, e as prefeituras, para se construírem alternativas. A Defensoria Pública 

da União foi acionada pelas famílias a serem indenizadas e passou a ser parte da mesa de 

negociações. 

Desse movimento nasceu a Associação de Famílias Impactadas (AFI), entidade legal 

constituída pelas famílias a serem removidas e indenizadas pelo Projeto e com foco principal 

na Capital, não obstante, eventualmente, as famílias do Município também fossem assistidas 

por ela. Ressalte-se que muitas famílias envolvidas na Gestão Fundiária, por motivos 

particulares, sigilo e individualidade, continuaram as negociações diretamente com a 

ZionTrain, sem interlocutores. 

À presidência da Associação foi levado um filho de uma família beneficiada, e a vice 

presidência, foi ocupada por uma pessoa uma diretamente beneficiada, ou seja, uma 

superficiária
7
, que sem duvida alguma se tornou uma forte liderança em uma das negociações 

mais sensíveis de todo o programa de gestão fundiária. 

A atuação da AFI, entidade devidamente constituída para apoiar as famílias no processo de 

relocação, e o apoio da Defensoria Pública da União, facilitaram demasiadamente a relação 

entre os parceiros no empreendimento e as famílias, demandantes de um acompanhamento 

que as protegesse. Dessa forma, aos poucos, as famílias foram aceitando as negociações e 

permitindo a concretização dos processos. 

                                                           
7
 Aquele que adquiriu direito de superfície pelo proprietário do terreno. 
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Com apoio da Defensoria Pública da União (DPU) que foi convidada a participar das 

negociações da gestão fundiária, famílias impactadas diretamente pelo processo e que não se 

sentiam representadas pelo "Centrão", decidiram pela criação da Associação de Famílias 

Impactadas que nasceu inicialmente com o intuito de acompanhar em grupo ou com liberdade 

individual, todo o processo das remoções até o reassentamento definitivo. Essa Associação, 

AFI, passou a atuar nas duas áreas sujeitas a remoção e mais tarde também, a ser, principal 

referencia para o acompanhamento dos impactos criados pelo empreendimento.  

A AFI faria a interlocução entre a empresa e as manifestações das comunidades, monitorava 

os reparos e transmitia, junto com a área de relacionamento com comunidades da empresa, os 

retornos aos interessados. Por meio dessa pequena entidade, importantes ações puderam ser 

feitas nas comunidades, tais como desvio de trechos, melhorias nas redes de drenagem e 

esgoto, reforma de moradias e a garantia de que as famílias removidas fossem transferidas 

para ambientes iguais ou melhores dos que viviam outrora. 

Nesse contexto considera-se a importância da gestão coletiva realizada pela AFI dando poder  

dessa forma à comunidade para enfrentar os poderes público e privado, no exercício de: 

 

Um processo de vivência que imprime sentido e significado a um grupo ou 

movimento social, tornando-o protagonista de sua história desenvolvendo uma 

consciência crítica desalienadora, agregando força sociopolítica a esse grupo ou ação 

coletiva, gerando novos valores a uma cultura política nova (GOHN, 2005, p.30). 

 

Pode-se observar nesse processo que o grande desafio foi à compatibilização dos interesses de 

todos os envolvidos no Projeto: Governo Federal, Zion Train, Defensoria Pública da União, 

Capital e Municípios, Associação de Famílias e famílias não assistidas diretamente, por não 

serem consideradas vulneráveis, mas que também foram realocadas. Importante foi, então, 

compreender principalmente as diferentes posições ocupadas pelos agentes locais, que 

aparentemente apresentavam um interesse comum - a maior segurança no trecho da ferrovia - 

mas que trouxe mudanças significativas para as famílias diretamente afetadas.  

A luta pelo empreendimento teve inicio na década de 1970 e ia ao encontro de vários 

interesses, quais sejam: as empresas envolvidas tinham interesse comercial, sofriam com as 

paralisações de trens em virtude de ações da comunidade; as prefeituras, pelo transtorno; mas, 

sobretudo as comunidades, pois essas sofriam com a insegurança às margens da ferrovia. As 

manifestações ocorridas durante a obra, na visão da comunidade, estavam conectadas àquelas 

que eles mesmos fizeram pelo empreendimento em outros tempos. 
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O processo de negociações teve início por meio da realização de uma reunião de partida, com 

todas as famílias impactadas, para a apresentação do projeto e do plano de atendimento às 

famílias, esclarecendo o planejamento, a execução de ações de negociação, a indenização e a 

assistência social. Foram realizadas, também, diversas reuniões com a Defensoria Pública da 

União, com a participação das famílias e representantes da prefeitura da Capital. 

Nas reuniões com os moradores diretamente envolvidos, foram discutidas as possibilidades de 

se construir novos conjuntos habitacionais. Porém, em virtude da pouca oferta de terrenos e 

incompatibilidade do cronograma de execução do Projeto, em acordo com as famílias, optou-

se pelo processo de remoção e indenização assistida, tendo como base o Programa de 

Reassentamento de Famílias em Função de Obras Públicas ( PROAS).  

No plano de atendimento às famílias, o primeiro passo foi estabelecer um canal de 

comunicação entre elas e a equipe do projeto, introduzindo-se o “Plantão Social”, para o 

atendimento às famílias, e a “Atividade de abre portas”. Após a comunicação às lideranças 

comunitárias, essa atividade encaminhava uma equipe da empresa para visitar todos os 

imóveis, explicar a finalidade do projeto e solicitar permissão para que os técnicos da 

ZionTrain fossem recebidos para uma conversa com os ocupantes. Essa conversa abordava as 

seguintes questões: essa pesquisa informava se havia atividade comercial ou cultura de 

subsistência no imóvel, o histórico de ocupação, a organização comunitária, os equipamentos 

sociais, a posição quanto ao empreendimento, entre outros. 

Estabelecida a relação com as famílias e realizados os contatos, emitiram-se os laudos de 

avaliação imobiliária e estudos socioeconômico, sócio organizativo e sócio produtivo que 

propiciaram a caracterização do perfil de cada uma delas. 

 O estreitamento da relação com as famílias possibilitou o início das negociações, 

considerando o parecer jurídico, realizado a partir do laudo de avaliação e dos documentos do 

imóvel e do(s) proprietário(s). Paralelamente, foi criado um Banco de Imóveis, assim com a 

listagem de imóveis disponíveis para venda na região do empreendimento e que, observando a 

necessidade específica de cada família e os valores envolvidos, esses imóveis eram ofertados 

às famílias.  

Conforme previsto em convênio, os imóveis de destino das famílias em situação de 

vulnerabilidade social eram também aprovados pela Companhia de Habitação da Capital. Para 
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a negociação com famílias em situação de vulnerabilidade social
8
 ficou acertado no convênio 

Capital/ZionTrain que a empresa faria todo o procedimento, mas com acompanhamento e 

aprovação pela Companhia de Habitação da Capital das moradias de destino das famílias.  

Esta parceria foi importante porque garantiu às famílias condições iguais ou melhores às que 

viviam anteriormente e propiciou à Companhia de habitação o controle social, pois as famílias 

passaram a constar no banco de dados da Capital.  

 

A partir do cadastramento, indicando desde a origem até o destino, essas famílias passaram a 

ser consideradas atendidas pela Política Municipal de Habitação. As famílias qualificadas 

como não vulneráveis não tinham obrigatoriedade de serem acompanhadas pela equipe social 

da ZionTrain, embora muitas delas tenham optado por esse apoio na busca da moradia de 

destino. 

O processo na Capital não foi muito longo, mas difícil, como todo processo de remoção e 

reassentamento de famílias. Porém a avaliação final, conforme pesquisa realizada pela 

empresa, foi de que mesmo aquelas famílias que perderam alguns laços com a comunidade 

que outrora ocupavam, se consideraram satisfeitas com a conclusão de seus processos. (ZION 

TRAIN, 2012/2014).   

No Município, as negociações começaram um pouco mais tarde, e, por envolveram uma 

quantidade maior de famílias, implicou num prazo muito mais longo. Nesse município, 

aconteceram vários tipos de manifestações, como, por exemplo: muitas famílias penduraram 

faixas nas casas com dizeres contrários ao empreendimento e argumentaram que suas casas 

não estariam à venda. Algumas pessoas passaram a integrar as reuniões da Zion Train com a 

Associação de Famílias Impactadas, a Defensoria Pública da União e, eventualmente, a 

Prefeitura do Município. Também no Município, as famílias diretamente impactadas 

reclamaram não terem sido procuradas antecipadamente para se discutir formas de 

reassentamento ou indenização. A reunião de partida feita com eles ocorreu num período pós-

licenciamento, o que já caracterizava o inicio de implantação do Projeto. 

Essa negociação com as famílias do Município expõe tanto discriminação no processo, quanto 

a ausência da adoção da participação popular deliberativa no processo, relevante em todo o 

processo decisório para assegurar empoderamento e o desenvolvimento local.    

                                                           
8
 São aquelas que no cadastramento apresentavam renda per capta de até 1 salário mínimo; valor de avaliação de 

origem abaixo do estabelecido pelo PROAS - Programa de Indenização de Famílias em função de obras públicas 

- e/ou portadora de necessidades . 
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Ressalte que, na perspectiva desse trabalho, a participação é entendida como o caminho para o 

exercício da cidadania deliberativa, que, nos termos de Habermas (1987), legitima decisões 

políticas “a partir de ações que valorizem os processos de discussão, orientados pelos 

princípios da inclusão, do pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia e do bem 

comum” (TENÓRIO, 2008, p.9)  

A Prefeitura do Município não participava diretamente, pois era ano de eleições e julgava que 

do ponto de vista eleitoral não ficava bem se posicionar; mesmo avaliando que as obras eram 

muito importantes para o Município. A oposição, representada por dois vereadores, foi mais 

atuante e capitalizou mais ganhos eleitorais junto aos moradores. Num processo que envolve 

mais de 200 famílias, é fato que lideranças políticas, procuram capitalizar politicamente; não 

foi diferente neste projeto, pois na região haviam pelo menos 4 vereadores e estes, 

acompanharam as famílias em reuniões, na escolha de novas moradias, evidentemente com o 

consentimento delas.  

A ZionTrain tinha uma equipe qualificada para realizar esse trabalho, responsável por tomar 

todas às providencias necessárias para que as famílias sentissem o menor impacto negativo 

possível. Com esse objetivo a empresa montou escritório local, com carros à disposição e 

técnicos sociais para acompanhar os superficiários em todas as ações necessárias ao 

entendimento do processo da gestão fundiária. 

Tudo foi feito, os Padrões Internacionais citados do Banco Mundial - IFC. Em um processo 

grande como este que envolve empresa de porte internacional, é evidente que as negociações 

foram mais lentas. Nessas ocasiões os critérios de avaliação são questionados e os primeiros 

valores normalmente não são aceitos. Essa é a normalidade do processo. 

Nesse movimento conflituoso, destaca-se o a participação da sociedade civil o intuito 

prioritário de atendimento de suas demandas. Sabendo que o Estado e/ou a Empresa privada, 

não atendem a todas as pessoas, o engajamento social da população acaba por desenvolver 

movimentos próprios no sentido de buscar modificar a realidade, tentando provocar pequenas 

transformações. Nesse contexto, entende-se que a participação popular, conforme Dias (2007) 

é um processo político que conta com a intervenção cotidiana e consciente de cidadãos, 

podendo ser considerados individualmente ou organizados em grupos ou em associações, 

desde que envolvidos com a elaboração, implementação ou a fiscalização das atividades do 

poder público. 
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Após quase dois anos de negociação, de acordo com o cronograma físico financeiro 

(CAPEX), a necessidade da prestação de contas da empresa executora junto ao Governo 

Federal e, considerando as exigências dos institutos que definem o processo de 

reassentamento involuntário, interrompeu-se a implantação do Projeto para se fazerem as 

modificações necessárias. 

Por essa ocasião, dos 284 imóveis, proprietários de 42 não haviam concretizado as 

negociações, por vários razões: não aceitaram as avaliações, não queriam sair da região para 

não perder laços, etc. 

 Convocada uma reunião entre a ZionTrain, as famílias e as lideranças, essas por meio da AFI, 

e a Prefeitura, a Empresa apresentou o novo projeto, com outro traçado já aprovado pela 

prefeitura e pelo IBAMA, e comunicou a todos que as 42 famílias, não seriam mais 

removidas. A reunião terminou em tumulto, mas a ZionTrain partiu para a execução do 

Projeto alterado. A comunidade voltou a reclamar por não ter participado das decisões, 

argumentando que, ao contrário, as instituições e a empresa, já haviam decidido o que fazer. 

Esse fato contraria as prescrições Habermasianas (1997) para a democracia deliberativa por 

falta de interrelacionar os diversos espaços institucionais. Da mesma forma, o processo 

contrariou o entendimento da participação popular deliberativa, conforme definido por Cohen 

(1989). 

2.4.3 Compensações socioambientais devidas pelo empreendimento viário na Capital 

 

O Projeto iniciou-se em ano de eleição presidencial, 2010, um período difícil para 

desenvolvimento e cumprimento de tratativas que envolvem poder público. Na Capital, o 

convênio de parcerias foi assinado em 2011. Questões internas na Prefeitura da Capital foram 

fatores de muito atraso no andamento do empreendimento. Um termo aditivo foi celebrado 

para definir que os condicionantes socioambientais, passassem a ser de execução obrigatória 

pelo poder municipal, porém financiados pela empresa executora do Projeto. Isso não foi 

suficiente para que as obras fossem executadas. 

O convênio assinado com a Capital, baseado no Licenciamento Ambiental, definiu que: 

 

a)  Se implantasse o Programa de Gestão Fundiária por meio de indenização, remoção e 

reassentamento de famílias assistidas ou não, com acompanhamento da Prefeitura da 

Capital. 
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b) Das 03 Unidades de Recolhimento de Pequenos Volumes-UPV'S, existentes até então, 

duas fossem reconstruídas em outros locais e a terceira, no mesmo local. 

c) O campo de futebol fosse reconstruído, considerando as instalações e características 

anteriores. 

d) Se construísse um parque linear no leito da antiga ferrovia. 

e) Se construísse um viaduto ferroviário, um viaduto rodoviário e duas passarelas para 

pedestres. 

 

Os equipamentos de infraestrutura, viadutos e passarelas foram construídos sem restrição e 

dentro do cronograma estabelecido. Este foi um grande acerto da empresa, pois, com exceção 

do viaduto férreo, definido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT) e Agencia Nacional de Transporte Terrestres (ANTT), os demais seguiram o fluxo 

que a comunidade já tinha como cultura, utilizar. Ou seja, foram implantados nos mesmos 

pontos em que a comunidade transitava anteriormente. 

Antes da execução do projeto, havia um pequeno parque com uma área de lazer e pouca 

estrutura, mas que era utilizado pelas famílias. Havia, também, duas Unidades de 

Recolhimento de Pequenos Volumes (URPV's), usadas pela comunidade da Região. O campo 

de futebol, não era um estádio, mas era utilizado em comodato, num terreno publico gerido e 

cedido a um tradicional time de futebol da Capital. Na área do campo havia um ginásio de 

esportes coberto utilizado pela população do entorno e por uma escola próxima para 

recreação, lazer e esportes.  

Muita expectativa criou-se na comunidade sobre a reconstrução desses equipamentos, mas os 

problemas prejudicaram sobremaneira o relacionamento da ZionTrain nas comunidades. 

Constantes mudanças, na estrutura administrativa da Prefeitura da Capital, não deixavam que 

o processo evoluísse, pois aliado a isso esta a burocracia que envolve o poder público. Não é 

possível aprovar um projeto de qualquer natureza na Capital, com menos de um ano de 

tramitação. Isso tudo causou muita ansiedade e insatisfação nas partes, ou seja, empresa e 

comunidade. As exigências que o poder público ia acrescentando ao longo do 

desenvolvimento dos projetos, iam forçando aumentos no orçamento e inviabilizando a 

execução por parte da empresa. Essa foi uma das razões para que fosse construído um acordo, 

por meio de um Termo Aditivo, e novas competências fossem estabelecidas. A empresa 

chegou a projetar por 5 vezes o novo campo, sendo que em uma delas, a Prefeitura sugeriu 

que fosse construído um estádio para a Copa do Mundo de Futebol de 2014. 
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Na elaboração desse termo aditivo, ficou estabelecido que: 

A prefeitura da Capital executaria atividades outrora estabelecidas como condicionantes para 

a empresa, com recursos financeiros transferidos para os cofres públicos pela Zion Train. 

Várias foram às pequenas manifestações e as ameaças de paralisação da ferrovia para que, 

principalmente, o campo de futebol fosse reconstruído. Audiência pública na Câmara 

Municipal, programas de rádio e televisão e outros tipos de mídia foram utilizados para que a 

Prefeitura executasse essa obra.  

Entretanto, as manifestações não exigiam apenas a execução dessa obra, mas também todos os 

equipamentos sociais e comunitários acima descritos. Ocorre que com o advento do termo 

aditivo, elaborado com a aprovação do IBAMA, as obrigações foram repassadas para a 

Capital e financiadas pela empresa. E esta, recebeu a primeira de quatro parcelas dos repasses, 

mas por motivos internos não iniciava a execução das obras. Por exemplo quando iriam licitar 

o campo, a nova equipe da Prefeitura exigia mudanças no projeto e, a empresa responsável 

pelo projeto do campo era chamada para fazer alterações. 

Isso aconteceu mais de 3 vezes; as URPV's exigidas pela Capital tiveram seus projetos 

alterados na mesma quantidade de vezes. O parque, que seria transformado em linear, foi 

aprovado com um formato numa Secretária. Teve que ser refeito e aprovado em outra. A 

demora, na execução das medidas compensatórias estabelecia um "gap" em relação a obra do 

complexo viário que estava se concluindo. Os não implantados causavam revolta nas 

comunidades, que se diziam enganadas pela empresa, vez que a Prefeitura não assumia sua 

responsabilidade sobre a construção. Como não houvera consulta prévia à comunidade, esta 

só vinha a saber das alterações quando os acordos já estavam celebrados. Sem participação 

das comunidades, não havia controle popular e, portanto, a gestão era somente institucional. 

Paralelamente a essas idas e vindas, a comunidade questionava sua ausência na condução do 

processo. Avaliava que, se tivesse havido participação popular, o gerenciamento poderia ter 

sido feito por todos e, não a portas fechadas. Concluíram que, mesmo gastando mais e 

construindo menos, se construídos pela ZionTrain, os equipamentos teriam sido implantados, 

visto que a ZionTrain devia explicações, pelos compromissos devidos aos condicionantes 

ajustados junto ao IBAMA. Informe-se, ainda, que o Termo Aditivo tinha, como um dos seus 

focos que os recursos transferidos pela empresa poderiam ser utilizados para esses 

equipamentos e, havendo sobra, a prefeitura poderia construir mais outros, mas a demora 

burocrática não o permitiu, porque os custos, no final, já se equivaliam, (IBAMA, 2010). 
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A ZionTrain concluiu suas obrigações relativas ao Projeto em maio de 2015. Época em que a 

Prefeitura da Capital ainda, não havia começado a construir os equipamentos e fornecia 

informações básicas à ZionTrain, pela quinta vez, para projetar o campo de futebol, alterar a 

concepção das URPV's e não havia decidido ainda como construir o parque linear. 

Enquanto isso, as montanhas de lixo de todos os tipos se acumulavam ao longo da Avenida 

local onde ficavam as URPV's anteriores, pois não havia nenhuma previsão de construção das 

novas, projetadas segundo os critérios dados pelo município. Entretanto, não havia capacidade 

técnica para construí-las. 

Os equipamentos projetados com as informações e diretrizes passadas pela Prefeitura da 

Capital foram um grande entrave. Percebeu-se exagero na concepção dos equipamentos, 

prejudicando os cronogramas. Os equipamentos projetados divergiram completamente dos 

padrões municipais e acresceram demais os preços. Essas características dariam um ar de 

superioridade à Região Leste, mas, certamente, a Prefeitura da Capital teria dificuldade de 

realizar a manutenção. 

Utilizar o leito da antiga ferrovia, que fora duplicada e relocada, foi uma proposta feita pela 

Capital e acatada pelo IBAMA e ZionTrain, para a construção de um extenso parque linear. 

As leis municipais estabeleciam que, ou se construiria uma área aberta ou área verde, ou uma 

área fechada, um parque. Nesses casos, as aprovações e manutenções seriam feitas em áreas e 

secretarias distintas, dentro da Prefeitura da Capital. O projeto foi aprovado na Secretaria de 

Obras, com escopo de   construção de uma área fechada, pertencente e mantida pela Fundação 

Municipal de Parques. Não seria, portanto, administrada pela Regional, à qual faltariam 

recursos para manutenção.  

 A ZionTrain concedeu à Prefeitura, responsável pelas diretrizes para o projeto, liberdade para 

alterá-lo, readequá-lo e torná-lo mais interessante, mas, então, nada foi feito. Nem o projeto 

foi alterado, nem o parque foi construído, embora o Termo Aditivo esteja vigorando. 

Por fim, a ZionTrain executou uma praça na Capital, como o último dos equipamentos sob 

sua obrigação. Esse equipamento não estava previsto, originalmente, no Projeto, mas foi fruto 

de uma solicitação de lideranças locais, resultado de alguma participação da comunidade 

através do então vice-prefeito, morador da região que solicitou que mais famílias fossem 

indenizadas e o local que tinha nome de praça, passasse a ser efetivamente uma praça. 

2.4.4 Medidas compensatórias no Município 
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O Município faz parte do G100 – ranking dos municípios brasileiros populosos com baixa 

receita per capita e alta vulnerabilidade socioeconomica - (FNP,2013). Sua população é 

abastecida, em 97,5%, por redes de água tratada; em 46,88%, por coleta de esgotos; e, em 0%, 

por tratamento de esgoto.  Atualmente, o município tenta rever um contrato de concessão dos 

serviços de esgoto com a Companhia de Saneamento do Estado de Minas Gerais (COPASA-

MG), acordado na administração anterior. 

No Município, o Projeto está localizado numa área onde vivem famílias de baixa renda, 

carentes de serviços básicos, com população estimada em 40 mil habitantes (Prefeitura 

Municipal do Município, 2015). Nessa região há pouca infraestrutura urbana, algumas escolas 

e duas ONGs
9
 com projetos sociais.  

Esse foi o contexto encontrado pela ZionTrain para começar a implantar o Projeto, cujas 

definições incluíam, remoções e indenizações de 200 famílias moradoras do Município e os 

condicionantes já estavam pré-estabelecidos.  

Enquanto o IBAMA não emitia a Licença de Implantação, as ações no âmbito do 

relacionamento institucional, posteriormente objetos de convênio, iam sendo discutidas. 

Numa reivindicação, considerada positiva pelo IBAMA, pelas famílias impactadas e aceita 

pelo DNIT, foi feita pelo poder público, relativa à construção de um complexo viário, mas, 

que demandou remover e indenizar outras 80 famílias moradoras do Município. 

Como a empresa concordou com a solicitação feita pelo Município, o DNIT aprovou o projeto 

do complexo. Essa obra decorreu de um encontro de contas entre a empresa executora e o 

DNIT, Governo Federal, portanto, toda alteração de Capex, (orçamento), deveria ser aprovada 

pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

Este acordo tornou essa obra pública. O passo seguinte foi conseguir a Licença de 

Implantação, mas essa de responsabilidade do IBAMA, não contemplava as exigências do 

Município. Houve ai um grande embate, pois a Prefeitura do Município considerou ter sido 

desprestigiada pelo IBAMA e atribuía à Zion Train uma falta de esforço no cumprimento dos 

condicionantes. Além disso, a Prefeitura do Município entendia ser merecedora do mesmo 

tratamento dispensado à Capital, ignorando o fato de a Capital estar bastante avançado em 

políticas públicas, podendo solicitar, ou propor, medidas compensatórias, com outro viés.  

                                                           
9As ONGs pertencem a dois adversários políticos: um ex-prefeito, atualmente, deputado 

estadual; e o outro, o atual vice-prefeito. 
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Naquele momento das negociações a Prefeitura do Município queria receber os mesmo 

benefícios compensatórios que a Capital recebeu. Foi necessário fazê-los ver que as realidades 

eram diferentes e que, portanto, as reivindicações não se adequavam, até por causa das 

estruturas que os dois municípios apresentam para gerir essas medidas. 

A Prefeitura apresentou uma série de medidas compensatórias que considerava interessante 

para o Município. Porém, não constavam nas solicitações do IBAMA e foram avaliadas como 

propostas que não contribuíam para o desenvolvimento do território e das áreas diretamente 

afetadas. 

A minuta de convênio acertada entre a ZionTrain e o Município e com anuência, informal do 

IBAMA, contemplou questões de infraestrutura e viárias na região, embora segmentos da 

comunidade, da sociedade civil e do poder público, dissessem que somente a ZionTrain 

levaria vantagem.  

Nesse convênio foram contemplados os condicionantes socioambientais e medidas 

compensatórias, além da execução do complexo viário da Região Administrativa do 

Município: (1) a Gestão Fundiária envolveu 284 famílias; (2) a doação de um imóvel com mil 

livros para criação de uma biblioteca pública; (3) a criação de uma cooperativa de costureiras 

para agregar associações e mulheres do entorno, capacitando e gerando empregos e um 

grande programa de preparação para o mercado de trabalho; (4) a produção de um manual de 

acessibilidade, em função do novo traçado do complexo viário; (5) a implementação de um 

grande projeto social para mulheres, projeto FRED
10

, (6) a contratação pela ZionTrain dos 

projetos para restauração do prédio histórico da prefeitura, do teatro municipal e de uma igreja 

indicada pelo município;(7) o repasse de uma verba para restauração do cinema municipal, 

equipamento histórico transformado em Centro Cultural; e (8) a cessão em Comodato de um 

grande terreno para implantação de um projeto para recuperação de dependentes químicos. 

O Convênio foi assinado em ano de eleições municipais e guardado pela Prefeitura. A área de 

abrangência do Projeto era a base eleitoral da principal liderança da oposição, assim como do 

prefeito em exercício. A Prefeitura guardou o convênio para ser usado como um trunfo 

político, mesmo que a comunidade desconhecesse o seu teor, assim como a Câmara 

Municipal.  

                                                           
10

Trata-se de um programa de responsabilidade social,desenvolvido por uma cidadã em homenagem a um irmão 

que teve sérios problemas na vida ( www.projetofred.org.br). 



70 

 

O fato de o convênio ter ficado em segredo, quase ocasionou uma grande manifestação contra 

a Presidência da República, em visita às obras. A comunidade queria mostrar que o 

relacionamento entre a empresa e a Prefeitura estava comprometido, com a conivência do 

Governo Federal. A empresa mostrou para a comunidade e para os vereadores de oposição 

que o convênio estava publicado no Diário Oficial do Estado, acessível a todos. Evitou-se a 

manifestação na visita da presidência, mas, a comunidade revoltou-se e convocou o prefeito 

para uma reunião de esclarecimento e de inclusão de mais contrapartidas no projeto. Ficou 

claro, que, até então, todas as medidas foram decididas sem a participação da comunidade 

impactada pelo projeto. Até aquele momento, além do citado complexo viário, as 

compensações da Prefeitura não beneficiavam a população diretamente afetada. De fato, os 

benefícios propostos para o território impactado tinham origem em iniciativas da empresa.  

Esse episódio pode ter contribuído para a não reeleição do prefeito. Geralmente, quando não 

se obtém sucesso na reeleição, o relacionamento institucional fica muito ruim. Paira no ar a 

impressão de que o candidato derrotado atribui a derrota aos parceiros. Até a posse do novo 

prefeito, o derrotado dificulta qualquer medida e não recebe ninguém. Não fez a transição e 

quem é apenas um parceiro de relacionamento, embora investidor de porte, acaba tendo seus 

interesses prejudicados. 

A transmissão do cargo, o rito de posse do novo Prefeito e a normalização da gestão 

municipal sob novo comando demandam um prazo relativamente longo do ponto de vista da 

implementação de um empreendimento privado com um grau de intervenção social elevado. 

Eventualmente, implica em rediscussão de condicionantes e compensações, já em fase final 

de implantação de obras. Isso é, das coisas mais fáceis, pois precisa da anuência do IBAMA e 

concordância da comunidade.  

A nova Gestão Municipal substituiu todos os ocupantes de cargos de relacionamento 

institucional e, apesar do convênio já ter sido assinado, novas discussões começaram. Desta 

vez, com um prefeito que se elegeu pela terceira vez, muito experiente politicamente, e tendo 

o ex-líder da oposição na antiga legislatura, como vice-prefeito.   

Houve atraso na conclusão do processo de Gestão Fundiária, propiciando alteração no escopo 

da obra. Em virtude disso, necessidade de um novo projeto executivo, que, ao ser levado para 

discussão pública, não obteve sucesso, não foi aprovado. Por sua vez, a comunidade entendia   

que o projeto já estava aprovado, entre a prefeitura e a empresa e com anuência do IBAMA e, 

por terem sofrido um grande impacto, insistia na continuidade do processo de remoção.  
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Famílias que estavam na expectativa de serem indenizadas, por diversas razões, não 

conseguiram concluir o processo das remoções, o que é normal nestes processos, onde todos 

os tipos de problemas podem acontecer, quais sejam: discordância dos valores, distâncias do 

imóvel da localidade em que vivem casas que não agradam etc.. Mas desta feita a prefeitura 

arcou com as alterações e a principal delas foi trocar uma passagem subterrânea, por um 

viaduto. 

Seguindo o calendário eleitoral bianual, chegaram às eleições para a presidência da 

República, governadores, senadores e deputados. Dentre os interesses políticos envolvidos no 

Projeto Infraestrutural, já foco da disputa do vice-prefeito e de um deputado (ex-prefeito), 

entra no jogo outro deputado, por meio de algumas lideranças comunitárias. Todo o processo 

vivido nas eleições municipais se repete.  

Comprova-se que esses processos seguem sempre na mesma direção: os interesses políticos 

e/ou pessoais, eventualmente, se sobrepõem às necessidades de desenvolvimento local das 

comunidades. Vencidos tais impasses, houve algum avanço, pois na nova negociação, foram 

propostas quadras de esporte e de skate e áreas de convivência. Isso tudo aliado ao novo 

complexo viário. Porém, embora a negociação tenha sido positiva, nem tudo que estava 

acordado foi cumprido, vez que foram feitas adequações principalmente na construção de 

equipamentos todos com anuência e participação das comunidades, contemplando escolas do 

entorno e ONG's, conforme pesquisa de satisfação realizada pela empresa, através de Instituo 

contratado para esse fim.  Dos equipamentos que não foram construídos, havia a construção 

de uma biblioteca pública na Região Administrativa em um imóvel indenizado pela empresa.  

A biblioteca foi definida nos condicionantes e para baratear custos, foi utilizado um imóvel 

adquirido na gestão fundiária, porém, a constatação era de que não seria construída a 

biblioteca, mas sim doado o imóvel equipado, como uma oferta da empresa em parceria com 

o município, em prol da comunidade, constatando que houve interpretação equivocada da 

ação. 

Outro caso, também acertado em convênio, foi a doação de um grande terreno (antigo Clube 

na cidade) para a Prefeitura e dessa para uma organização que cuida de dependentes químicos.  

Embora com atraso, sua implementação estava em fase de conclusão na data de elaboração da 

dissertação. 

Muito questionado pela nova gestão municipal e por grande parte da comunidade, foram 

garantidos e executados os projetos executivos para a reforma dos equipamentos históricos, 
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pertencentes ao Patrimônio Histórico do município. A reclamação geral era de que os recursos 

desses investimentos poderiam ter sido aproveitados no território onde as obras aconteciam e, 

não, no centro da cidade.  

O fato é que esses projetos propiciaram ao Município se tornar um dos primeiros a conseguir 

investimentos no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para as cidades históricas 

do Governo Federal. Foi repassada ao município, uma expressiva importância monetária 

destinada à reforma do antigo cinema da cidade. Esse também não foi inaugurado por falta de 

equipamentos. 

 

2.4.5 Mecanismos de controle social no acompanhamento do Projeto 

 

No caso de empreendimentos privados, por serem executados com recursos que dispensam 

prestação de contas, a participação popular fica restrita, na maioria das vezes, às exigências do 

licenciamento ambiental, das medidas compensatórias e dos condicionantes. É raro um 

empreendedor se preocupar em envolver a comunidade em seus projetos, pois isso certamente 

implica em um ônus, nada desprezível, sobre o seu orçamento. Eventualmente a participação 

popular pode até acontecer, mas, ao serem estabelecidas as prioridades, raramente os 

impactados ficam satisfeitos. 

 

Embora burocrático, o envolvimento do setor público no empreendimento privado, ainda é a 

melhor maneira de garantir a participação popular por meio de convênios, parcerias, etc. Para 

otimizar essa participação busca-se um instrumento eficaz de controle e fiscalização da 

aplicação do recurso de origem privada para fins públicos, que cuide dos seguintes aspectos: 

destiná-lo às prioridades eleitas pelas populações diretamente impactadas pelos 

empreendimentos privados; organizar a sua aplicação intersetorial, no sentido de evitar 

superposições e de articulá-lo de modo a maximizar o seu potencial de realização; e, por fim, 

mas não menos importante, assegurar o controle de sua aplicação às populações às quais ele 

deve se destinar de fato.    

 

Dessa forma, o cidadão, por meio do controle social, tem a possibilidade de garantir a 

realização das promessas e, também, o uso correto do orçamento. Em uma sociedade 

participativa, a possibilidade de que os mandatários ajam de forma a atender apenas seus 

interesses e de seus parceiros é remota, uma vez que isso pode lhes tirar mandatos e posições 

de poder (PINHO e SACRAMENTO, 2009). 
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Observa-se, nas relações institucionais, a disponibilização de recursos privados para o setor 

público, que ficam à margem do controle social. Isso, muito frequentemente, impede que 

sejam transformados em investimentos destinados a solucionar as carências das comunidades 

impactadas pelos empreendimentos produtivos. Ao contrário, constata-se a existência de um 

elevado grau de liberdade na aplicação do recurso disponibilizado aos poderes públicos 

municipais, por essa via, assim como, a baixa participação popular no processo deliberativo 

que assegure a realização de investimentos que alcancem as reais necessidades da maior parte 

da população mais carente. 

 

A ZionTrain dispõe de um instrumento para condensar, descrever, controlar e executar todo 

investimento social realizado pela empresa, associado aos seus empreendimentos, na forma de 

um Programa Investimentos Sociais (PIS, 2013).  

 

O depoimento do GP sobre sua importância para a empresa pode ser entendida sob dois 

pontos de vista: (1) pagamento de dívida da empresa para com a União; e (2) aumento da 

capacidade operacional dos trens. 

 

Para a ZionTrain a obra servirá como pagamento de parte de uma dívida com a 

União. Existe uma questão judicial e quando esta ação for julgada o valor da obra 

entrará num encontro de contas entre as partes envolvidas. Além desta questão, o 

projeto aumentou a capacidade operacional de 9 para 20 pares de trens por dia no 

local, sem mencionar a eliminação de curvas de pequeno raio e suavização de 

rampas, o que contribui significativamente para a segurança operacional, evitando-se 

descarrilamentos, tombamentos e outros possíveis acidentes, desde sua inauguração 

o novo trecho não apresentou mais acidentes, confirmando esta premissa (GP). 

É possível considerar aqui que a ZionTrain num momento de aquecimento do mercado de 

minério de ferro, decidiu pela duplicação do trecho, atacando algumas frentes, quais sejam: 

(a) melhorou as condições de escoamento do minério e de grãos, tanto seu quanto das outras 

empresas que utilizavam a mesma ferrovia; (b) amortizou uma dívida com a União; e (c) 

estabeleceu nova convivência com as comunidades, plena em segurança, pois, embora a linha 

tenha sido duplicada, as passagens de nível foram retiradas e o trecho todo segregado, 

ganhando agilidade. 

A Licença de Implantação Licença Ambiental n.721, de 08 de Setembro de 2010, dispõe 

sobre Licenciamento de Instalação relativa à implantação do Projeto Rodoferroviário Leste e 

Duplicação do trecho ferroviário, (BRASILIA/DF, 2010). Essa licença definiu os 

condicionantes socioambientais e econômicos, e os convênios de parceria, assinados em 14 de 
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dezembro de 2010 com a Capital e em 19 de maio de 2012, com os Municípios, definiram as 

medidas compensatórias.  

Para o empreendedor privado, todo investimento que envolve pessoas, mesmo que seja obra 

viária e que façam parte do complexo produtivo, portanto obrigatória para a execução de sua 

atividade principal, foi definida como investimento social.  

2.4.5.1 Controle social no relacionamento com a comunidade 

 

Nesse tópico, apresentam-se os mecanismos de controle social adotados pelo poder público 

para acompanhar a implementação do Projeto. Para tanto serão abordados o relacionamento 

com a comunidade, assim como, o relacionamento institucional empresa/poder público, 

buscando analisar o cumprimento de condicionantes e das medidas compensatórias impostos à 

empresa responsável pelo Projeto.  

O montante de recursos financeiros aplicado nos condicionantes foi elevado. Cada município, 

por meio de sua gestão pública, com sua característica e sua forma diferente de negociar com 

a empresa, influenciou, também, no relacionamento com as comunidades locais. 

 

A forma mais imediata definida para que se fizesse o controle social, estava embutida dentro 

do relacionamento institucional, pois foram criados mecanismos institucionais, por meio da 

indicação de representantes de cada partícipe para acompanharem e gerenciarem os 

convênios. Esse procedimento, por si, excluiu a participação popular e as comunidades.  

 

As comunidades tentam impor pressões para controlar, por meio das manifestações em reação 

aos impactos sofridos durante a realização das obras. A estratégia de pressão escolhida foi a 

paralisação da ferrovia, forçando alterações nos projetos e, eventualmente, convites para a 

reunião com a empresa para discutir os condicionantes e as medidas compensatórias pré-

definidas.  

Foi necessário utilizar o mecanismo das manifestações considerando que a empresa 

não tinha o costume de se relacionar com as comunidades. Isso fez com que 

pudéssemos participar das discussões dos condicionantes e das alterações dos 

projetos, que foram várias. Tenho registro em casa das minhas participações (RC1). 

 

Bóbbio (2002) destaca diferentes interpretações de participação, já que se pode participar, ou 

tomar parte em alguma coisa, de modos bem diferentes, desde a condição de expectador até a 

de protagonista. Pelo posicionamento de RC1 o seu entendimento de participação é de uma 

participação voltada para as contribuições em momentos de deliberação, ou seja, condição de 

protagonista. 
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Em todo a área de abrangência do Projeto houve envolvimento político. No trecho da Capital, 

por ser uma das maiores regiões, em numero de bairros, contou com a atuação de deputados e 

vereadores e outras lideranças, além da presença da Secretaria Regional. Muitos se 

envolveram legitimamente com as comunidades, suas bases políticas,e exercendo seus papéis 

e tirando proveito da situação. Participavam de reuniões com a empresa, com o município, 

sempre acompanhando e, sobretudo, incitando as  manifestações, pois as obras  coincidiam 

com o período eleitoral. No Município, não foi diferente.  

 

Havia um deputado , 3 ou 4 vereadores, (um deles se tornou vice-prefeito) e que  depois da 

eleição municipal, constituiu um publico político, diretamente envolvido no processo, agindo 

com o intuito de "ajudar as famílias", na concepção política. 

 

 Muitas vezes, a comunidade não se entendia com as Prefeituras, em virtude de questões 

partidárias, e pouco participava. Esse fator influenciou sobremaneira na atuação da empresa, 

pois ela não podia ter envolvimento político perceptível. Mas,tendia sempre a atender, como 

resultado das negociações e das necessidades apresentadas, o poder público, para assegurar as 

licenças e ver aprovados os Projetos. 

 

Teve muita conversa,  muita negociação e assim, algumas coisas foram atendidas, 

outras foram mudadas e de alguma forma atendidas, mas, não como a gente 

esperava, não como a nossa expectativa (...) o resultado foi 70% compensatório (...) 

no geral acho que saiu bem para todo mundo (...) a maioria saiu satisfeita, é lógico, 

teve muita luta! (RC1) 

 

A forma com que RC1 caracteriza seu processo de participação nos leva a vinculá-la a 

concepção de Teixeira (2002) que delineia a noção de participação popular como ação 

desenvolvida pelos movimentos visando ao atendimento a demandas ou realização de 

protestos.  

 

O fato de o Licenciamento ter sido fornecido pelo IBAMA, localizado em Brasília, foi um 

fator que prejudicou a execução ou o cumprimento dos condicionantes. O acompanhamento à 

distância deixou muito a desejar. A gestão de proximidade é uma das principais características 

da participação em todos os sentidos. Gerir algo á distancia, tende a prejudicar os  resultados. 

No caso do IBAMA, embora tenha representatividade em todos os Estados, pela qualificação 

dessa obra, de utilidade pública pelo fato de ser uma prestação de contas com o Governo,  foi 

definido que essa seria acompanhada pelo IBAMA Sede. E neste sentido, mesmo que a 



76 

 

representação estadual fizesse algumas fiscalizações, teriam sempre que se reportar e o 

acompanhamento da equipe de Brasília, por razões internas, era sistemático, mas não como a 

frequência que requeria a situação. Esse gerenciamento até para alterações nos projetos era 

prejudicial.  

 

Na Capital, muito do que foi definido não foi cumprido. Não por responsabilidade do 

empreendedor. O IBAMA autorizou que a Capital assumisse os condicionantes e a Prefeitura, 

não foi capaz de cumpri-las. Foram elas: construção do Campo de futebol, reconstrução e 

construção das URPV's, construção do parque linear, todos objetos  do Termo Aditivo 

referenciado. 

 

No Município medidas, também, deixaram de ser executadas, em virtude de um conjunto de 

situações que desfavoreceram o processo. A doação de ativos pela empresa para órgãos 

públicos, pela Governança interna desta, demanda  aprovação do Conselho de Administração. 

Esse processo, poderia ter sido feito antes da assinatura do convênio, mas legalmente, não 

funciona desta maneira, pois a citada regulamentação, exige que outros trâmites seja 

obedecidos antes da efetivação das parcerias. Por exemplo, com respeito à cessão de um 

antigo clube para se tornar um centro de recuperação de dependentes químicos, a Prefeitura 

tomou posse informal do clube e começou a executar o projeto sem anuência da empresa. 

 

A construção de uma biblioteca pública na Região Administrativa, território objeto 

do empreendimento, era dada como certa, tendo sido o projeto contratado pela 

empresa. Porém, no momento da implantação, a empresa concluiu que o 

condicionante era ceder um imóvel para o município e equipá-lo. Este é outro 

exemplo de processos que poderiam ter sido mais acelerados (SC). 

 

Conforme aponta SC os processos que envolvem negociação nem sempre como um processo 

simples, com resultados rápidos e eficazes. Conforme afirma Tenório (2005), os processos 

participativos, geram conflitos e disputas, mas se apresentam como uma possibilidade de 

contribuir para a democratização do poder público, além de representar um fortalecimento 

para a cidadania ativa. 

 

Esses são exemplos de medidas condicionadas sem a participação popular e sem o controle 

social pela comunidade. Os interessados foram apenas informados de que tais medidas não 

seriam executadas. 

 

O GP define o Projeto da seguinte forma: 
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O Projeto tem como escopo a retificação e duplicação da ferrovia em uma extensão 

de pouco mais de 8 km.  O trecho em questão foi construído provisoriamente para 

trazer material de construção de Capital e com o passar do tempo tornou-se obsoleto, 

tanto sob o aspecto operacional quanto de segurança. O trecho em questão é o único 

ponto de ligação de 3 importantes corredores logísticos do Brasil (GP) 

 

Na visão do GP, as comunidades atingidas também ganharam com o Projeto, conforme 

citado: 

Além das obras na ferrovia o projeto executou uma série de intervenções nos bairros 

vizinhos à ferrovia, urbanizando trechos anteriormente utilizados pelo trem, criando 

ruas, áreas de lazer. Todas as passagens em nível foram eliminadas através da 

construção de viadutos e passarelas. Toda a faixa de domínio foi vedada, 

contribuindo ainda mais para a segurança de quem vive na região (GP). 

Compreender a visão do GP sobre as vantagens do projeto, nos leva a perceber a necessidade 

do uso de metodologias que privilegiem o diálogo, a participação, decisões compartilhadas, 

horizontalmente hierárquicas, com valorização de diferentes saberes na ação (ROCHA E 

SANTOS, 2012). Pois, somente a partir deste diálogo é possível afirmar se as vantagens 

percebidas pelo GP são coerentes com as expectativas das comunidades atingidas. 

Para as lideranças populares ou funcionário públicos, moradores da região, dos dois 

municípios, o Projeto foi considerado importante nos seguintes aspectos: “o que melhorou 

para nós foi à questão dos acidentes, eu acho que diminuiu bastante os acidentes na linha 

férrea” (RC2). “Com o Projeto a empresa ajudou várias ONGs aqui, com projetos sociais, 

culturais, de lazer” (RC3).  

O trecho onde foi implantado o Projeto era, comprovadamente, foco de muitos acidentes. 

Existiam pelo menos quatro passagens de níveis oficiais, implantadas com a permissão da 

ANTT, que foram substituídas por passarelas e viadutos. A comunidade não teve ganho 

apenas de aumento da segurança, mas, também, de desenvolvimento da região, pois foram 

implantados complexos viários em ambos os municípios e tratadas às áreas. Isso propiciou o 

surgimento de novas empresas e valorizou o local com a regularização dos imóveis, 

desmontando as construções irregulares e eliminando as invasões nas faixas de domínio da 

ferrovia.  

Pequenas ações de relacionamento fizeram com que a confiança na empresa fosse 

reestabelecida e as suspeitas, anteriores à implantação do projeto, fossem se dissolvendo, tais 

como: uma quadra de futebol de areia; um muro em uma escola municipal, doação de livros, 

eventos tais como a festa da consciência negra com a presença da empresa, apresentação do 

Coral do Projeto, formada, também, com membros da comunidade. 
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Com o desenvolvimento e aproximação da conclusão das obras na Capital, as boas práticas 

foram estendidas para o Município. A partir desse momento, tanto a empresa quanto as 

Prefeituras e principalmente as comunidades já se encontravam mais engajadas e em estado 

de conciliação. Ações tomadas, descritas acima, eram devidamente discutidas com todos e 

dentro do orçamento, implantadas. O destaque negativo desse relacionamento é que a esse 

ponto se chegou após o Capex já ter sido aprovado no Governo Federal e, portanto, nada mais 

poderia ser acrescentado. Buscou-se a otimização com o comprometimento da comunidade de 

gerir os investimentos. Por exemplo, a implantação da quadra de esportes, até então, coberta, 

foi descoberta, mas com alambrados altos que coibiam invasões da quadra e da escola, 

adjacente. Numa área remanescente sem destinação e que seria devolvida ao DNIT, foi 

construída uma pista de caminhada para idosos e uma quadra de areia, até que o terreno fosse 

oficialmente repassado. A quadra de "skate" foi construída em tamanho menor, e a economia 

foi investida em praças e áreas verdes e restauração de um viaduto desativado que passou a 

fazer parte do novo complexo viário, atendendo em todos esses casos solicitação dos 

moradores. 

Os representantes de lideranças locais dos dois municípios apontaram as indenizações no 

processo de relocação das famílias como os maiores entraves durante as negociações. 

as pessoas ficavam preocupadas para onde iam, se iam para algum lugar, como 

seriam deslocadas (...) tem a questão da mudança, as pessoas nasceram numa 

comunidade, moraram mais de 40 anos, ai surgiam os questionamentos se seriam 

compensatório mudar daqui” (RC2)  

o que mais atrapalhou o processo foi às indenizações, muitas pessoas acharam a 

indenização pouca, não conseguiam encontrar outra casa com o valor da indenização 

(...) ainda tem o valor sentimental que pesou muito (RC1). 

O processo retratado por RC1 e RC2 nos remete a concepção de Demo (1999) que nos alerta 

que o processo de participação não é algo pacífico, mas é como um movimento que traz 

problemas, que gera conflitos. Pois “não se ocupa espaço de poder, sem tirá-lo de alguém” 

(DEMO, 1999, p. 2).  

2.4.5.2 Controle social no relacionamento institucional com o poder público 

 

Neste tópico será discutida a relação institucional, a partir dos dados coletados com os 

representantes dos secretários gestão da Capital (SC) e do Município (SM) e do Líder do 

Projeto gestor do projeto (GP) na empresa. 

Na visão de GP, os ganhos dos municípios foram sintetizados como: 
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O município ganha de diversas formas, além de uma melhor mobilidade urbana, a 

obra proporcionou condições de cidadania para várias famílias, quer pela forte 

urbanização quer pelo processo de gestão fundiária que realocou aproximadamente 

500 famílias que ocupavam faixa de domínio da ferrovia e hoje moram em casas 

mais bem localizadas sob o ponto de vista de segurança. A implantação de um 

projeto deste porte sempre gera receita direta e indireta para o município, injeta 

renda na comunidade local. Além desses pontos óbvios a [ZionTrain] implantou o 

Plano de Investimentos Sociais (PIS), com várias ações de educação, geração de 

renda e estruturantes, (GP) 

Para os representantes dos poderes públicos municipais (SC, SM) foram evidenciados os 

seguintes ganhos: 

Para a Prefeitura: principalmente na melhoria no trecho urbano e melhoria da 

condição de urbanização e da mobilidade dos próprios cidadãos daquela Região. 

Para as comunidades atingidas tiveram reduzido os riscos de acidentes, melhorou 

trafegabilidade entre uma parte da cidade e a outra, o acesso ao bairro foi muito 

melhor, como também ouve algumas intervenções ali que facilitaram a vida do 

cidadão lá (SC). 

Para a Prefeitura: organização das transposições de vias, segurança para a 

comunidade e embelezamento urbano. Para as comunidades atingidas a 

oportunidade de valorização do ambiente imobiliário através da revitalização do 

espaço urbano entorno da interferência. Para o município o investimento 

institucional com valorização das áreas públicas sem ônus para os cofres públicos. 

(SM) 

 

Para o gestor Projeto “o relacionamento institucional sempre aconteceu de maneira bastante 

clara e transparente, mas com a diferenciação citada, mais técnica [na Capital] e mais política 

[no Município] 

Segundo (SC),  

De fato nós seguimos aquilo que determina a legislação, que diz respeito ao 

licenciamento, tanto ambiental quanto urbanístico e também a parceria que nós 

estabelecemos com a [ZionTrain] no sentido de que algumas medidas 

compensatórias fossem mais favoráveis para o município e também para que os 

cidadãos ali do entorno pudessem desfrutar dessas medidas compensatórias [...] o 

relacionamento institucional foi muito bom! Cumpriu as expectativas da Prefeitura 

em relação a esse relacionamento (SC). 

 

Para o SM, os maiores desafios enfrentados durante as negociações foi o “convencimento da 

comunidade da importância do investimento. Quanto à valorização imobiliária, qualidade de 

vida e melhoria ambiental.” Segundo o Gestor,  

 

As questões orbitaram mais na esfera da gestão fundiária e sempre que algum outro 

assunto surgia, o pano de fundo era as remoções involuntárias e suas consequências. 

Sempre com envolvimento político, quer com a Prefeitura diretamente, cobrando um 

posicionamento favorável às questões levantadas ou com outros entes quando as 

questões não tomavam o caminho esperado. Julgo a articulação entre estas 

lideranças pouco evidente em função da evidente defesa de interesses próprios. 
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Havia uma mensagem mais genérica e abrangente, mas no final o interesse pessoal 

ficava evidente, (GP). 

 

Analisando as percepções dos envolvidos sobre o processo de negociação, pode-se 

compreender, conforme afirma Demo (1999), ser necessário reduzir as desigualdades da 

sociedade brasileira por meio da participação, pois, “não há por que enfeitar ou banalizar este 

processo, ainda que não deva em si ser necessariamente violento. Todavia, nos casos de 

desigualdade extrema, dificilmente se escapará da violência, mesmo porque já está instalada 

no cerne do processo” (DEMO, 1999, p.23). 

 

De fato, ao se desenvolver uma aproximação com o modelo de gestão social, é preciso não 

negligenciar o fato de que em processos participativos têm dimensões hierárquicas e 

definições específicas de articulação com a empresa ou com a comunidade. Assim, 

implicações de diferentes interesses e posições de poder não escapam às teorizações do 

modelo de gestão social, devendo ser objeto de reflexão e análise. É justamente a partir daí 

que poderá vir a contribuir para o fortalecimento da cidadania ativa.  

 

2.4.6 Mecanismos de participação popular 

 

Dias (2007) traz uma discussão acerca dos sentidos atribuídos à participação, que para uns se 

caracteriza pela formação de conselhos, sem caráter deliberativo, desprovidos de qualquer 

poder, que servem apenas para legitimar as ações governamentais. Para outros, a participação 

limita-se ao engajamento da comunidade em obras de seu interesse, despojada de qualquer 

preocupação com a intervenção popular na elaboração e na decisão dos respectivos projetos. 

Entretanto, esses sentidos não se mostram comprometidos com a construção e o 

fortalecimento da cidadania, apenas como estratégias para redução de gastos sociais, por meio 

de obtenção e mão de obra gratuita e até mesmo como uma transferência das obrigações do 

Estado para o cidadão. Milani (2008) destaca outros sentidos da participação, quais sejam: 

“politizar as relações sociais”, priorizar a oferta futura de bens públicos e “controlar a 

qualidade dos serviços prestados”. 

 

Milani (2008) destaca a importância de compreender quem participa e como participa, para se 

analisar um processo participativo. Segundo ele, é importante considerar “quem participa e 

que desigualdades subsistem na participação, e como se dá o processo de construção do 

interesse coletivo no âmbito dos dispositivos de participação social” (MILANI, 2008, p. 14). 
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No intuito de compreender quem participa, foi solicitado aos representantes da Gestão 

Municipal descrever o perfil das lideranças comunitárias que atuavam no Projeto.  

Basicamente as lideranças atuaram, na maioria das vezes, defendendo interesse 

próprio, sem uma visão mais abrangente das questões. Quase todas elas com forte 

envolvimento político. As lideranças possuíam alguma influência sobre a 

comunidade, principalmente na fase anterior ao início das obras, com o início das 

obras prevaleceu à questão mencionada anteriormente (GP). 

A fala de GP nos leva a refletir o papel das lideranças, que conforme questiona Bóbbio (2002, 

p. 37) “será que existe algum critério geral capaz de permitir a distinção entre o interesse geral 

e o interesse particular deste ou daquele grupo, ou entre o interesse geral e a combinação de 

interesses particulares que acordam entre si em detrimento de outros?”. 

De acordo com SM, os representantes do município eram “representantes de associações, 

líderes comunitários e comerciantes e a própria comunidade”. Para SC, “são moradores do 

bairro (...), são pessoas com nível de politização bem razoável, entretanto são pessoas simples, 

mas que tem um conceito político muito bem definido”. 

Participar é fazer política e esta depende das relações de poder percebidas. Participar 

é uma prática social na qual interlocutores detêm conhecimentos que, apesar de 

diferentes, devem ser integrados. O conhecimento não pertence somente a quem 

passou pelo processo formal, ele é inerente a todo ser humano. Participar é 

repensar o seu saber em confronto com outros saberes. Participar é fazer “com” e 

não “para” grifo dos autores (TENÓRIO, 1990, p. 163). 

 

A democracia representativa é a forma de participação onde cada segmento escolhe uma 

representação para participar da tomada de decisões frente à coisa pública. Um nível de 

participação mais intenso é a democracia participativa, definida como a forma de participação 

direta do cidadão na gestão da coisa pública, aprofundando assim a perspectiva de horizonte 

político emancipador (BRASIL, 2007). 

 

Durante o planejamento e a implantação do Projeto, as comunidades atingidas se organizaram 

para participar das negociações. Seus mecanismos foram descritos pelos entrevistados: 

“Criamos a Associação das Famílias Impactadas, porque se a gente não se organizasse a gente 

seria atropelado mais ainda [...] Fomos convidados pela empresa para participarmos de 

reuniões sobre o Projeto” (RC3). Outros depoimentos relataram que: 

Nos organizamos, com a orientação da (ZionTrain), em forma de Associação, de 

maneira bem pacífica para caminharmos junto com o projeto dela [...] fizemos uma 

associação dos Moradores do Projeto da Região Administrativa do Município - AFI 

(RC3). 

Fui convidado pela empresa para participar de reuniões, eu fui! Participei de todas! 

(RC1). 
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Raramente a Prefeitura teve que intermediar algum conflito entre a (ZionTrain) e a 

comunidade. A gente tem que dizer que esse controle social foi muito bem feito e a 

ZionTrain teve ai condições de executar todo o seu processo atendendo os requisitos 

que foram estabelecidos no licenciamento e na legislação (SC). 

Principalmente na questão da gestão fundiária, mantivemos relação com associação 

dos moradores locais e de entidades que participaram do processo intermediando as 

negociações. Para as questões de obra houve alguma ou outra questão discutida, mas 

os pontos mais relevantes foram negociados com as prefeituras e outros órgãos 

reguladores. [...] Foi bastante positiva, creio que o canal de comunicação aberto com 

a comunidade pela equipe responsável foi de fundamental importância para 

evitarmos manifestações negativas, sempre atuamos naquilo que gerava algum tipo 

de demanda ou desconforto (GP). 

Quando se fala em participação, é preciso, como problematiza Milani (2008), indagar quem 

participa, quando, como, por que meios? A participação é individual ou coletiva? Está 

associada a interesses sociais? E assim por diante. Conforme afirma Demo (1999) a 

participação é uma conquista e não uma dádiva, pois, se assim fosse seria uma participação 

limitada por quem exerce o poder. A participação também não é uma concessão, pois sendo 

um dos eixos elementares da política social não pode ser secundarizada, nem tampouco 

desconsiderado seu caráter de conquista. 

O (GP) deixa sua opinião sobre estratégias para facilitar a participação: 

Deixar claro quais os assuntos podem ser discutidos e quais os assuntos são 

delegados ao projeto e, portanto não dependem de divisão de decisão com a 

comunidade, pois se o relacionamento for aberto demais o consenso é bastante 

difícil e com possibilidades de retorno na questão posteriormente. 

Ampliar o diálogo para maior conhecimento das características e necessidades da 

sociedade onde se vai inserir um Projeto ainda em sua fase inicial de viabilidade. 

A opinião de GP nos leva a refletir sobre a visão de Gohn (2005, p. 30) sobre a participação 

como “um processo de vivência que imprime sentido e significado a um grupo ou movimento 

social, tornando-o protagonista de sua história desenvolvendo uma consciência crítica 

desalienadora, agregando força sociopolítica a esse grupo ou ação coletiva”. 

 

A seguir ele sugere plenificar à participação, comunicando e consultando a comunidade 

durante todas as fases de implementação do projeto. Dessa forma, ele parece entender a 

importância de plenificar a participação em todos os níveis, quais sejam: (1) nas definições 

dos impactos, ou seja, na elaboração do diagnóstico; (2) no processo decisório relativo às 

medidas compensatórias cabíveis; (3) no controle social da execução das medidas; (4) na 

avaliação final. Dessa forma, esclarece sobre a necessidade da realização de um planejamento 

detalhado das relações institucionais.  

 

O mais importante para a participação se chama planejamento e eu acredito que a 

comunidade impactada tem que participar do processo de planejamento, tem que 



83 

 

participar do processo de discussão, tem que participar do conhecimento do projeto 

básico, quando ela tiver todo esse conhecimento formado, as discussões relativas ao 

licenciamento, requisitos da legislação, segurança pública para a realização do 

licenciamento vai ficar muito mais tranquilo. Ou seja, iniciar as conversações com 

a comunidade, antes mesmo do nascedouro do projeto. A partir do momento que 

surgiu interesse por parte da empresa deve se iniciar o relacionamento com a 

comunidade no geral que estiver afetada como o empreendimento, para saber quais 

são os benefícios, e quais os processos para implementação do projeto. Ou seja, é o 

construir, fazer o planejamento, e apresentar o planejamento e discutir (...) em todas 

as fases do projeto”, (GP). 

 

Essas prescrições estão de acordo com a participação informada e consciente, definida por 

Tenório (2005, p. 172), como “aquela em que o envolvido possui compreensão sobre o 

processo que está vivenciando”. 

 

 Consciência sobre atos: uma participação consciente é aquela em que o envolvido 

possui compreensão sobre o processo que está vivenciando; do contrário, é restrita; 

  Forma de assegurá-la: a participação não pode ser forçada nem aceita como 

esmola, não podendo ser, assim, uma mera concessão; 

 Voluntariedade: o envolvimento deve ocorrer pelo interesse do indivíduo, sem 

coação ou imposição (TENÓRIO, 2005, p. 172). 

 

Ao observar as recomendações relativas à participação plena da comunidade nas definições de 

medidas que venham compensá-la pelos sofrimentos decorrentes de intervenções, contribui-se 

para o empoderamento comunitário e para fomentar a sua capacidade de produzir 

desenvolvimento local, por meio do despertamento apontado por Gohn (2004). “O poder local 

de uma sociedade não existe a priori, mas tem que ser organizado, adensado em função de 

objetivos que respeitem as culturas e diversidades locais, que criem laços de pertencimento e 

identidade sociocultural e política” (GOHN, 2004, p.14). 

 

Quanto à participação da comunidade na definição das condicionantes, a (SC) esclarece que: 

 

Houve uma participação muito grande da comunidade, teve uma presença muito 

forte em todas as negociações, tanto durante o processo de audiências públicas, 

quanto também em outras situações que a comunidade era chamada para definir 

alguns posicionamentos e alguns direcionamentos que a gente tinha que dá ao 

Projeto (SC). 

 

O pesquisador implantou as atividades de relacionamento com comunidades durante o 

período de Licença Prévia, nestes territórios. A convivência diária com as famílias, com as 

comunidades e o relacionamento institucional, foram mostrando   que a participação popular 

que havia, embora considerada pelos envolvidos, na essência, não foi suficiente para interferir 

nas definições do escopo do empreendimento. Alterações implementadas, foram acordadas 
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entre as partes, mas sem alterar o valor final. Isso pode ser entendido apesar de tudo, como 

um investimento no desenvolvimento dos territórios impactados, por meio da gestão social. 

 

Vale considerar se a visão expressa pelo SC, reproduzida acima, coincide com a interpretação 

da comunidade, pois, conforme afirma Tenório (2005): 

 

[...] a legitimidade das decisões políticas deve ter origem em processos de 

discussão, orientados pelos princípios da inclusão, do pluralismo, da igualdade 

participativa, da autonomia e do bem comum [...] e a busca por alternativas de 

solução às demandas locais e que se apresenta como relevantes para esses 

sujeitos (TENÓRIO 2005, p. 105). 

As lideranças comunitárias perceberam sobre sua participação: 

Eu participei de todo processo, do começo até o final até onde não me cabia mais” 

(RC1). 

Eu participei. Em vários momentos durante o projeto onde a prefeitura, empresários, 

comunidade junto com a (ZionTrain) se reuniram para ver o que seria favorável ou o 

que não seriam, até chegarmos a uma determinada conclusão (RC2) 

Nos processos participativos é importante reforçar que todos os conhecimentos são válidos e 

não apenas aqueles socialmente valorizados, como os dos gestores dos municípios e do 

Projeto. Conforme comenta Tenório (2005): 

 

Numa relação social que se pretenda participativa, os conhecimentos devem ser 

convergentes. O saber de quem estudou deve ser usado para apoio às discussões, 

mas não como orientador primeiro na decisão. Numa relação coletiva o poder se 

dilui entre os participantes, já que o conhecimento e a informação são 

compartilhados, não existindo “donos da verdade”. Dessa forma, conhecimentos, 

mesmo que diferentes, devem ser integrados (TENÓRIO, 1990, p. 163). 

 

2.5 Considerações Finais 

 

O estar no mundo aponta Flusser (1983), é organizado por relações repletas de inúmeros e 

inesgotáveis aspectos emocionais, culturais, econômicos, políticos, biológicos. As relações, 

assim, prendem o homem à sociedade e o definem. “O homem tende a ver o mundo que o 

cerca como um contexto de relações” (FLUSSER, 1983, 125). 

O relacionamento institucional se dá sob vários aspetos, não só, mas principalmente como um 

ato de relação política, quando se está realizando negociação, mas que pode envolver e atrelar 

a fatores diversos que podem influenciar diretamente o processo. 

Projetos que envolvem as parcerias entre setores público e privado apresentam como forte 
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característica o relacionamento institucional. Para o sucesso desse relacionamento, as 

atividades que o envolvem devem ser feitas com comprometimento, respeito e seriedade, para 

além de palavras vãs. Empresas apresentam textos referentes às suas visão e valores, onde 

estão presentes palavras como o respeito e valorização da vida do trabalhador, ao meio 

ambiente acima de tudo, etc. Esse discurso, em teoria, aponta sua forma de atuar. Pelo lado 

dos poderes públicos municipais, a satisfação  dos munícipes com o gerenciamento deve ser o 

ponto balisador de suas atuações. 

 

O relacionamento institucional é, sobretudo, uma questão de relacionamento político, não 

obstante as partes argumentarem agir com imparcialidade. Do lado do poder público, 

interferem diretamente as divergências políticas, frequentes entre o executivo e o legislativo, 

uma vez que todos os atos do executivo são acompanhados pelo legislativo. Para os políticos 

da oposição, nem sempre é considerado como objeto da parceria o ganho para as comunidades 

e territórios. Ou seja, faz parte do jogo político, os agentes eleitos, se opositores,  não 

reconhecem a correção dos adversários ou,  na pior das hipóteses, os benefícios 

proporcionados às comunidades em seus territórios.  Já as  empresas,  segundo seus valores, 

afirmam atender às demandas do poder público envolvido na parceira, geralmente, com 

isenção e, priorizando o sucesso de seu produto e os seguintes interesses: em primeiro lugar, o 

acionista, depois o parceiro e por fim, as comunidades. 

 

As mediações institucionais formam-se nos cenários que extrapolam o momento da 

recepção e que atuam sobre o processo de reapropriação dos sentidos. As 

instituições – família, escola, igreja, clubes de esportes, associações de bairro, de 

militância – intermediam a agência do sujeito, por meio de suas esferas de 

significação, determinadas historicamente pela natureza institucional, objetivos, 

origem, desenvolvimento e pressões políticas e econômicas a que estão submetidas. 

Vinculam-se aos vários papéis sociais do indivíduo no seu contexto, que levam à 

concorrência pela hegemonia dos sentidos sociais (OROZCO GÓMEZ, 1997, apud 

GUEDES, 2001, P. 42-43). 

 

Um dos fatores que prejudicam o bom andamento desses processos é a relação política do 

gestor público. Normalmente ele quer assegurar benefícios políticos, ganhos pessoais, 

negociar os frutos desse relacionamento para seu eleitorado. 

 

As empresas são obrigadas a cumprir os condicionantes legais. A função de relações 

institucionais se empenha em se fazer realizar as obrigações definidas. Ocorre, muito 

frequentemente, a sobra de medidas compensatórias negociadas diretamente com as partes. 

Ocorrem quando os gestores colocam seus próprios condicionantes, aqueles que atendam seus 

territórios de atuação política em detrimento ao conjunto da comunidade. Forçadas pela 



86 

 

urgência do empreendimento e pelo seu orçamento, as empresas se veem obrigadas a se 

submeter a essas “negociatas” feitas a portas fechadas, distante das comunidades. Esse 

momento caracteriza uma situação de vicio no relacionamento institucional, compreendido 

pela repetição de solicitações políticas sem fundamento desenvolvimentista. Por exemplo, 

reforma de um campo de futebol, asfalto na porta de uma liderança comunitária. 

 

No caso da atividade mineradora e seus desdobramentos, especialmente, no setor de 

transporte, as comunidades impactadas moram em municípios, que, donos de grandes 

riquezas minerais, tendem a se tornar dependentes da atividade mineradora e a não 

desenvolverem outras economias que possam sustentá-los por outros meios (MELLO e DE 

PAULA, 2000). Embora se reposicionem bem, frente ao Produto Interno Bruto (PIB), do 

ponto de vista de desenvolvimento econômico, suas comunidades permanecem dependentes 

da atividade mineral.  

 

No Projeto, foco do estudo de caso,ocorreram poucas situações viciadas, em virtude de a 

empresa ter conseguido evitar algumas, como por exemplo, a troca da reforma de um campo 

de futebol, que não seria acessado pela comunidade impactada,  pela construção de quadras 

esportivas para a comunidade diretamente impactada. 

Impactos negativos, de toda ordem, aconteciam diariamente, desde a detonação de rochas para 

implantação da nova ferrovia que deixaram várias trincas nos imóveis e foram, 

paulatinamente, reconhecidos e reparados pela empresa até pequenos incômodos, tais como: 

supressão involuntária de redes de água, esgoto, entupimento de canaletas, poeira excessiva 

nas moradias, barulho, alteração do desvio do trânsito, e uma das mais importantes alterações 

viárias conceituais no projeto.  

Buscou-se, desde o inicio, capacitar a equipe de relacionamento com comunidades, para 

avaliar os impactos, tratando-os e mantendo a boa convivência, também com o poder público, 

parceiro de primeira hora. Ou seja, desde o inicio de implementação dos trabalhos. A empresa 

adotou a prática de dar devolutivas às manifestações, devidamente registradas numa planilha, 

em até 8 dias, para a efetivação das medidas acordadas, mesmo com todos os inconvenientes. 

Isso assegurou a confiança da comunidade no relacionamento com a empresa.   

A obra de uma praça marcou o encerramento das atividades estruturais do Projeto na Capital, 

mas a ZionTrain, ainda, convive, diariamente, com as cobranças das comunidades, 

organizadas, ou não, sobre os compromissos outrora assumidos. 
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O aprendizado proporcionado pela experiência de articulação dos interesses envolvidos nas 

negociações das compensações demonstrou que essa estratégia de relacionamento 

institucional, sem o envolvimento das comunidades, em geral. Esse relacionamento, se não 

for bem conduzido, ocasiona problemas de todas as ordens e prejuízos financeiros e políticos 

para as partes envolvidas. Um empreendimento desse porte em uma área urbana, realizado por 

uma empresa que não tinha como praxe esse tipo de atuação, propiciou uma série de 

experiências, que, não obstante pudessem ser classificadas como negativas, apresentaram no 

final resultados aprovados pelo IBAMA, prefeitura e comunidades envolvidas. Tanto assim 

que a prestação de contas foi aceita e os Termos de Encerramento expedidos e aceitos.  

Não ter envolvido diretamente a participação popular nas discussões e definições dos 

condicionantes e das medidas compensatórias, que se transformadas em convênios, foi uma 

condução equivocada do processo de relacionamento. Isso é de se lamentar, pois era uma 

comunidade pouco organizada politicamente e não houve exigência de nenhuma das partes 

em que houvesse este envolvimento. Da forma como foram conduzidas as negociações para 

definição dessas medidas, aceleradas pelo cronograma físico financeiro, mesmo com a devida 

transparência entre os agentes, comprovou-se, por todos os aspectos possíveis, que mesmo 

que uma empresa invista muito recurso financeiro em um empreendimento, com foco na 

questão social, o desenvolvimento dos territórios, na grande maioria das vezes, tende a não ser 

eficaz se não envolve diretamente a comunidade afetada. O cidadão diretamente afetado, 

aparentemente fica, satisfeito, com as obras de infraestrutura, mas não se sente contemplado 

totalmente, pois tem a plena consciência de que se tivesse participado, poderia pelo menos 

sugerir que os investimentos fossem realizados em favor da real necessidade de sua 

comunidade.       

Do ponto de vista social, embora muito mais pudesse ter sido feito com a participação efetiva 

das comunidades, tendo em vista o montante de recursos aplicado (PIS, 2013), os 

condicionantes socioambientais e econômicos proporcionaram implantar equipamentos 

inexistentes e atividades em áreas de grande vulnerabilidade social e espaços utilizados para 

práticas de atos ilícitos, coibindo-os.  

Grandes empresas têm sido muito exigidas no trato com as comunidades afetadas por suas 

operações. A ZionTrain foi uma das pioneiras a criar a Diretoria de Relacionamento com 

Comunidades, evoluída do nível de gerencia.  Não obstante, após 3 anos de funcionamento, 

em virtude de crise mundial de minério de ferro, optou exatamente por desativar a diretoria e 
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consequentemente enfraquecer seu braço social. Uma perda irreparável para uma empresa que 

até então estava na vitrine dos investimentos sociais. 

Especificamente no caso do Projeto Modernização, a experiência da empresa em outros 

territórios, inspirou a estratégia de realizar o relacionamento com as comunidades no campo, 

onde elas estão, evitando o escritório, as planilhas e os registros de manifestações de impacto 

nas obras. 

De fato, o relacionamento empresa comunidades não é trivial. Saber relacionar, respeitando as 

pessoas, esse sim, é o fator que pode levar a negociação ao sucesso. Encontrar o Centrão 

(grupo organizado, na Capital) foi um fator positivo, pois possibilitou centralizar as 

negociações, não obstante, tenha se enfrentado muita dificuldade no caso da gestão fundiária, 

remoção e reassentamento das famílias impactadas, pois essas não se sentiam representadas, 

razão pela qual optaram por criar a AFI. 

Outro desafio da função de relacionamento institucional, e que compromete o 

desenvolvimento do processo, é o mau entendimento pelas lideranças internas à empresa do 

esforço da equipe de relacionamento externo para o sucesso do empreendimento e não 

contrário aos interesses da empresa, como costuma acontecer. Essa equipe por importar para 

dentro da empresa os problemas do território, demonstrando a necessidade de que sejam 

solucionados. Ao mesmo tempo, deve estar à disposição para negociações com as lideranças 

comunitárias, a qualquer momento do dia ou da noite. Cabe a essa equipe, baseada na sua 

experiência e/ou nas informações fornecidas por suas parcerias com as comunidades e os 

stakeholders
11

, avaliar os conflitos potenciais das operações empresarias com o território e as 

possibilidades de adequação para evitar problemas provavelmente mais custosos para a 

empresa. Essa equipe ouve e vê as ocorrências e defende a comunidade perante a empresa, 

contribuindo, em algum grau, para o desenvolvimento local, ou seja: potencialização dos 

territórios. Os métodos adotados pela empresa para acomodar os interesses da comunidade 

irão determinar o grau de contribuição para o desenvolvimento local; se dotado dos objetivos 

e princípios da gestão social, com destaque para a participação popular e esclarecida e 

deliberativa. 

 

Com o Licenciamento Ambiental e a fiscalização, feitos na capital federal, houve certa 

displicência no monitoramento, principalmente por se tratar de uma prestação de contas da 

empresa ZionTrain devida ao Governo Federal. Tanto o IBAMA como o DNIT, em suas 

                                                           
11

 Termo utilizado para definir parceiros no relacionamento institucional. 
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ações de fiscalização, priorizaram no cronograma físico financeiro e no Capex. 

Diferentemente da atuação em pequenos municípios minerários, essa obra, na cadeia 

produtiva da mineração, por ter grande impacto na Capital, uma cidade de tradição em gestão 

participativa, foi executada sob uma ótica diferente. Houve grande atuação das comunidades 

envolvidas, pois essas já lutavam pelo este empreendimento há anos, visto que havia muitas 

passagens de níveis e a ferrovia era aberta. No Município, entre 100 municípios mais 

vulneráveis do Brasil, com pouca infraestrutura e ausência de serviços básicos, houve um jogo 

político muito grande até que se chegasse a um consenso. Convênios de parcerias que 

contemplavam os condicionantes e as medidas compensatórias foram assinados, embora nem 

todos tenham sido executados. 

 

Empreendimento realizado em área urbana apresentou elevada complexidade. Foram muitas 

pessoas das comunidades envolvidas e cada qual com sua reivindicação particular. A 

proximidade entre dois municípios, embora distintos, poderia ter dificultado o relacionamento 

com as comunidades, pois todas as medidas compensatórias foram implementadas, não se 

referindo neste caso aos condicionantes, mas medidas acertadas junto ao poder público local, 

com participação da comunidade e facilitada pela relação com a AFI. Bairros vizinhos se 

entendem e no caso deste do projeto, mais ainda. As lideranças de ambos os municípios 

sabiam o que era executado de cada lado e dentro de suas especificidades faziam as 

reivindicações que eram à medida do possível, atendidas. 

O conjunto relações governamentais/ institucionais e comunidades tem suas manhas e 

artimanhas e o sucesso dependes da afetividade do respeito aos parceiros. No projeto, 

coincidentemente, a ZionTrain designou como responsável por este trabalho, um outrora 

morador da região, que dentre outras relações havia trabalhado na prefeitura da Capital e 

mantinha ótimas relações com o Município. Muito do que foi conseguido nas medidas 

compensatórias se deveu a esse fato, mas havia o entrave da Gestão Fundiária. Com respeito à 

gestão fundiária, remover e reassentar famílias são processos que mexem com a emoção e, 

nesse particular, 480 famílias indenizadas, forçaram esforço mútuo. Esse foi um dos pontos 

altos do relacionamento. Um fator que pode ter ficado como passivo e que caracteriza que o 

envolvimento da comunidade, mas não a participação efetiva, foi na conclusão da Gestão 

Fundiária, muitas famílias lamentaram a situação de seus imóveis. Estas por viverem às 

margem da ferrovia, receberam todo impacto que na verdade, não foi atribuído à obra 

desconsiderando situação apontada anteriormente nas vistorias cautelares. Ou seja, as 

vistorias anteriores apontavam nexo causal nos imóveis remanescentes, mas as perícias 
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executadas após o empreendimento, não apontaram responsabilidade do projeto, o que 

desagradou em muito as famílias. 

 

A devolutiva dos envolvidos, prefeituras, comunidade e famílias reassentadas, aprovando o 

grau de participação foi um resultado compensador, porém, como diz o dito popular: "com 

gostinho amargo", pois se sabe que mais poderia ter sido feito se a participação da 

comunidade tivesse tido inicio desde o período do licenciamento e das definições de 

compensações. 

 

Investimentos em políticas públicas e gestões participativas, a partir de 1993, dotaram a 

Capital de muita capacidade de gerir seus interesses. A qualificação das comunidades por 

meio do controle social e o pleno exercício da cidadania foram de fundamental importância 

para o êxito do projeto. Tanto na Capital, como seu reflexo no Município. Um dos pontos 

altos foi a Gestão Fundiária. Remover, indenizar e reassentar famílias requer mecanismos de 

alta relevância, como por exemplo, as exigências do IFC-Banco Mundial e da Política 

Municipal de Habitação. Para não comprometer o processo e aplicar tratamento diferenciado, 

o mecanismo da Capital foi estendido ao Município. Essas definições foram tomadas em 

conjunto com os prefeitos e a empresa, com o aval do DNIT e do IBAMA. Grandes obras 

viárias foram compatibilizadas, por exemplo, com o planejamento dos municípios com vistas 

a não inviabilizar o desenvolvimento das regiões. 

 

Porém investimentos em obras que não beneficiaram diretamente as comunidades envolvidas 

foram impostos, caracterizando alguns vícios que poderiam ter sido dispensados. Na Capital, 

a reforma de um cinema tradicional, mas que não se transformou em beneficio local à região 

do empreendimento. Resultou sim, uma parceria com a cidade, mas com recursos financeiros 

que poderiam ter sido utilizados em favor das comunidades.  

 

Mas, a transferência de recursos financeiros da empresa para a Capital e por consequência o 

repasse de obrigações através de um Termo Aditivo ao Convenio, sem conclusão dos 

equipamentos comunitários condicionados, no final é o que fica com o legado "cinzento " na 

parceria e no relacionamento institucional  

 

No Município também houve um investimento em um cinema e em projetos no centro da 

cidade que também não beneficiaram diretamente a comunidade impactada pelo 

empreendimento. 
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Além desses, a alteração no projeto do complexo viário, mantendo famílias isoladas e a não 

construção do equipamento público que seria uma biblioteca, também marcaram 

negativamente a imagem do relacionamento institucional. 
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3 POLÍTICA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA 

E URBANIZAÇÃO. 

 

RESUMO 

 

O objetivo do presente artigo é discutir a importância da criação de um mecanismo que 

oriente no nível estadual a participação popular em obras de infraestrutura e Urbanização. A 

partir dos dados obtidos numa investigação qualitativa de cunho exploratório, que se efetivou 

por meio de um estudo de caso realizado com o gestor do Projeto e lideranças locais e 

representantes institucionais de dois municípios envolvidos, sendo um destes a Capital, foi 

elaborada uma proposta de intervenção que trata de apontamentos para um decreto que dispõe 

sobre a Política Estadual de Participação Popular em obras de infraestrutura e Urbanização. 

 

Palavras-chave: Participação. Controle Social. Marco Regulatório. 

 

ABSTRACT 

 

The objetcive off this articles is discussion the importance off the criation one instrument in 

order to guide in state level a popular participation in infrastructure works and urbanzation. It 

starting off the data in an qualitative investigation exploratory nature, that was effective by 

one conducted case study with the Leader of the project manager, local leaders and 

institutional representatives off the two municipalities involved, it is one of the Capital it was 

drafted a proposal for intervention that comes to note for a law decree that boasts about the 

State Policy of Popular Participation in measuring works and large infrastructure and 

urbanization. 

 

key-word: Partipation, Social Control . Regulatory framework. 

 

3.1 Introdução 

 

Nas relações institucionais é recorrente a disponibilização de recursos privados para o setor 

público, através de convênios ou outro tipo de relação, e que consequentemente ficam à 

margem do controle social, assegurando a sua transformação em investimentos destinados a 

solucionar as carências das comunidades impactadas pelos empreendimentos produtivos, 

demonstrando a existência de um elevado grau de liberdade na aplicação do recurso 

disponibilizado aos poderes públicos municipais, por essa via.  

No Brasil o que se percebe, na maioria das vezes, são governantes usarem de seus 

relacionamentos com empresas, organizações de terceiro setor e demais parceiros para a 
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realização de seus interesses, direcionados à sua área de influência política, deixando de atuar 

em áreas que realmente necessitam daqueles investimentos.  

O fato supracitado, embora ocorra em todo o território nacional, costuma ser endêmico em 

municípios menores, de pouca representatividade política, mas agraciados pela natureza por 

abrigarem em seus territórios importantes jazidas minerais. Assim, apresenta-se como 

conclusão da pesquisa a carência de um marco regulatório com força de lei que obrigue os 

empreendimentos de grande e médio porte, decorrentes de   recursos transferidos do setor 

privado para os cofres públicos em função de mitigação de impactos, sejam considerados 

recursos púbicos e controlados como tal. E, ainda, que o controle social desses recursos 

admita a criação de um mecanismo que oriente, no nível estadual, a participação popular em 

obras de infraestrutura e urbanização.  

Inicialmente, será apresentada uma discussão acerca do relacionamento institucional e suas 

percepções principais limitações. Em seguida, se discutirá a importância do controle social e 

da participação popular nos projetos e obras de infraestrutura e urbanização, como uma 

ferramenta para a garantia de ação ética e correta, tanto das empresas quanto da gestão 

municipal. Por fim, se discorrer-se-á sobre a relevância de um marco regulatório para orientar 

a participação popular em projetos de médio e grande porte, com vistas no desenvolvimento 

local e se apresentará proposta para a criação de um Lei
12

, que institua a Política Estadual de 

Participação Popular em obras de infraestrutura e urbanização. 

3.2 Metodologia 

 

O presente artigo foi construído a partir de uma pesquisa bibliográfica que trabalhou os 

conceitos de participação popular, controle social e marco regulatório. O artigo apresenta uma 

proposta de intervenção para a garantia da participação popular nos empreendimentos de 

infraestrutura e urbanização. 

O produto técnico dessa dissertação é uma proposta para a criação de decreto que institui a 

Política Estadual de Participação Popular em obras de infraestrutura e urbanização, que foi 

organizada em cinco capítulos, a saber: 

                                                           
12

Essa Lei constitui o produto técnico que integra a dissertação “PEPP - Política Estadual de Participação 

Popular ” que é uma exigência do Mestrado Profissional em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local, 

tal como previsto no Art.4º Portaria Normativa Nº 17, de 28 de dezembro de 2009 que dispõe sobre Mestrado 

Profissional no âmbito da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES 
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a) capitulo I que trata da Política Estadual da Participação Popular em Obras de 

Infraestrutura e Urbanização (PEPP); 

b) capítulo II que apresenta os conceitos e definições da PEPP; 

c) capítulo III discorre sobre os princípios, diretrizes e objetivos da PEPP; 

d) capítulo IV aborda os Direitos das Comunidades à Participação Popular nas Obras de 

Infraestrutura e Urbanização; 

e) capítulo V trata dos Recursos para Financiamento do PEPP. 

 

Para a elaboração da proposta do decreto utilizou-se os resultados percebidos no estudo de 

caso
13

 a partir da narrativa do autor e dos depoimentos do gestor do Projeto e três lideranças 

dos municípios envolvidos. Além de representantes institucionais dos municípios envolvidos. 

Esse de caso teve por objetivo discutir os mecanismos de participação popular no 

relacionamento institucional entre os poderes públicos municipais e a empresa ZionTrain, no 

território do Projeto Rodoferroviário Leste implantado em área distribuída na Capital e 

Município, Capital e Município.    

3.3 As limitações das relações institucionais 

 

A Constituição Federal de 1988 (CF88), que garante a participação popular no controle social, 

consolidou um movimento que começara no Brasil um pouco antes, principalmente com a 

implantação dos Orçamentos Participativos (OPs) em Governos de tendências progressistas e, 

de uma forma geral, na descentralização dos serviços de saúde pública. 

Para Britto (1992), a fiscalização, como uma forma de controle, nasce de fora para dentro do 

Estado, de modo que se aplica a expressão “controle popular” ou “controle social do poder”. 

O autor ainda chama a atenção para o fato de que é direito da população acompanhar e cobrar 

satisfações de todas as ações daqueles que legalmente se obrigam a cuidar de tudo que é de 

todos.  

Nestes mais de 25 anos da CF88, muito se avançou, principalmente em grandes centros, das 

regiões mais desenvolvidas, engajadas e praticantes dos direitos à cidadania. É dispensável 

insistir que em pequenos municípios, onde os prefeitos e suas famílias têm amplo domínio da 

sociedade, os privilégios ainda continuam, exceto para políticas que exijam obrigatoriamente 

a participação dos cidadãos. Essa situação é mais comum nos pequenos municípios, onde 

ainda prevalecem lideranças com perfis de coronéis, de acordo com a descrição de  José 

                                                           
13

 O estudo de caso foi descrito na dissertação do Mestrado Profissional em Gestão Social, Educação e 

Desenvolvimento Local, disponível no site<http://www.mestradoemgsedl.com.br/?page_id=61>. 
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Murilo de Carvalho em seu artigo:  “Mandonismo, coronelismo, clientelismo: uma discussão 

conceitual”, de  1997. 

Os vícios decorrentes das ações desses atores sociais, empoderados nos poderes públicos de 

pequenos municípios são frequentes e algumas vezes impercebíveis. Mas por outro lado, 

prejudica a participação o fato conhecido de que dentro das organizações que participam do 

controle social, em muitos casos, as lideranças são as mesmas. Ou seja, não há renovação e 

uma mesma pessoa costuma atuar em vários conselhos diferentes. Isso faz com que o 

processo se comprometa, tanto pelas lideranças quanto pelo poder público que aplica práticas 

que favorecem seus interesses. 

Entretanto, Brasil (2002, p. 9) mostra que existe uma intensificação da demanda social por 

controle social, pois “as sociedades contemporâneas exigem cada vez mais transparência nas 

ações do governo, o exercício do cargo público com ética e a aplicação dos recursos públicos 

de forma eficiente e eficaz, em conformidade com as necessidades da população.”  

Em uma sociedade participativa, a possibilidade de que os mandatários ajam de forma a 

atender apenas seus interesses e de seus parceiros é remota, uma vez que isso pode lhes tirar 

mandatos e posições de poder. Nessa mesma linha, a responsabilização torna-se a garantia do 

controle em mãos duplas: 

 

pois que se espera desse processo de transferência é que possibilite o 

aprofundamento da democracia, a aproximação do cidadão das instâncias decisórias 

e contribua para que as políticas públicas sejam realizadas de forma mais eficiente e 

eficaz, afinal de contas, a priori, a visibilidade do representante torna-se maior no 

âmbito das municipalidades. Assim, a descentralização deve viabilizar também a 

transparência dos governo, (PINHO e SACRAMENTO, 2009, p.1358).  

 

Aliado a isso, está o entendimento do cidadão quanto à sua participação. Entende esse, em 

muitos casos, que participar de reuniões, assinar lista de presença ou estar em audiência 

pública, é suficiente para sua participação.  

 

O processo participativo efetivo, tende a resultar na priorização do atendimento as demanda 

da sociedade Civil. Sabendo que o Estado, por si só, não atende a todas as pessoas, o 

engajamento social da população acaba por desenvolver movimentos próprios no sentido de 

buscar modificar a realidade, tentando provocar pequenas transformações. A participação 

permite: 
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Um processo de vivência que imprime sentido e significado a um grupo ou 

movimento social, tornando-o protagonista de sua história desenvolvendo uma 

consciência crítica desalienadora, agregando força sociopolítica a esse grupo ou ação 

coletiva, gerando novos valores a uma cultura política nova, (GOHN, 2005, p.30). 

 

Em médios e grandes projetos, que envolvem altos volumes financeiros, como no caso do 

Projeto Rodoferroviário Leste, mais nítida fica a ausência da participação popular. 

Normalmente, as empresas recebem determinação de fazerem diagnósticos socioeconômicos 

para conhecer as comunidades, seguidos das fases de audiências públicas, Licenças Prévias e 

Licença de Implantação. A maior frequência popular acontece nas reuniões e nos eventos 

relacionados às comunidades, porém, como não há participação no processo efetivo de 

licenciamento e nem nas decisões que envolvem seus territórios, as comunidades, por 

ausência de esclarecimentos, se sentem contempladas, mas, quando da fase de operação, 

concluem que não o foram a contento. 

 

O melhoramento do processo de participação popular depende muito dos territórios, das 

comunidades, do poder público e, sobretudo, dos licenciadores. Os modelos introduzidos pelo 

Orçamento Participativo e suas modalidades ( obras, habitação e digital) comprovam que são 

poucos os casos em que a comunidade introduz seus interesses. Isso só ocorre quando a 

comunidade participa desde a concepção, na forma de impactada pelo empreendimento. 

 

3.4 Participação popular e o controle social 

 

A participação é aqui entendida como um instrumento que mobiliza o controle social na 

aplicação de recursos, de origem privada para fins públicos, de forma a garantir que sua 

destinação atenda às prioridades eleitas pela população impactada pelos empreendimentos 

privados. 

 

Comparato (1993) afirma que o controle social é uma das mais importantes formas de 

participação popular nos assuntos do Estado. Assim, é fundamental que a sociedade se 

aproprie do papel de promotora da mudança e do desenvolvimento. 

 

Araújo (2010) ressalta que controle social nada mais é do que uma ampla possibilidade de 

controle direto e imediato pelo cidadão, não sendo permitido ao Estado opor resistência à 

sindicabilidade por parte do cidadão. Por meio do controle social, o cidadão deve e pode 
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participar dos assuntos do Estado, avaliando, fiscalizando e ajudando a corrigir ações de 

caráter ilegítimos, ilegais e/ou antieconômicos. 

Nos relacionamentos entre empresas e municípios, existe uma lacuna na legislação atual no 

que diz respeito à regulação do relacionamento institucional. Tal afirmação está fulcrada no 

fato de não haver norma que reja os processos de negociação dos projetos, o que dificulta o 

controle social. Assim, acredita-se na relevância de um Marco Regulatório, no nível estadual, 

como uma possibilidade de definir obrigações para empreendedores e para poder público, 

garantindo com alguma faculdade, a participação popular. 

3.4.1 Marco regulatório para o relacionamento institucional 

 

O aceno que o Governo Federal fez ao criar a Política Nacional de Participação Popular 

(DECRETO Nº 8.243 / 2014) mostra que algo precisa ser feito para regular este segmento. 

Várias políticas voltadas à participação popular, com apoio da Constituição, ou com foco no 

Controle Social, foram criadas, mas não com o foco que este trabalho se refere. 

O que se pretende aqui, tendo como base a Política Nacional, é ensejar canais legais que 

regulem e garantam –no nível estadual – que o cidadão tenha voz naquela matéria que lhe diz 

respeito, nos empreendimentos de médio e grande porte. O objeto principal seria garantir que 

os vícios relacionados ao relacionamento institucional fossem afastados e, com a participação 

daqueles que são realmente impactados, o controle social fosse feito desde a concepção do 

processo. 

O debate permanente é essencial para que o Governo Federal não se exima da 

responsabilidade de criar uma política voltada para o relacionamento com as 

organizações da Sociedade Civil – com leis, normas e padrões de conduta claros, 

que não deixem dúvidas sobre direitos e obrigações de cada uma das partes. ( 

CARITAS BRASILEIRAS, 2013, P.5) 

 

Para se chegar a um Marco Regulatório que atenda tanto ao Estado quanto à sociedade, é 

preciso ouvir todos os sujeitos beneficiários das ações. Partindo desse pressuposto apresenta-

se uma proposta de uma Lei criando a Política Estadual de Participação Popular, tendo como 

referência a Política Nacional de Participação Popular, e garantida sua aplicação 

proporcionaria, a segurança que o processo requer. 

3.5 Proposta para criação de  uma Lei sobre Política Estadual de Participação Popular 

 

Partindo do pressuposto da relevância de um marco regulatório para orientar a participação 

popular em obras de infraestrutura e urbanização, este tópico dispõe sobre uma proposta para 
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a criação de uma Lei institui a Política Estadual de Participação Popular em obras de 

infraestrutura e urbanização. 

A partir do referencial teórico e dos resultados do estudo de caso
14

 do Projeto, foram 

propostos aspectos importantes para a garantia da participação popular em obras de 

infraestrutura e urbanização, visando reduzir as possibilidades de vícios no relacionamento 

institucional. 

 

O capítulo I propõe-se a qualificar Política Estadual da Participação Popular em Obras de 

Infraestrutura e Urbanização e delimitar sua abrangência, conforme Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Da Política Estadual da Participação Popular em Obras de Infra Estrutura e 

Urbanização 

Capítulo Especificação Proposição Dos Artigos 

I Da Política Estadual da 

Participação Popular em Obras de 

Infraestrutura e Urbanização 

 

Art.1º: Fica criada a Política Estadual de 

participação em obras de Infraestrutura e 

Urbanização, doravante denominada PEPP. 

 

Parágrafo Único: As ações da PEPP 

possuem caráter complementar e 

subsidiário ao disposto nas legislações 

ambiental, urbana e social e sua 

implementação deverá ser compartilhada 

entre as instancias envolvidas. 

 

A Política Estadual de Participação Popular é, então, um instrumento capaz de garantir ao 

cidadão seus direitos na concepção, definição e acompanhamento em empreendimentos de 

médio e grande porte quando diretamente impactados por estes. Ela é a validação de que os 

recursos oriundos de medidas compensatórias e condicionantes serão aplicados nas áreas 

impactadas e com isso fará com que estes empreendimentos levem desenvolvimento aos 

territórios onde estiverem sendo implantados. 

O capítulo II discorre sobre os conceitos e definições da PEPP, conforme se apresenta na 

Tabela 2. 

Tabela 2 - Dos conceitos e definições da PEPP 

Capítulo Especificação Proposição Dos Artigos 

II Dos Conceitos e Definições 

 

Art. 2 - Entende-se por obras de 

infraestrutura e urbanização: barragens, 

obras viárias, ferroviárias e de transporte, 

projetos industriais, extrativistas e 

minerários, urbanização de vilas e favelas, 

remoções de famílias em função de obras, 

                                                           
14

 O estudo de caso  é o capítulo 2 desta dissertação. 



100 

 

construção de conjuntos habitacionais, 

implantação e construção de linhas de 

transmissão de energia, hidrelétricas, 

dentre outras consideradas de médio e 

grande porte. 

          Art. 3 - Para efeito de aplicação da 

PEPP, entende-se como pessoas, 

populações e comunidades afetadas e 

impactadas aquelas diretamente e ou 

indiretamente afetadas por obras de 

infraestrutura e urbanização, quando 

ocorrer: 

        I - Realização de estudos 

socioeconômicos de viabilidade em suas 

Áreas Diretamente Afetadas/Impactadas 

        II - Elaboração de cadastro e 

levantamentos sócios econômicos e físicos 

para efeito de intervenções de 

infraestrutura e urbanísticas nas Áreas 

Diretamente Afetadas/Impactadas; 

       III - Realização de Audiências 

Públicas realizadas nas Áreas Diretamente 

Afetadas/Impactadas para efeito de 

Intervenções de infraestrutura e 

urbanísticas. 

       IV - Definições de modalidades de 

remoção involuntárias de famílias 

residentes nas Áreas objeto de 

empreendimentos a serem implantados; 

       V- Realização de Processo de 

licenciamento de obras de infraestrutura e 

urbanização 

       V - Realizações de tratativas 

envolvendo Empreendedores, Poderes 

Públicos e organismos licenciadores para 

Definição de medidas compensatórias, 

condicionantes sócio ambientais e 

econômicos. 

       Art. 4 - É considerada Participação 

Popular nas obras de infraestrutura e 

urbanização, a ação das pessoas, 

populações e comunidades afetadas junto 

ao Poder Público, compreendendo órgãos 

licenciadores e autorizadores e 

regulamentadores destes, definindo em 

conjunto, as necessidades e aplicação de 

investimentos sociais, medidas 

compensatórias e condicionantes sócio 

ambientais, urbanísticos e econômicos nas 

Áreas Diretamente Afetadas/Impactadas. 

      Parágrafo único: É obrigatória , 

garantida, porém facultativa, a participação 

das comunidades organizadas em 

Associações, Consórcios Intermunicipais 

Populares e Participativos, nos processos 

de Relacionamento Institucionais entre 

Empreendedores, Organismos 

Licenciadores, Poderes Públicos nas obras 

de infraestrutura urbana para definição e 

aplicação de investimentos  sociais,  

medidas compensatórias e condicionantes 

sócio ambientais, urbanísticos e 
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econômicos nas Áreas Diretamente 

Afetadas/Impactadas. 

 

Neste sentido, a comunidade afetada deverá participar de acordo com as especificidades e sem 

criar desvio de concepções, dos processos, desde o inicio, incluindo estudos socioeconômicos, 

audiências públicas, licenciamento e operação, em todos os empreendimentos que afetem seu 

cotidiano. A proposição é que seja uma obrigatoriedade do empreendedor e do poder público 

local a inclusão das comunidades nos processos, facultando à essas o direito à não 

participação. 

O capítulo III apresenta os princípios, diretrizes e objetivos da PEPP, conforme retratado na 

Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Princípios, Diretrizes e Objetivos da PEPP 

Capítulo Especificação Proposição Dos Artigos 

III Princípios, diretrizes e objetivos da 

PEPP 

 

 Art. 5 - São princípios da PEPP:  

     I - Fortalecimento da atuação conjunta e 

articulada das esferas de governo na 

garantia e respeito ao desejo das 

comunidades na aplicação de investimentos 

no Território objeto das intervenções; 

     II - Garantia de participação social em 

todas as etapas do ciclo do 

empreendimento, especificamente nas 

etapas de concepção, elaboração, 

realização dos estudos de viabilidade, 

cadastramento, avaliações e licenciamento; 

     IV - melhoria das condições de vida das 

populações atingidas por obras de 

infraestrutura e urbanização, 

preferencialmente de médio e grande porte; 

    V - incentivo à Participação do Cidadão 

no desenvolvimento de seu território e de 

sua comunidade; 

    VI- acesso amplo e adequado a 

informações e garantia de dialogo entre 

empreendedores, governo e comunidades; 

    VII - garantia de interlocução entre 

organismos licenciadores, empreendedores, 

governo e comunidades das Áreas 

Diretamente Afetadas/Impactadas. 

     Art. 6 - Diretrizes da PEPP 

     I - Intermediação das ações de 

negociações de modo a garantir a 

participação popular nas relações 

institucionais envolvendo empreendedores, 

governos e ou organismos licenciadores 

das obras de infraestrutura e urbanização. 

     II - Reconhecer como legitimo o 

envolvimento das comunidades 

diretamente afetadas por obras de 

infraestrutura e urbanização nas definições 

dos investimentos nos territórios, objeto 

dessas. 



102 

 

     III - Permitir que as comunidades se 

organizem livremente da forma que mais 

adequada lhes for para participar dessas 

relações; 

     IV - Garantir que as ações definidas 

nessas relações tenham o aval do poder 

judiciário afim de que não se tornem 

políticas partidárias, mas sim políticas de 

Estado. 

     V - Permitir a Gestão Social nos 

investimentos a serem realizados, objetos 

dessas ações, nos territórios locais. 

 

 

Neste diapasão, a garantia da participação popular nos empreendimentos propiciará a gestão 

social desses, garantirá o desenvolvimento dos territórios, aproximará o empreendedor e o 

poder público das comunidades, legitimando o cidadão enquanto verdadeiro partícipe do 

empreendimento. 

O capítulo IV trata dos direitos das comunidades à participação popular nas obras de 

infraestrutura e urbanização, conforme Tabela 4. 

Tabela 4 - Dos direitos das comunidades à participação popular nas Obras de 

Infraestrutura e Urbanização. 

Capítulo Especificação Proposição Dos Artigos 

IV Dos direitos das comunidades à participação 

popular nas obras de Infraestrutura e 

Urbanização 

 

 Art.7 - São assegurados às comunidades 

e populações residentes em Áreas 

Diretamente Afetadas/Impactadas: 

 

I - Mobilização 

II - Organização 

III - Participação 

IV - Deliberação 

V - Gerenciamento Social 

 

Art. 8 para efeito desta Lei considera-se 

Mobilização o ato de convocar vontades 

para atuar na busca de um propósito 

comum, compartilhando interpretações e 

sentido.    

a) Organização:a forma como se dispõe 

um sistema para atingir os resultados 

pretendidos. 

b) Participação: integração, para indicar 

a natureza e o grau da incorporação do 

indivíduo ao grupo; norma ou valor pelo 

qual se avaliam tipos de organização de 

natureza social, econômica, política, etc.  

c) Deliberação: tomar uma decisão após 

pensar, analisar ou refletir; decidir; 

resolver mediante discussão ou exame e, 

promover; executar ou organizar 

discussões sobre um determinado 

assunto, ou circunstância, com o 

propósito de decidir o que fazer. 
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d) Gerenciamento Social: processo que é 

levado a cabo 

numa determinada comunidade e que se 

baseia na aprendizagem coletiva, 

contínua e aberta para a concepção e a 

execução de projetos que respondam a 

necessidades e problemas do foro social; 

implica o diálogo entre diversos 

atores/intervenientes, como os 

governantes, as empresas, as 

organizações civis e os cidadãos. 

 

 

Com o intuito de garantir a participação popular nas obras de infraestrutura e urbanização, a 

lei prevê que seja assegurada aos cidadãos os direitos à mobilidade, organização, participação, 

deliberação e gerenciamento social, que já estão previstos explicita ou tacitamente nas 

constituições da República e do Estado de Minas Gerais, além de estarem contidos nos textos 

infraconstitucionais. 

O capítulo V trata dos recursos para financiamento do PEPP, conforme apresentado na Tabela 

5. 

Tabela 5- Financiamento. 
Capítulo Especificação Proposição Dos Artigos 

V Dos Recursos para Financiamento 

do PEPP 

Art. 9 - A Política Estadual de Participação 

Popular será executada por meio do 

seguinte instrumento: 

   Parágrafo Único: Todo empreendimento 

deverá contingenciar alguma fração 

percentual do valor inicial previsto para 

investimento social, para organização e 

participação das comunidades nas 

atividades definidas nesta Lei. Percentual 

esse a ser definido de forma participativa, 

segundo o mesmo caráter definido nesse 

projeto. 

   Art. 10 - O empreendedor, o poder 

público e os organismos licenciadores 

ficam responsáveis pela integral 

participação das comunidades organizadas 

nas ações integradas relativas as obras de 

infraestrutura e urbanas em suas Áreas 

Diretamente Afetadas/Impactadas, 

facultadas a não participação, atestada 

pelas mesmas. 
 

A lei prevê, então, a garantia da integral inclusão das comunidades organizadas na execução 

das obras de infraestrutura em suas áreas impactadas, marca indelével das sociedades 

democráticas e pluralistas.  
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3.6 Considerações Finais 

 

Muitas formas de participação popular estão em funcionamento o desenvolvimento de 

empreendimentos de infraestrutura e controle social. O que ficou evidenciado neste trabalho 

foi que a interpretação da matéria é tratada de forma subjetiva. O cidadão diz, na maioria das 

vezes, que se sente satisfeito por ter participado das decisões, do acompanhamento e em 

alguns casos, até da gestão. Porém, a grande maioria, não se sente totalmente contemplada e 

isso decorre da falta de participação popular desde a concepção do empreendimento. Avalia-

se a criação do instrumento, aqui definido como PEPP – Programa Estadual de Participação 

Popular, se empregado, poderia definitivamente solucionar essa questão em obras de 

infraestrutura e urbanização. 

Esse instrumento de atuação ampla, no âmbito do Estado, garantiria a participação popular em 

etapas iniciais do processo. Não pode haver por parte da PEPP definições que inviabilizem os 

empreendimentos. A proposta deve ser na concepção de que o cidadão possa, 

facultativamente, participar inicialmente nos estudos socioeconômicos e diagnósticos e mais 

efetivamente na definição dos condicionantes, licenças e medidas compensatórias, e a partir 

daí, acompanhar a execução da obra no todo. A Política Estadual de Participação Popular, ao 

incorporar objetivos e princípios da gestão social contribuiria, para o desenvolvimento dos 

territórios objeto das intervenções, pois, as comunidades diretamente afetadas, poderiam 

juntamente aos institutos licenciadores, poder público e as empresas empreendedoras, praticar 

a definição das prioridades nos territórios onde vivem e atuam.  

A efetivação de uma proposta de participação popular deve, acima de tudo, obedecer a um 

projeto de governo que se tornaria uma política de estado. Não há como obter êxito se aqueles 

que fazem a gestão da política no Estado não se envolverem. 

Essa proposta foi cuidadosamente discutida com vários atores que atuam nessas áreas dentro 

do poder público estadual, setores da sociedade civil e representantes de movimentos 

organizados. Poderia ser uma imposição do executivo estadual, por se tratar de decreto, 

porém, descaracterizaria a proposta da participação num nível em que todos teriam voz. 

Os atores consultados, representantes de movimentos sociais, gestores públicos estaduais( 

Pessoas ligadas à Auditoria Geral do Estado, Assembleia Legislativa de Minas Gerais e 

Secretárias de Planejamento e de Governo   de Minas Gerais),  apoiaram a proposta, mas 

reconhecem que não é simples a criação de qualquer novidade que afetem diretamente 

grandes empreendedores. É necessário que seja aberta a discussão com a sociedade e o 



105 

 

principal, o convencimento aos empreendedores e investidores de que o percentual destinado 

à participação popular, sendo definido em acordo com os impactados, teria um efeito muito 

mais positivo que condicionantes e medidas compensatórias impostas e que não atendem aos 

anseios destes. 

Num pais onde o chamado lobby é feito às escondidas (ou seja, os profissionais que trabalham 

pelos interesses de empresas vivem sempre às sombras), uma proposta de grande abrangência 

como essa pode não ser efetivamente aplicada. Sabe-se que muitas destas grandes empresas 

querem ver a comunidade distante de suas áreas de implantação e operação. Muitas delas já 

criaram a “famosa” área de relacionamento com comunidades, com argumento de que 

manteriam as comunidades mais próximas, mas que sevem em sua maioria para manter as 

pessoas afastadas, através de paliativos que a eles oferecem. Uma pequena ação de 

relacionamento, que nada mais é que um famoso instrumento de acomodação. Nesse sentido, 

se não houver um envolvimento da sociedade e do poder público em todos os níveis, a 

tendência é que a política não seja efetivamente aplicada. Pode ser implantada, modificada e 

no limite, apenas executada da forma como já acontece hoje.   

A consciência é que este seria o primeiro passo para a gestão e controle social dos 

empreendimentos de médio e grande porte, destaque para obras de mineração, linha de 

transmissão, hidrelétricas, barragens, dentre outras. Essa política garantiria que os impactos 

fossem mitigados de imediato e que não ficassem os passivos que hoje estão aguardando 

reparos, após muitos anos de execução. Porém, trata-se de um aprimoramento mais cuidadoso 

e validado com as propostas que hoje existem.  

 

Seria a implantação da PEPP uma sequência de modelos positivos já implantados, mas 

afunilados em direção ao principal impactado, à comunidade local. A garantia da implantação 

deste instrumento, para futuros estudos acadêmicos, seria o incentivador para o ponto de um 

novo viés de partida para investigação e monitoramento do controle social, da gestão social e 

do desenvolvimento dos territórios, vistos sob uma nova ótica 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A atuação de vários atores num território, pode ser benéfica ou não para o desenvolvimento 

desses. A chegada de grandes empresas com empreendimentos de médio ou grande porte, 

produz impactos que poderiam, via de regra, levar o desenvolvimento a essas regiões e 

comunidades se houvesse a participação do cidadão diretamente envolvido no controle dos 

investimentos.  

 

Organizar, capacitar e mobilizar essas comunidades para estabelecerem o controle social, 

talvez seja o maior entrave para que empresas e o poder público se acertem. Na maioria das 

situações, fica mais fácil oferecer pequenos programas de relacionamentos com as entidades, 

movimentos sociais e ou comunidades desorganizadas que mantê-las por perto controlando e 

reivindicando. Empresas privadas não se sentem na obrigação de fazerem mais do que é 

determinado por condicionantes e ou medidas compensatórias; municípios de pequeno porte 

se mantém reféns dessas empresas e a prática se estende e não deveria, porque os recursos 

privados se tornam públicos ao serem transferidos para os cofres do executivo por intermédio 

de qualquer ação, convenio ou outra. 

 

Especificamente no caso do Projeto Rodoferroviário Leste e os municípios envolvidos no 

empreendimento, a característica na concepção, foi sem dúvida o que limitou a aplicação de 

mecanismos diferenciados na participação popular com reflexo no relacionamento 

institucional. Por se tratar de uma prestação de contas entre Governo Federal e empresa 

concessionária, esta pertencente a uma empresa de mineração sem qualquer atuação em áreas 

urbanas de grandes cidades, por si já foram suficientes para que o êxito não fosse maior. Não 

obstante a avaliação de todos entrevistados fosse de que tudo foi feito a contento em 

referencia à participação. Um licenciamento em nível federal com a fiscalização feita mista, 

parte pela representação local e parte por Brasília, os períodos eleitorais que ocorreram 

durante a implantação, com várias alterações nas gestões municipais e principalmente, a 

pouca prática da comunidade no relacionamento com empresas de mineração, nas 

reivindicações de participação em relacionamento com empresa privada, mesmo que fosse 

considerada obra pública contribuíram para o travamento dos mecanismos de controle; isso 

tudo aliado ao cronograma físico financeiro previamente definido, como deve ser, mas sem 

abertura para alteração nos valores finais, o que desapontou  sobremaneira a comunidade pois 

na maioria das vezes não conseguiu ter a Gestão do Social e por consequência, algumas 

importantes demandas não atendidas. 
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A aplicação correta de recursos financeiros em investimentos sociais, infraestrutura e serviços 

básicos, com critérios bem definidos, alinhadas às necessidades locais, das comunidades, dos 

municípios e também dos empreendedores, não importando a origem deste recursos, se 

oriundos de cofres públicos, privados, público privados ou que se tornaram públicos através 

de relações com entidades e empresas privadas, não está garantida por nenhuma legislação. 

Empresas e poder público afirmarem que fazem a " coisa certa ", pode até ser admitida, porém 

na prática, mesmo com determinações dos Institutos Reguladores, sabe-se que não se 

efetivam. 

 

A criação de um mecanismo/ instrumento  definidor, regulador que garanta a participação 

popular desde a concepção, com garantias de que os empreendedores teriam a obrigação de 

capacitar às comunidades, destinando parte do investimento social nestas capacitações, 

procurando, evidentemente não inviabilizar seus empreendimentos, mas garantido que eles 

levem desenvolvimento aos territórios de atuação e abrangência com a permanente 

fiscalização, sob pena dos Licenciadores, ressalvando a liberdade facultativa dos impactados,  

pois existem comunidades que não se interessam pela matéria, seria a certeza de que 

principalmente pequenos municípios com grande potencial de produção, poderiam entrar em 

estado de desenvolvimento em todos os sentidos. 

 

Neste sentido, após avaliação de várias experiências como Consórcio de municípios, 

Associações destes, Agências de Desenvolvimento e demais parcerias que podem acontecer 

através de Agências Metropolitanas, a conclusão é que a Lei, com um decreto regulamentador 

pode ser o condutor da participação popular.  A PEPP - Política Estadual de Participação 

Popular no âmbito do Estado de Minas Gerais é o instrumento que falta para fechar o círculo 

da participação efetiva em empreendimentos de grandes impactos. Existem as Comissões 

municipais nos bairros e municípios, em Câmaras municipais e inclusive na Assembleia 

Legislativa. Porém todas no sentido de fazer acompanhamento, de garantir que as 

comunidades tenham voz, sejam ouvidas, mas sempre convocadas por um destes entes.  A 

PEPP garante ao cidadão o direito de interferir nas decisões, com limites de não inviabilizar 

os empreendimentos, desde a concepção, passando pelo Licenciamento e agindo também nas 

operações, quando for o caso, principalmente de grandes obras. Trata-se de um instrumento 

que pode fazer a transformação no relacionamento das empresas, empreendimentos e poder 

público com as comunidades, se aplicado como sugere a Lei. 
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APÊNDICE A:  PRODUTO TÉCNICO:  PROPOSTA DE LEI 

 

Institui a Política Estadual de 

Participação Popular em obras de 

infraestrutura e Urbanização e dá outras 

providências. 

 

CAPITULO I 

Da Política Estadual da Participação Popular em Obras de Infraestrutura e 

Urbanização 

 

        Art.1 - Fica criada a Política Estadual de participação em obras de Infraestrutura 

Urbanização, doravante denominada PEPP. 

         Parágrafo Único: As ações da PEPP possuem caráter complementar e subsidiário ao 

disposto nas legislações ambiental, urbana e social e sua implementação deverá ser 

compartilhada entre as instancias envolvidas. 

 

CAPITULO II 

Dos Conceitos e Definições 

 

        Art. 2 - Entende-se por obras de infraestrutura e urbanização: barragens, obras viárias, 

ferroviárias e de transporte, projetos industriais, extrativistas e minerários, projetos, 

urbanização de vilas e favelas, remoções de famílias em função de obras, construção de 

conjuntos habitacionais, implantação e construção de Linhas de Transmissão de Energia, 

hidrelétricas, dentre outras consideradas de médio e grande porte. 

 

          Art. 3 - Para efeito de aplicação da PEPP entende-se como pessoas, populações e 

comunidades afetadas e impactadas aquelas diretamente e ou indiretamente afetadas por obras 

de infraestrutura e urbanização quando ocorrer: 

I - Realização de estudos socioeconômicos de viabilidade em suas Áreas Diretamente 

Afetadas/Impactadas; 

II - Elaboração de cadastro e levantamentos sócios econômicos e físicos para efeito de 

intervenções de infraestrutura e urbanísticas nas Áreas Diretamente 

Afetadas/Impactadas; 

III - Realização de Audiências Públicas realizadas nas Áreas Diretamente 

Afetadas/Impactadas para efeito de Intervenções de infraestrutura e urbanísticas;  
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IV - Definições de modalidades de remoção involuntárias de famílias residentes nas 

Áreas objeto de empreendimentos a serem implantados; 

V- Realização de Processo de licenciamento de obras de infraestrutura e urbanização 

VI- Realizações de tratativas envolvendo Empreendedores, Poderes Públicos e 

organismos licenciadores para definição de medidas compensatórias, condicionantes 

socioambientais e econômicos. 

 

       Art. 4 - É considerada Participação Popular nas obras de infraestrutura e urbanização, a 

ação das pessoas, populações e comunidades afetadas junto ao Poder Público, compreendendo 

órgãos  licenciadores e autorizadores e regulamentadores destes, definindo em conjunto as 

necessidades e aplicação de investimentos sociais, medidas compensatórias e condicionantes 

sócio ambientais, urbanísticos e econômicos nas Áreas Diretamente Afetadas/Impactadas. 

 

Parágrafo único: É obrigatória a participação das comunidades organizadas em Associações, 

Consórcios Intermunicipais Populares e Participativos, nos processos de Relacionamento 

Institucionais entre Empreendedores, Organismos Licenciadores, Poderes Públicos nas obras 

de infraestrutura urbana para definição e aplicação de investimentos sociais, medidas 

compensatórias e condicionantes socioambientais, urbanísticos e econômicos nas Áreas 

Diretamente Afetadas/Impactadas. 

 

CAPITULO III 

Dos princípios, Diretrizes e Objetivos 

 

     Art. 5 - São princípios da PEPP:  

 

 I - Fortalecimento da atuação conjunta e articulada das esferas de governo na garantia e 

respeito ao desejo das comunidades na aplicação de investimentos no Território objeto 

das intervenções; 

 II - Garantia de participação social em todas as etapas do ciclo do empreendimento, 

especificamente nas etapas de concepção, elaboração, realização dos estudos de 

viabilidade, cadastramento, avaliações e licenciamento; 

III - melhoria das condições de vida das populações atingidas por obras de infraestrutura 

e urbanização, preferencialmente de médio e grande porte; 

 IV - incentivo à Participação do Cidadão no desenvolvimento de seu território e de sua 

comunidade; 
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 V- acesso amplo e adequado a informações e garantia de dialogo entre 

empreendedores, governo e comunidades; 

 VI - garantia de interlocução entre organismos licenciadores, empreendedores, governo 

e comunidades das Áreas Diretamente Afetadas/Impactadas. 

 

     Art. 6 - Diretrizes da PEPP 

 

I - Intermediação das ações de negociações de modo a garantir a participação popular 

nas relações institucionais envolvendo empreendedores, governos e ou organismos 

licenciadores das obras de infraestrutura e urbanização. 

II - Reconhecer como legitimo o envolvimento das comunidades diretamente afetadas 

por obras de infraestrutura e urbanização nas definições dos investimentos nos 

territórios, objeto dessas. 

 III - Permitir que as comunidades se organizem livremente da forma que mais adequada 

lhes for para participar dessas relações; 

IV - Garantir que as ações definidas nessas relações tenham o aval do poder judiciário 

afim de que não se tornem políticas partidárias, mas sim políticas de Estado. 

 V - Permitir a Gestão Social nos investimentos a serem realizados, objetos dessas 

ações, nos territórios locais. 

 

CAPITULO IV 

Dos Direitos das Comunidades à Participação Popular nas Obras de Infraestrutura e 

Urbanização. 

 

Art.7 - São assegurados às comunidades e populações residentes em Áreas Diretamente 

Afetadas/Impactadas: 

 

I - Mobilização 

II - Organização 

III - Participação 

IV - Deliberação 

V - Gerenciamento Social 

 

Art. 8 Para efeito desta Lei considera-se: 
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a) Mobilização o ato de convocar vontades para atuar na busca de um propósito comum, 

compartilhando interpretações e sentido.    

b) Organização:  a forma como se dispõe um sistema para atingir os resultados 

pretendidos. 

c) Participação: integração, para indicar a natureza e o grau da incorporação do 

indivíduo ao grupo) norma ou valor pelo qual se avaliam tipos de organização de 

natureza social, econômica, política, etc.  

d) Deliberação: Tomar uma decisão após pensar, analisar ou refletir; decidir; resolver 

mediante discussão ou exame e, promover; executar ou organizar discussões sobre um 

determinado assunto, ou circunstância, com o propósito de decidir o que fazer. 

e) Gerenciamento Social: processo que é levado a cabo numa determinada comunidade 

e que se baseia na aprendizagem coletiva, contínua e aberta para a concepção e a 

execução de projetos que respondam a necessidades e problemas do foro social; implica 

o diálogo entre diversos atores/intervenientes, como os governantes, as empresas, as 

organizações civis e os cidadãos. 

 

CAPITULO V 

Dos Recursos para Financiamento do PEPP 

 

   Art. 9 - A Política Estadual de Participação Popular será executada por meio do seguinte 

instrumento: 

 

Parágrafo Único: Todo empreendimento deverá contingenciar % do valor inicial 

previsto para investimento social, para organização e participação das comunidades 

nas atividades definidas nesta Lei. 

 

   Art. 10 - O empreendedor, o poder público e os organismos licenciadores ficam 

responsáveis pela integral participação das comunidades organizadas nas ações integradas 

relativas às obras de infraestrutura e urbanas em suas Áreas Diretamente 

Afetadas/Impactadas, facultadas a não participação, atestada pelas mesmas. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O GESTORES 

 

 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNA 

  

Programa de Mestrado Profissional em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento 

Local 

 

Projeto de Pesquisa:  

PARTICIPAÇÃO POPULAR NO RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL: Estudo 

de caso do Projeto Rodoferroviário Leste 

 

 

Sr.(a) Gestor, 

 

Esta entrevista faz parte de uma pesquisa para fins de conclusão de meu curso de mestrado, 

que está sendo realizado no Centro Universitário UNA, em Belo Horizonte, sob a orientação 

da Prof.ª Dr.ª Ediméia Maria Ribeiro Mello. Suas respostas são uma preciosa ajuda. Você 

não precisa se identificar. Como contrapartida e em agradecimento à sua inestimável 

colaboração, proponho-me a disponibilizar para você os resultados desta pesquisa. 

 

Hélcio Martins Borges 

1 – Qual sua função na Empresa/município 

2 – Qual sua função no Projeto? 

3 – Em que consiste o Projeto? 

4 – Qual a importância do Projeto para a Empresa/município? 

4.1 e para as comunidades atingidas? 

4.2 e para os municípios atingidos? 

5 – Há quanto tempo o senhor atua no projeto? 

6 – Quais os maiores desafios à empresa/município e particularmente, o senhor enfrentam no 

período de licenciamento do projeto? 

7 – Como se deram as negociações com os institutos responsáveis pelo licenciamento e 

definição de condicionantes e medidas compensatórias? 

8 – Houve diferenciação no relacionamento institucional com os municípios? 

9 – Algum município apresentou maior dificuldade para se relacionar e fazer as exigências? 

10 – Como se deram os processos de negociação em virtude do relacionamento institucional? 

11 – Houve participação das comunidades do entorno?  
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11.1 se sim foi positiva? 

11.2 se não por que não houve?  

12 – Se não houve, qual a sua opinião sobre esta participação? 

13 – Qual o perfil das lideranças comunitárias que relacionaram com o projeto? 

14 – Havia algum tipo de articulação formada dentre essas lideranças?  

15 – Qual o grau de articulação entre essas lideranças e as comunidades diretamente 

impactadas? 

16 – Qual o grau dessa relação com a empresa/municípios? 

16.1 E com a Empresa/municípios? 

17 – É sabido que essa Empresa raramente atua em áreas urbanas. Como foi gerenciar toda 

essa relação inédita para a empresa? 

18 – Quais lições o senhor avalia do relacionamento institucional do Projeto Rodoferroviário 

Leste? 

19 – Que aprendizado o senhor leva para a Empresa/município e para sua vida profissional 

considerando o relacionamento institucional e comunidades? 

20 – Alguma sugestão com relação a uma proposta de controle social plena em participação 

popular? Populares com o objetivo de questionar/conhecer/ participar das decisões que lhes 

afetam?  

21 – Qual a sua sugestão para uma melhor participação popular?  
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM MEMBROS DA COMUNIDADE 

IMPACTADA 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNA 

  

Programa de Mestrado Profissional em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento 

Local 

 

 

Projeto de Pesquisa:  

PARTICIPAÇÃO POPULAR NO RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL: Estudo 

de caso do Projeto Rodoferroviário Leste 

 

 

Caro representante da comunidade, 

 

Este questionário faz parte de uma pesquisa para fins de conclusão de meu curso de 

mestrado, que está sendo realizado no Centro Universitário UNA, em Belo Horizonte, sob a 

orientação da Prof.ª Dr.ª Ediméia Maria Ribeiro Mello. Suas respostas são uma preciosa 

ajuda. Você não precisa se identificar. Como contrapartida e em agradecimento à sua 

inestimável colaboração, proponho-me a disponibilizar para você os resultados e a 

proposição de um instrumento que venha colaborar para o incremento da participação 

popular em todas as fases do processo de implementação de medidas compensatórias. 

 

Hélcio Martins Borges 

 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 

 

Idade: ______ anos        

 

Telefone(s) de Contato: (  ) _________________(  )_______________________ 

 

1) Ocupação: _________________________________________ 

 

2) Há quanto tempo anos mora aqui na região? 

 

 

3) Como você tomou conhecimento pela primeira vez do Projeto Rodoferroviário Leste?          

(quanto tempo antes do início das tratativas com a comunidade, por que meio, e qual foi a sua 

impressão e as suas primeiras expectativas)? 

 

4) Quando você soube da obra você sentiu alguma impulso com relação a ela? Descreva: 

 

 

5) Você conversou com os vizinhos? Qual o teor das conversas? Vocês se organizaram de 

alguma forma? Como? 
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6) Como vocês avaliaram as consequências do projeto de investimento para vocês? 

 

 

7) Quais foram às questões mais gerais apresentadas e quais as mais particulares? 

 

 

8) Vocês chegaram a pensar em encaminhar os interesses do grupo para alguém? Para quem? 

Como seriam encaminhados? 

 

 

9) Vocês pensaram em se associar de alguma forma? Como? 

 

 

10) Quais as expectativas do grupo com relação ao atendimento de suas demandas? 

 

 

11) O grupo chegou a propor um meio de pressionar a solução dos problemas identificados e 

apresentados? Como? 

 

 

12) Você ou alguém de sua família, foi convidado para participar de reuniões com 

representantes da empresa que realizou as obras na via férrea?  

 

 

13) Como vocês perceberam os resultados dessas reuniões em relação as suas demandas? 

 

 

Após a realização do projeto ou das medidas compensatórias 

 

14) Fale de como você se sente em relação ao projeto implantado: o que melhorou? O que 

piorou? 

 

 

15) Sobre os investimento realizados no local a partir da implementação do Projeto. Esses 

Investimentos vieram ao encontro das demandas da comunidade? Vocês ficaram satisfeitos? 

 

 

16) Vocês participaram da implementação dos projetos? Acham que deveriam participar? 

Como avaliariam o que foi realizado? 

 

 

Gostaria agora de saber a sua opinião sobre as obras realizadas pelo Projeto 

Rodoferroviário Leste. 

 

17) Com que frequência você costumava utilizar a região da linha férrea onde as obras foram 

realizadas? 

 

 

18) Você e/ou alguém da sua família considera ter sido beneficiado diretamente pela empresa 

que realizou as obras na linha férrea? 
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19) Você pode citar dois exemplos desses benefícios? 

 

Exemplo 01_________________________________________________________________ 

 

Exemplo 02_________________________________________________________________ 

 

20) Na sua opinião, a remoção de moradores para a execução das obras foi realizada de 

maneira ótima, boa, ruim ou péssima para aqueles que foram atingidos pela remoção? Por 

quê? 

 

21) Você tem alguma recomendação e/ou sugestão de melhorias para a região que foi 

beneficiada pelas referidas obras na Capital e no Municipio? Quais? 
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ANEXO A – TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGENS E 

DEPOIMENTOS 

 

Eu ____________________________, CPF ____________, RG_______________, depois de 

conhecer e entender os objetivos, procedimentos metodológicos, riscos e benefícios da 

pesquisa, bem como de estar ciente da necessidade do uso de minha imagem e/ou 

depoimento, especificados no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

AUTORIZO, através do presente termo, o pesquisador aluno Hélcio Martins Borges, sob a 

orientação da Prof.ª Dr.ª Ediméia Maria Ribeiro Mello, do projeto de pesquisa intitulado 

Participação Popular no Relacionamento Institucional: Estudo de caso do Projeto 

Rodoferroviário Leste a realizar as fotos e/ou vídeos que se façam necessárias e/ou a colher 

meu depoimento sem quaisquer ônus financeiros a nenhuma das partes. 

Ao mesmo tempo, libero a utilização destas fotos e/ou vídeos (seus respectivos negativos ou 

cópias) e/ou depoimentos para fins científicos e de estudos (livros, artigos, slides e 

transparências), em favor do pesquisador da pesquisa acima especificada, obedecendo ao que 

está previsto nas Leis que resguardam os direitos das crianças e adolescentes (Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA, Lei N.º 8.069/ 1990), dos idosos (Estatuto do Idoso, Lei n° 

10.741/2003) e das pessoas com deficiência (Decreto Nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto nº 

5.296/2004). 

 

Belo Horizonte,    de                              de 2015 

 

 

 

_______________________                             ______________________________ 

  Participante da pesquisa                                   Pesquisador responsável pelo projeto 
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

PARTICIPAÇÃO POPULAR NO RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL: Estudo de 

caso do Projeto Rodoferroviário Leste 

 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Ediméia Maria Ribeiro Mello 

Aluno: Hélcio Martins Borges 

Prezado colaborador, o Sr.(a) está sendo convidado a participar desta pesquisa que tem como 

finalidade Analisar o controle social do relacionamento institucional entre empreendimentos 

de mineração e os municípios Capital e Município com vistas a verificar a prevalência dos 

interesses do desenvolvimento local e propor a obrigatoriedade de implantação de uma 

instituição independente, com abrangência geográfica correspondente a toda a área de atuação 

do empreendimento,  no âmbito da aprovação dos grandes empreendimentos, assegurada a 

participação de membros das comunidades impactadas, para concentrar os investimentos 

privados realizados, tais como medidas condicionantes e compensatórias. 

 

Participarão desta pesquisa Membros do Poder Público Municipal de Sabará e de Belo 

Horizonte, tanto do executivo como do legislativo, lideranças comunitárias e entidades do 

Terceiro Setor de ambos os municípios. 

Ao participar deste estudo o Sr.(a) permitirá que o pesquisador investigue em profundidade 

sobre os vícios no relacionamento institucional entre empreendimentos de mineração, poderes 

públicos municipais e comunidades impactadas, percebidos por ocasião da definição e 

implementação das medidas decorrentes dos condicionantes socioeconômicos e ambientais e 

das medidas compensatórias, comprometendo o potencial de desenvolvimento local. O Sr.(a) 

tem liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a continuar participando em 

qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo. Sempre que quiser poderá pedir mais 

informações sobre a pesquisa através do telefone da pesquisadora do projeto e, se necessário 

através do telefone do Comitê de Ética em Pesquisa.  

 

A metodologia de investigação da pesquisa contará com uma entrevista com os representantes 

das instituições já citadas anteriormente neste documento. 

A participação nesta pesquisa não traz complicações legais. As respostas da entrevista serão 

mantidas em caráter de confidencialidade, resguardando o Sr.(a) de qualquer risco de 
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constrangimento. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética 

em Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no. 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde. Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à sua dignidade.  

 

Todas as informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais. Somente o 

pesquisador e a orientadora terão conhecimento dos dados.  

 

Ao participar desta pesquisa o Sr.(a) não terá nenhum benefício direto. Entretanto, esperamos 

que este estudo traga informações importantes sobre o tema proposto, de forma que o 

conhecimento que será construído a partir desta pesquisa podendo contribuir para outras 

intervenções municipais, onde o pesquisador se compromete a divulgar os resultados obtidos.  

 

O Sr.(a) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, bem como nada será 

pago por sua participação. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para participar 

desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem. 

 

 Obs.: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito.  

3 - Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 

manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia deste termo 

de consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste 

estudo. 

___________________________________ 

Nome do Participante da Pesquisa  

___________________________________ 

Hélcio Martins Borges 

___________________________________  

Ediméia Maria Ribeiro Mello 
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ANEXO C– TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO 

466/2012 

 

Nós, Professora Doutora Ediméia Maria Ribeiro Mello, inscrita no CPF/MF sob o número 

203.729.576-68, e Hélcio Martins Borges, brasileiro, CPF/MF 37084070672, portador de 

documento de identidade nº. M.1479961 responsáveis pela pesquisa intitulada Participação 

Popular no Relacionamento Institucional: Estudo de caso do Projeto Rodoferroviário 

Leste 

declaramos que: 

 Assumimos o compromisso de zelar pela privacidade e pelo sigilo das informações 

que serão obtidas e utilizadas para o desenvolvimento da pesquisa; 

 Os materiais e as informações obtidas no desenvolvimento deste trabalho serão 

utilizados para se atingir o(s) objetivo(s) previsto(s) na pesquisa; 

 O material e os dados obtidos ao final da pesquisa serão arquivados sob a nossa 

responsabilidade; 

 Os resultados da pesquisa serão tornados públicos em periódicos científicos e/ou em 

encontros, quer sejam favoráveis ou não, respeitando-se sempre a privacidade e os 

direitos individuais dos sujeitos da pesquisa, não havendo qualquer acordo restritivo à 

divulgação; 

 Assumimos o compromisso de suspender a pesquisa imediatamente ao perceber algum 

risco ou dano, consequente à mesma, a qualquer um dos sujeitos participantes, que não 

tenha sido previsto no termo de consentimento. 

 O CEP do Centro Universitário UNA será comunicado da suspensão ou do 

encerramento da pesquisa, por meio de relatório apresentado anualmente ou na 

ocasião da interrupção da pesquisa; 

 As normas da Resolução 466/2012 serão obedecidas em todas as fases da pesquisa. 

 

      Belo Horizonte,     de                              de 2015 

___________________________________                  ___________________________ 

Prof.ªDr.ª Ediméia Maria Ribeiro Melo                                  Hélcio Martins Borges 

   CPF nº.                                                                                   CPF nº. 37084070672 

 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Ediméia Maria Rabelo Mello – (31) xxxx-xxxx 

Aluno: Hélcio Martins Borges – (31) 996140465 

 

Comitê de Ética em Pesquisa: Rua Guajajaras, 175, 4º andar – Belo Horizonte/MG - 

Telefone do Comitê: 35089110 
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ANEXO D: PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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